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Acções mais
concretas

A Sustentabilidade tem vindo a transformar-se num desafio estratégico
para as organizações.

A forma como alocam os seus recursos para projectos sociais e ambientais
e como se relacionam com a comunidade está na ordem do dia, e nenhuma
estratégia de sucesso pode vingar se não se basear nesta visão tripartida –
ambiente, economia e sociedade.

Os últimos tempos têm vindo a mostrar uma necessidade crescente das
empresas se adaptarem à nova realidade e a vários níveis. Em termos
ambientais, o flagelo das alterações climáticas tem obrigado a um repensar
de métodos e operações, sendo um dos assuntos prioritários, não apenas
para as empresas, como para a sociedade em geral. A atenção sobre estas
questões tem ganho a merecida importância e tem sido um impulsionador
para dirigir a atenção também para outras áreas ambientais.

A nível social, tem-se assistido a crescentes esforços no sentido de aplicar
os princípios de responsabilidade social tanto a nível interno como externo,
e conceitos como a Gestão por Valores estão a adquirir cada vez maior impor-
tância e adesão pelas organizações.

Não obstante todas as questões que se levantam dentro do grande
conceito da Sustentabilidade, existe um consenso de que é preciso agir,
rápido e com acções mais concretas.

A célebre frase de “não basta parecer, é preciso ser” ganha aqui um
sentido muito próprio, encaixando-se na perfeição. Não basta que as
empresas assumam acções esporádicas apenas para promoção de imagem,
mas urge desenvolverem processos para serem efectivamente sustentáveis.

A terceira edição do Anuário de Sustentabilidade pretende reflectir o
estado da arte das principais questões que se levantam: o ambiente e as
alterações climáticas; a sociedade e as formas de gerir os recursos humanos
de forma positiva.

Contamos com o contributo de grandes especialistas que nos falam sobre
os temas mais prementes e não esquecemos as empresas que continuam a
construir o seu caminho dentro da Sustentabilidade, relatando 20 estudos de
caso de organizações de sucesso.
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o mundo
O aquecimento global é inequívoco. A industrialização
baseada na utilização intensiva de combustíveis fósseis
e a regressão das florestas conduziram a um aumento
das emissões poluentes para atmosfera, intensificando
o efeito de estufa, que por sua vez condicionou o cresci-
mento da temperatura média global da Terra… a par da
sobre-exploração dos recursos naturais, da perda de
biodiversidade, da produção excessiva de resíduos, do
consumismo exacerbado...
Ou a Humanidade muda e sobrevive ou a Natureza se-
guirá sozinha a sua história. O Desenvolvimento Sus-
tentável é a opção válida para inverter o desequilíbrio
insustentável do mundo actual. E só há um responsá-
vel pela sua concretização: todos! A sociedade para me-
lhorar o futuro, o Governo e as empresas para agirem
no presente.
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Ondas de calor, secas, incêndios, degelo, chuvas torrenciais, inundações... O fenómeno das
alterações climáticas é considerado um dos maiores problemas com que a humanidade terá de
se confrontar durante este século. A temperatura está a aumentar exponencialmente e as con-
sequências intensificam-se. 2005 foi o ano mais quente de sempre desde o final do século pas-
sado e o Verão de 2007 promete aquecer ainda mais...

HOMEM VERSUS CLIMA

século XXI
O conflito do

2005 foi o ano mais quente de sempre desde o final do
século XIX. Os últimos oito anos foram, segundo a NASA,
os mais quentes do século. As calotes polares do Árctico
continuam em refracção e as tempestades tropicais têm
batido recordes, tanto em número, como em intensidade, já
para não falar do número de vidas sacrificadas e de biliões de
euros em perdas económicas associadas. A par disso, as secas
mais intensas e prolongadas – que potenciam os incêndios
florestais –, os períodos de chuva extrema, a subida do nível
do mar ou a salinização dos aquíferos. Estas são algumas das
consequências mais negativas das alterações climáticas nos
países da bacia mediterrânica, com impactes negativos nos
ecossistemas terrestres, nos vários sectores da actividade
humana (agricultura, pesca ou turismo) e na qualidade de
vida das populações.

ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS: O QUE SÃO?
Nas últimas décadas, a crescente utilização dos combustíveis
fósseis (carvão e petróleo) elevou as concentrações de gases
como o dióxido de carbono (CO2) na atmosfera,

potenciando o efeito de estufa. Este desequilíbrio, agravado
pelas profundas alterações do uso dos solos, nomeadamente a
deflorestação, está a provocar uma alteração do clima.

O termo “mudança climática” ou “alterações climáticas”
refere-se à variação do clima global ou dos climas regionais
daTerra ao longo do tempo.Podem estar em causa mudanças
no estado médio da atmosfera em escalas de tempo que vão
de décadas até milhões de anos. Estas alterações podem ser
causadas por processos internos ao sistema Terra–atmosfera,
por forças externas como as variações na actividade solar ou,
mais recentemente, pelo resultado da actividade humana.

No seu uso recente, especialmente no contexto das
políticas ambientais, o termo “alterações climáticas” refere-se
apenas ao actual aquecimento global da superfície da Terra.
É também muitas vezes usado com a presunção de que estas
alterações são causadas directa ou indirectamente pela
actividade humana, como no contexto da Convenção
Quadro das Nações Unidas para a Mudança do Clima. Já o
Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas
(IPCC) adopta uma definição diferente: alteração climática é
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uma variação estatisticamente significante num parâmetro
climático médio ou na sua variabilidade, persistindo por um
período extenso (décadas ou mais).

AQUECIMENTO GLOBAL
Durante o último século, as alterações registadas têm sido
mais pronunciadas do que em qualquer período registado até
ao momento. Uma das conclusões do último relatório do
IPCC – criado em 1988 pelas Nações Unidas – indica que
estas mudanças são resultado “inequívoco” de intensas
intervenções humanas sobre o meio natural, que se reflectem
à escala regional e global. Segundo uma síntese deste

relatório, intitulada "Resumo à Atenção dos Decisores",
apresentada em Fevereiro deste ano, o aumento da
temperatura global previsto até ao fim do século XXI é
entendido pelos peritos como "uma temperatura média" e
será muito diferenciada segundo as regiões.As concentrações
de CO2 na atmosfera, sublinham os especialistas, nunca
foram tão elevadas desde há 650 mil anos. Prevê-se que até
2100 o planeta aqueça entre 1,8 e 4 graus Celsius. A
quantidade de precipitação deverá aumentar nas maiores
latitudes e diminuir na maior parte das zonas subtropicais
(cerca de 20 por cento em 2100). O aquecimento será maior
nos continentes do que nos oceanos e nas latitudes norte, e
menor no sul e em partes do Atlântico norte.

Este quarto relatório do IPCC menciona ainda que a tem-
peratura global irá aumentar 0,2 graus por década devido às
emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE) já lançadas pa-
ra a atmosfera. E que não será possível impedir o aumento a
um ritmo de 0,1 graus por década, mesmo se essas emissões
ficassem nos níveis de 2000, pois os efeitos são retroactivos.A
subida dos termómetros fará elevar também o nível dos mares
entre 18 e 59 centímetros e estará na origem de múltiplos
fenómenos extremos, como vagas de calor, episódios de seca e
precipitações intensas cada vez mais frequentes, que poderão
provocar a deslocação de cerca de 200 milhões de refugiados
climáticos até ao fim do século.

UM POUCO DE HISTÓRIA…
Desde a Conferência do Rio de Janeiro em 1992, onde se
começou a falar deste tema, que poucas medidas
conseguiram ser implementadas para diminuir as emissões de
GEE.Ao invés, os teores de CO2 não têm parado de crescer.

O Protocolo de Quioto é um documento internacional
que fixa as metas de emissões para os países desenvolvidos.
Negociado no Japão em 1997, só entrou oficialmente em
vigor em 16 de Fevereiro de 2005, com a ratificação da
Rússia (Novembro de 2004), depois de um longo impasse:
para avançar, Quioto precisava de reunir o apoio de 55 países
que representassem mais de 55 por cento das emissões aos
níveis de 1990.

Paralelamente, a União Europeia assumiu por si própria o
compromisso de reduzir as suas emissões em 8 por cento em
relação a 1990. E estabeleceu um sistema de limitação e
comércio como forma de reduzir as emissões de dióxido de
carbono das grandes fontes industriais. A par disso nasceu
também o Comércio Europeu de Licenças de Emissão
(Directiva 2003/87/CE), um dos mecanismo de redução
previstos por Quioto, que permite aos principais países
desenvolvidos converter a sua quota de emissões em direitos
de emissão transaccionáveis. Quem conseguir, através de
medidas de redução, ficar com direitos de emissão pode
vendê-los – e assim obter lucros – aos países ou empresas que
necessitem de emitir mais.

O clima está igualmente na agenda do G8. Os líderes
políticos dos sete países mais industrializados do mundo
(Alemanha, Canadá, EUA, França, Itália, Japão e Reino
Unido) e da Rússia reconheceram em Junho passado a neces-
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sidade de reduzir substancialmente as emissões poluentes,
garantindo que analisarão com seriedade o objectivo de
reduzir as mesmas a metade até 2050.Apesar de ficar aquém
dos objectivos iniciais dos europeus, Durão Barroso,
presidente da Comissão Europeia, considerou que o com-
promisso obtido pelos líderes do G8 nesta Cimeira
organizada na Alemanha foi "um sucesso assinalável", pois
conseguiu estipular objectivos concretos a atingir no âmbito
das Nações Unidas, no chamado processo pós-Quioto.

A par do comércio de emissões, existe ainda o mercado
de créditos de emissões transaccionáveis entre países, ao
abrigo de um outro mecanismo de redução estabelecido por
Quioto:o mecanismo de desenvolvimento limpo.Através das
chamadas Reduções Certificadas de Emissão (RCE) ou das
Unidades de Redução de Emissões (URE) as empresas
podem, respectivamente, investir em projectos que con-
tribuam para a redução das emissões poluentes nos países em
vias de desenvolvimento que tenham ratificado o protocolo
ou em países desenvolvidos que não atingem as metas
estabelecidas.

OS DESAFIOS DA MUDANÇA!
A diminuição das emissões é um objectivo que requer a
implementação em larga escala de tecnologias complexas e
onerosas, transformando completamente a produção e
utilização da energia. Os aspectos ligados à segurança e ao
poder de compra de energia também são um factor-chave
neste processo.

Segundo a publicação do BCSD Portugal – Conselho
Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável, intitulada
“Caminhos para 2050 – Energia e Alterações Climáticas”,
daqui a 50 anos o mundo deverá gerar um dólar de PIB com
apenas metade da energia utilizada em 2002. O equivalente
a uma melhoria da eficiência económica de 1,5 por ano, ou
seja, a uma taxa de mudança 20 por cento acima da que foi
conseguido nos últimos 30 anos. Tal implica também o

dobro da taxa global de descarbonização dos últimos 30
anos.

Há um conjunto prioritário de áreas-chave que têm que
ser intervencionadas, nomeadamente ao nível da
reformulação dos sistemas de energia: a produção de energia
eléctrica, a indústria, a mobilidade,os edifícios e a escolha dos
consumidores têm de sofrer uma mudança. Mas não é
suficiente.Tal como referiu o director executivo da Agência
Internacional da Energia, Claude Mandil, em Fevereiro
passado, não bastam os avanços de novas tecnologias, há que
aplicar de forma imediata políticas de eficiência energética
para poupar e rentabilizar os recursos energéticos. Por outro
lado – de acordo com o responsável pelo ambiente da ONU,
Yvo de Bóer, na Convenção em Nairobi em Novembro de
2006 – é também fundamental reforçar os mecanismos de
desenvolvimento limpo nos países africanos.

A decomposição de vegetais na natureza pode servir
de barómetro para prever a evolução do clima, através
da medida do volume e do ritmo de emissões de
azoto. De acordo com um estudo norte-americano
publicado em Janeiro deste ano na revista Science, a
decomposição de vegetais é responsável pela emissão
de duas vezes mais CO2 que a queima de combustíveis
fósseis utilizados pelo homem. Os investigadores
defendem que, para melhor prever a evolução de CO2

na atmosfera e as alterações climáticas, é necessário
compreender os processos ecológicos de base. As
pesquisas foram conduzidas a partir de observações
realizadas durante 10 anos em 27 locais
do planeta.

Curiosidade…

“A mudança climática é um resultado “inequívoco” de intensas intervenções
humanas sobre o meio natural, que se reflectem a uma escala regional e global”.
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Portugal assistirá nos próximos anos a episódios frequentes de chuva temporariamente
intensa, alternados com fases de seca e ondas de calor. Em 2080 os Invernos frios serão prati-
camente inexistentes.

Um futuro mais quente!

Os resultados do projecto SIAM (Climate Change in Portugal.
Scenarios, Impacts and Adaptation Measures), um estudo sobre
os possíveis cenários futuros das alterações climáticas em
Portugal, apontam para uma maior frequência de
fenómenos extremos, como precipitação intensa em pouco
tempo e períodos de seca e ondas de calor, com con-
sequências graves, como o aumento do risco de incêndios
florestais. Este cenário climático far-se-á sentir tanto nos
recursos naturais como na saúde humana.

UM CLIMA EM MUDANÇA
São várias as consequências das alterações climáticas a
destacar. A frequência de Verões quentes será dez vezes
maior em 2080 e os Invernos frios serão praticamente
inexistentes. Devido ao aumento da temperatura e à
diminuição da precipitação prevê-se que aumentem os
períodos de seca no Alentejo, assim como a desertificação,
nomeadamente em toda a margem esquerda do Guadiana.
Poderemos assistir a uma migração para norte de culturas
mediterrânicas, como as oleaginosas e os sobreiros, e ao
desaparecimento das florestas de montanha.

O aumento da temperatura deverá ocorrer também na
costa portuguesa, provocando alterações nas correntes e nos
ecossistemas. O nível das águas poderá subir vários
centímetros, provocando mais erosão costeira e até a
contaminação de reservas de água doce com água salgada, a
chamada intrusão salina.

PORTUGAL E AS LEIS
Portugal era, em 1990, o país da União Europeia (UE) com
a menor emissão de dióxido de carbono per capita. Ao
abrigo de Quioto, Portugal foi por isso um dos poucos
países da UE a beneficiar de um aumento de emissões:
poderia aumentar em mais 27 por cento as emissões de
Gases de Efeito de Estufa (GEE) – mais 15 milhões de
toneladas de dióxido de carbono – entre 1990 e o período
2008-2012,“bolsa de poluição” esta que permitiria ao país
continuar a investir no desenvolvimento industrial.

Mas há muito que o país ultrapassou esse tecto. Dados
de 2001 mostravam que Portugal estava já 9,4 por cento
acima destas metas. Neste momento emitimos cerca de 80
megatoneladas de dióxido de carbono por ano. Segundo o

EM PORTUGAL…

“Mesmo com a implementação de políticas de redução, Portugal apresentará
em 2010 um aumento das emissões de Gases com Efeito de Estufa na

ordem dos 31,9 por cento”.
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Plano Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC), que
define as grandes linhas estratégicas para o país nesta
matéria, em 2010 estaremos a emitir entre 92 e 96
megatoneladas de dióxido de carbono, quando, para cum-
prir Quioto, não deveríamos ultrapassar as 76,9
megatoneladas de carbono. O PNAC preconiza um
conjunto de medidas-chave para combater o cenário do
aquecimento global: a promoção do aquecimento de água
por energia solar no sector residencial; a produção de elec-
tricidade a partir de fontes renováveis de energia (eólica ou
fotovoltaica), a promoção das lâmpadas de alta eficiência,
através da introdução de taxas sobre convencionais; e a
construção e ampliação das redes de metropolitano.

Outros dados, relativos às projecções apresentadas pela
Comissão Europeia em Outubro passado, demonstram que,
mesmo recorrendo a políticas e medidas adicionais, aos
mecanismos previstos no Protocolo de Quioto e à
reflorestação, Portugal apresentará em 2010 um aumento
das emissões de GEE na ordem dos 31,9 por cento. Se o
país mantiver apenas as actuais políticas e medidas, o
incumprimento será ainda maior, com um aumento de
emissões de 46,7 por cento.

O projecto SIAM (Climate Change in Portugal. Scenarios,
Impacts and Adaptation Measures) consiste na primeira
avaliação integrada dos impactos e medidas de
adaptação às alterações climáticas em Portugal
Continental e também a primeira realizada para um país
do Sul da Europa. Iniciado em meados de 1999, com-
preendeu um estudo multidisciplinar, que envolveu 51
autores, sob a coordenação do investigador Filipe
Duarte Santos. Os estudos realizados basearam-se em
cenários do clima futuro obtidos a partir de modelos de
circulação geral da atmosfera e incidiram sobre um
conjunto de sectores sócio-económicos e sistemas
biofísicos: recursos hídricos, zonas costeiras, agricultura,
saúde humana, energia, florestas e biodiversidade e
pescas. As principais conclusões obtidas no Projecto
SIAM foram publicadas num sumário executivo lançado
em Outubro de 2001, sendo o relatório final
apresentado sob a forma de livro em
2002.

Projecto SIAM

Apesar das 44 medidas que visam reduzir as emissões de
Gases com Efeito de Estufa (GEE), Portugal deverá ficar 6
por cento acima da meta imposta pelo Protocolo de
Quioto (um aumento de 27 por cento relativamente a
1990), o que corresponde a uma derrapagem de 5,8
milhões de toneladas/ano de dióxido de carbono entre
2008 e 2012.

O comércio de emissões pode permitir a redução até
2010 de pelo menos um quinto do excesso de emissões
em relação à meta dos 27 por cento. Contudo, pode ficar
caro, caso Portugal não invista na modernização das
indústrias, pois terá de comprar direitos de emissão a
outros países menos poluidores, o que representaria um
enorme encargo para o Estado e para os contribuintes.
Não fazer a redução de emissões constitui um custo de
330 a 660 milhões de euros anuais (0,3 a 0,5 por cento do
Produto Interno Bruto), segundo os dados oficiais.

O Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão
(PNALE), coordenado pelo Ministério do Ambiente, é o
documento que estabelece a quantidade total de licenças
de emissão a atribuir pelo Estado às empresas portuguesas
que integram o mercado de compra e venda de direito de
emissões poluentes. Esta medida que vai permitir cobrir 44
por cento de todas as emissões nacionais de GEE.

O primeiro PNALE, que correspondeu ao período de
2005-2007, abrangeu 38,161 megatoneladas: 36,896
megatoneladas para 244 instalações industriais e a parte

restante para as novas instalações. Os dados apresentados
a 15 de Maio deste ano referem o seguinte: em 2006 – o
segundo ano em que o comércio de emissões esteve em
funcionamento – Portugal teve de aumentar as emissões
distribuídas pelas empresas. Fazendo o balanço entre o
que não se utilizou e o que se comprou, verifica-se que
houve 3,9 milhões de toneladas de dióxido de carbono
não usadas (10,6 por cento das emissões distribuídas).
Este valor é oito vezes superior às 479 mil toneladas (1,3
por cento das emissões distribuídas) do ano de 2005.
Nove instalações emitiram um total de cerca de 59 mil
toneladas de dióxido de carbono e não conseguiram
apresentar licenças para cobrir essas emissões. No balanço
final, 59 empresas tiveram de usar mais emissões que as
atribuídas, 190 emitiram menos do que estava atribuído e
33 instalações ficaram com uma folga em mais de 50 por
cento em relação ao valor de emissões atribuído,
enquanto que 4 instalações tiveram de comprar mais de
metade do que lhes tinha sido atribuído.

O mercado português tem registado preços
demasiados baixos, na ordem das dezenas de cêntimos
por tonelada, devido ao excesso de oferta, ou seja,
atribuem-se mais emissões do que as que se utilizam. Para
ser bem sucedido, Portugal terá de ser rápido na inversão
desta situação, nomeadamente tendo em conta que em
Janeiro de 2008 o mercado de emissões entra oficialmente
em vigor.

Os números do comércio de emissões
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A questão energética está na base do problema das alterações climáticas. A promoção da efi-
ciência energética e o investimento nas energias renováveis constituem a solução para a
redução das emissões poluentes.

A chave da mudança

A gestão dos recursos energéticos é um dos principais desafios
que as sociedades modernas enfrentam actualmente a nível
mundial. O desenvolvimento económico das últimas décadas
intensificou o uso dos recursos fósseis como fontes de
energia. Este modelo de desenvolvimento baseado em
recursos finitos está,por isso,condenado.Por um lado,porque,
ao ritmo actual de exploração, as reservas petrolíferas
conhecidas esgotar-se-ão até 2050.Por outro,porque as emis-
sões de Gases de Efeito de Estufa resultantes da queima destes
combustíveis fósseis estão a provocar graves impactes am-
bientais, sobretudo no contexto da mudança climática. O
futuro passa pela exploração de fontes alternativas de energia
e pelo aumento da eficiência na utilização das energias
disponíveis.

NO TOPO DAS PREOCUPAÇÕES
Em 2002, a produção de energia eléctrica e calor contribuiu
com cerca de 40 por cento para as emissões globais de dióxido
de carbono (CO2) a partir da queima de combustíveis, sendo
a queima de carvão responsável por cerca de 70 por cento
desta parte. Durante 2005, a China construiu, em cada duas
semanas,uma central termoeléctrica convencional a carvão.

Segundo a publicação “Caminhos para 2050 – Energia e
Alterações Climáticas”, do BCSD Portugal – Conselho
Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável, as
necessidades de energia eléctrica vão aumentar mais de qua-
tro vezes em 2050 relativamente aos níveis de 2002. Isto
implica uma taxa de crescimento próxima da do PIB, tal
como vem sendo registado em décadas recentes. Da mesma

forma, as emissões do sector eléctrico não podem ultrapassar
em mais de 25 por cento os níveis de 2002, o que implica
uma redução substancial na intensidade de carbono.

Os edifícios residenciais e de serviços e o sector da indús-
tria, juntos, consomem praticamente toda a electricidade
mundial, sendo por isso cruciais num processo de trans-
formação para a eficiência. A modernização das infra-
estruturas de transporte de distribuição representa também
um potencial eléctrico considerável, nomeadamente ao nível
das perdas que podem ser evitadas.

PROMOVER A EFICIÊNCIA
Segundo o “Manual de Boas Práticas de Eficiência Ener-
gética” (2005), da responsabilidade do Conselho Empresarial
para o Desenvolvimento Sustentável (BCSD Portugal),
existem três estratégias complementares para alcançar o
Desenvolvimento Sustentável ao nível energético: a
intensificação da eficiência energética e da cogeração (atenuar
o crescimento da procura de energia), o aumento das energias
renováveis (dar resposta à satisfação da procura) e a fixação de
dióxido de carbono (permitir o uso de combustíveis fósseis
sem os impactes negativos que lhe estão associados).

O consumo total de energia na União Europeia (UE) é
cerca de 20 por cento superior ao justificável, segundo o Livro
Verde da Comissão Europeia “Para uma estratégia europeia de
segurança do aprovisionamento energético”. Significa isto que,
em relação à intensificação da eficiência, a selecção de
equipamentos apropriados, associados a boas práticas da sua
utilização, reduziria os consumos em 20 por cento.

ENERGIA
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NOVAS FONTES E RENOVÁVEIS
Em 1999 os consumos de energia renovável na Europa cor-
respondiam apenas a 6 por cento. A UE definiu como
objectivo para 2010 uma quota de 12 por cento,22 por cento
no que diz respeito à contribuição da energia eléctrica.
Portugal importa quase 90 por cento da energia primária de
que necessita, sendo que 60 por cento correspondente a
petróleo.O nosso país deve assegurar, em 2010, a produção de
39 por cento da energia eléctrica final com origem em fontes
renováveis.

A energia derivada da biomassa, por exemplo, embora
represente ainda um pequeno segmento, tem grandes
vantagens as emissões de CO2 a partir da queima de
combustível derivado da biomassa são neutras do ponto de
vista dos gases com efeito de estufa.A fixação de dióxido de
carbono, uma outra estratégia a intensificar, tem na captura e
armazenagem do gás uma das hipóteses mais promissoras, a
par do aumento das florestas como sorvedouros naturais. A
cogeração, uma técnica que permite utilizar um processo
único para a produção de energia térmica e eléctrica, que
pode ser usada nas indústrias e nos edifícios. A Comissão
Europeia preparou mesmo uma Directiva que tem como
objectivo o aumento da cogeração dos actuais 9 por cento
para 18 por cento em 2010. Já o gás natural necessita do
desenvolvimento de infra-estruturas intensivas. Note-se que a
intensidade de CO2 do gás natural é apenas metade da do
carvão, por unidade de electricidade produzida. Re-
lativamente à energia nuclear, embora os registos de
segurança estejam a melhorar,mantêm-se as preocupações no
que respeita à proliferação de armas e questões ligadas à
deposição de resíduos.O investimento no aproveitamento das
energias renováveis (hídrica, eólica, solar e das ondas) é
também uma prática a intensificar.

Quando falamos de alterações climáticas e de emissão de
Gases com Efeito de Estufa, estamos a falar de consumo de
energia de fontes fósseis, como o carvão ou o petróleo. As
nossas decisões diárias – tais como a regulação de um
termóstato, a escolha entre a utilização de um carro ou de
um transporte público ou mesmo a opção entre viagens de
férias de longo curso e um destino regional – condicionam
a utilização de energia na sua cadeia de valor. Uma
mudança na tendência das nossas escolhas de consumo
pode tornar-se uma importante contribuição para um
mundo constrangido pelo carbono.

AQUECIMENTO PREOCUPA EUROPEUS
Quase metade dos cidadãos de Espanha, França, Reino
Unido, Alemanha e Itália considera que o aquecimento
global é uma ameaça a curto prazo. As conclusões de uma
sondagem do Financial Times de Novembro de 2006 mos-
tram que os espanhóis, com 67 por cento, são os que mais
temem o aquecimento da Terra, estando 68 por cento dos
inquiridos disposto a mudar de atitude para reduzir a a sua
pegada ecológica. Os franceses (com 73 por cento) e os
alemães (com 72 por cento) são os mais favoráveis à
alteração de hábitos quotidianos com vista a uma menor
agressão ao ambiente.A sondagem demonstra ainda que 46
por cento dos indagados não vê com bons olhos a cons-
trução de mais centrais nucleares no seu país, ao passo que
30 por cento apoia essa instalação. A esmagadora maioria
(85 por cento) considerou ainda que o governo do seu país
deveria aumentar o investimento em energias renováveis.

AS ESCOLHAS CERTAS

›› a reciclagem e reutilização de produtos (sacos
plásticos, latas de alumínio ou garrafas de vidro) poupa
grandes quantidades da energia que a indústria necessita
para a sua produção;

›› as compras on-line, o tele-trabalho ou a teleconferência
permitem reduzir o consumo de energia gasta nas
viagens para as lojas ou para as reuniões;

›› a aquisição de produtos locais em vez de importados
reduz a energia usada em transportes internacionais
(incluindo aviação);

›› a escolha dos aparelhos mais eficientes.

Agir com
sustentabilidade

CONSUMIDORES

“As emissões de CO2 a partir da
queima de combustível derivada da
biomassa são classificadas como
neutras do ponto de vista dos GEE”.
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Um terço das reduções de dióxido de carbono previstas para a energia provém dos transportes.
Este é o sector onde as emissões mais aumentaram.

No limite das emissões

Existem cerca de 970 milhões de veículos nas estradas no
mundo. Na União Europeia (EU), o sector dos transportes
é responsável por 28 por cento das emissões de dióxido de
carbono (CO2): 84 por cento de veículos rodoviários e 13
por cento de aeronaves. E as emissões dos transportes estão
a aumentar: Prevê-se que em 2010 sejam quase 40 por
cento mais elevadas do que em 1990, não obstante a meta
global da UE de reduzir as emissões de Gases com Efeito de
Estufa (GEE) em oito por cento durante o mesmo período.

Em 2050 é esperado mais do dobro da actividade dos trans-
portes a nível mundial, tornando essencial uma mudança
neste sector.

REDUÇÕES IMPÕEM-SE
A Comissão Europeia (CE) apresentou em Fevereiro uma
proposta de redução das emissões de CO2 no sector auto-
móvel, que aponta para uma diminuição para 120
gramas/km das emissões das viaturas vendidas na Europa até
2012.Este documento prevê uma redução de 40 gramas por
quilómetro em relação à média actual, de 160 gramas. O
objectivo é chegar aos 95 gramas por quilómetro em 2020.
Com esta estratégia, a CE pretende reduzir em 25 por cento
as emissões de CO2 no sector automóvel até 2012. São
preconizadas melhorias na eficiência dos componentes dos
automóveis, como os pneus e os sistemas de ar
condicionado. São ainda estipuladas reduções graduais dos

TRANSPORTES

Biomassa – Biocombustíveis criados através de colheitas, de
resíduos agrícolas ou de resíduos florestais. Estes combustíveis
tornam-se parte dociclo devidanatural docarbonoe podem
ser neutros, quando usadas as tecnologias de recolha apro-
priadas. A utilização de açúcar é já uma indústria de larga
escala no Brasil.

Hidrogénio – Livre de carbono, é produzido a partir de
combustíveis fósseis, principalmente do gás natural. Implica
uma produção muito dispendiosa, mas pode ser consumido
numa célula de combustível, produzindo electricidade.

Híbridos – Utilizam duas fontes de energia: a segunda fonte é
uma bateria que recupera a energia desperdiçada no
funcionamento do veículo e que depois alimenta o mesmo,
durante os períodos de baixo consumo.

Diesel – Os motores diesel mantêm-se mais eficientes do que
os de gasolina, devido à elevada taxa de compressão, sendo
no entanto necessário resolver
o problema das emissões de partículas.

Alternativas sob rodas
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Mais quente e
mais doente…
“Um mundo mais quente será seguramente um mundo
mais doente”. Palavras de José Calheiros, professor na Escola
de Ciência da Saúde da Universidade da Beira Interior, na
conferência “Alterações Climáticas e Repercussões na
Saúde”, realizada na Escola Superior de Biotecnologia da
Universidade Católica Portuguesa em Março passado.

O aquecimento do planeta traz consigo novos surtos de
doenças infecciosas. O aumento dos períodos quentes per-
mite sobretudo a deslocação entre regiões de determinados
vírus. Doenças como a malária, a cólera, a leptospirose, o
dengue, a febre do Nilo ou doença de Lyme – comuns nos
países subdesenvolvidos, com problemas ao nível da água po-
tável, do saneamento e da higiene – podem espalhar-se pelos
países desenvolvidos, aumentando o número de vítimas.

O aumento da temperatura média global e do número
de dias muito quentes permite que determinadas doenças
que, por exemplo, são transportadas através dos alimentos
importados, consigam sobreviver e propagar-se com
facilidade em regiões onde anteriormente estavam extintas
ou onde nunca tinham chegado. Por outro lado, segundo
um estudo de Adriano Bordalo e Sá, do Instituto de
Ciências Biomédicas Abel Salazar da Universidade do Porto,
os períodos de chuva intensa vão aumentar a possibilidade
da contaminação das águas.

MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO
Segundo José Calheiros, há um conjunto de medidas-base
que têm de ser implementadas a curto prazo, para prevenir
a multiplicação destas doenças infecciosas. Entre essas neces-
sidades, destaca-se a melhoria dos sistemas de
abastecimento de água, a melhoria da qualidade do ar
através da construção de novos edifícios e de aparelhos de ar
mais eficientes, a criação de sistemas de monitorização para
as comunidades locais e para o turismo e a implementação
de programas educacionais e de prevenção, entre outras.

índices de CO2 nos combustíveis rodoviários,
nomeadamente através do maior uso de combustíveis
limpos, como o biodiesel (fabricado a partir de óleos
vegetais) ou o bioetanol (derivado do açúcar). A adopção,
por parte dos Estados-membros, de medidas fiscais que
promovam a compra de veículos mais amigos do ambiente
também está prevista.

Segundo o relatório “A Europa numa encruzilhada – A
necessidade de transportes sustentáveis”, da Comissão
Europeia (2003), as autoridades nacionais, regionais e locais
têm de continuar a melhorar os serviços de transportes
públicos, cobrando, por exemplo, aos automobilistas taxas
para entrarem em zonas congestionadas, como já acontece
nos centros de algumas grandes cidades. A promoção de
viagens combinadas – rodovia-ferrovia, rodovia--mar,
ferrovia-mar, ar-ferrovia – para passageiros e mercadorias é
outra das medidas a intensificar, assim como a realização de
grandes infra-estruturas de transportes de dimensão
europeia.

REDUZIR CÁ DENTRO
A Quercus – Associação Nacional de Conservação da Na-
tureza defendeu recentemente que o Programa Nacional
para as Alterações Climáticas deveria dar prioridade aos
transportes.Através de uma análise comparativa das medidas
previstas no PNAC, a Quercus concluiu que, apesar das 21
medidas previstas para o sector dos transportes, a redução
prevista (2,2 milhões de toneladas de dióxido de carbono)
representa apenas um terço do sector da energia (6,5
milhões de toneladas distribuídas por 10 medidas).

SAÚDE

O conceito de “Mobilidade Sustentável” consiste na
resposta urgente à necessidade da sociedade aumentar
a mobilidade, diminuindo o impacto do transporte e
preservando os valores humanos e ecológicos no
futuro. Exige uma abordagem global, com a
participação de todos os intervenientes, aos níveis local,
nacional, europeu e mundial. O futuro depende da
utilização racional do transporte rodoviário, trans-
ferindo-o da estrada para o caminho-de-ferro e para as
vias aquáticas e do ar para a via-férrea, sem perder
competitividade, eficiência, velocidade e
conforto.

Mobilidade Sustentável

“Na União Europeia, o sector dos trans-
portes é responsável por 28 por cento
das emissões de dióxido de carbono”.
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A energia consumida em edifícios representa mais de um terço do consumo global. É usada
em aquecimento, ar condicionado, iluminação e electrodomésticos. Provém do petróleo e gás,
contribuindo para o aumento das emissões de carbono.

Eficiência dentro de casa

Arquitectura sensível
“Arquitectura Sensível” é, para além do nome de uma
empresa, um conceito de Sustentabilidade e relacionamento
vital entre pessoas e ambiente. Partindo de um princípio
simples, mas fundamental, em que a Terra é um ser vivo,
tudo se baseia no interrelacionamento de seres sensíveis que
deveriam coexistir harmoniosamente num espaço e tempo
comuns. Sustentamos uma visão integrada em que as partes
que constituem um todo (orgânico) podem ser analisadas
em separado para uma mais fácil compreensão.Assim, temos
o ser humano como elemento móvel, que ocupa
temporariamente um espaço fixo. A relatividade destes
elementos é enorme quando a comparamos, por exemplo,
com a extensão de um sistema solar ou com a idade do
planeta que habitamos. Somos pequenos mas tal não nos
retira responsabilidade. Antes pelo contrário. Em que
medida somos então responsáveis? Na nossa opinião, em
tudo o que tivermos consciência!

Actualmente verificamos duas abordagens sobre a
Sustentabilidade: a visão ecológica, baseada no medo, e a
visão baseada no respeito. A primeira diz-nos que não
devemos poluir a atmosfera para que no futuro tenhamos
oxigénio suficiente para viver. A segunda diz-nos que não
podemos poluir porque respeitamos a Terra. Quando mem-
bros de uma tribo índia norte-americana – da qual não
recordamos o nome e que certamente nunca ouviram falar

de ecologia – colocam nos seus cavalos, durante a Primavera,
uma espécie de pantufas para que os cascos não magoem a
mãe terra, que nessa época está grávida, mostram uma
sensibilidade que nós definitivamente não temos. O mesmo
se passa, por exemplo, quando abrimos auto-estradas, túneis
ou parques subterrâneos para estacionamento de
automóveis: corremos o risco de cortar linhas energéticas
vitais, que podem ser comparadas a importantes veias e
artérias do nosso corpo. As suas consequências podem
implicar a desvitalização dos locais ou perturbações de
âmbito mais alargado.

Ao construirmos uma fábrica, um prédio ou uma casa
devemos fazê-lo nos melhores lugares sob o ponto de vista
dos factores telúricos presentes (falhas geológicas e veios de
água subterrânea), das redes geomagnéticas (universal e
diagonal) ou da sempre presente poluição electromagnética.
O mesmo acontece ao construirmos um hospital, uma escola
ou uma prisão: se não escolhermos os bons lugares e não
tivermos em conta estes factores, podemos estar a condenar
os seus utilizadores a condições muito difíceis, das quais
dificilmente conseguirão escapar.Acontece o mesmo no caso
de estábulos para animais. Todo alimento ou bebida que
esteja armazenada em local perturbado vai deteriorar-se
rapidamente. Da mesma forma, os locais de colheita e análise
laboratorial deveriam ser cuidadosamente escolhidos.

As fontes de energia variam dependendo dos níveis de
desenvolvimento. Existem habitações, em alguns países
em desenvolvimento, que dependem ainda da utilização
da biomassa. Nos países desenvolvidos a energia para
aquecimento provém substancialmente do petróleo e gás.
A procura de energia para a utilização de equipamentos,
tais como televisores, ar condicionado, aquecedores,
frigoríficos e carregadores de telemóveis, aumenta subs-
tancialmente à medida que, mundialmente, os padrões de
vida se elevam. Este facto traduz uma pressão adicional no
equilíbrio das emissões, que necessita ser contrariado.

O sector da construção tem também um papel a
desempenhar na mudança face a uma maior eficiência
energética. A concepção de um edifício pode seguir
algumas estratégias que influenciam significativamente o
seu desempenho em termos de conforto e impacte no
ambiente, com um menor consumo energético: duplas
fachadas ventiladas para redução das necessidades de
aquecimento e arrefecimento; vidros de baixa emissão de
forma a reduzir a quantidade de energia solar absorvida
pelas janelas; utilização de madeira como material de
construção, com vantagens de isolamento; painéis solares

EDIFÍCIOS

Por Carlos Fonseca, José Alexandre Cotta e Sónia Moura
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Ao asfaltarmos uma estrada ou um simples passeio
público estamos a impedir que as águas das chuvas se infil-
trem e alimentem os veios existentes no local, secando-os.
As consequências nocivas nem sempre são imediatas, mas
certamente inevitáveis. Sempre que utilizamos tintas ou
vernizes que criam cargas electroestáticas, impedimos a
respiração de paredes e soalhos e sobrecarregamos o sistema
nervoso dos seres vivos que aí vivam. Quando instalamos
centenas de antenas de telemóvel à beira das estradas, nos
montes ou por cima de prédios habitados, deveríamos ter
em conta as implicações dos efeitos dos campos magnéticos
de alta-frequência na estrutura celular humana. Quando
permitimos a construção de edifícios perto de linhas de alta
tensão ou a colocação destas a distâncias próximas das nossas
casas, contribuímos inconscientemente para a manifestação
de graves problemas de saúde. Sempre que possível,
deveríamos utilizar os materiais locais de construção, não só
para ajudar a economia da região, mas sobretudo porque há
uma boa compatibilidade vibratória entre os seres vivos e os
materiais da mesma zona geográfica. Porém, é necessário
cuidado com a radioactividade natural libertada pelo granito
(radão). A construção de uma barragem sobre uma falha
geológica de grande dimensão, pode ter consequências
nocivas. Por este motivo, as grandes barragens construídas
em Portugal nos anos 40 e 50 do século XX tiveram a
colaboração, quanto à sua ideal localização, do radiestesista
padre Abel Guerra.

O conceito de habitação saudável não integra apenas
pessoas, mas também o meio envolvente. A implantação de
um edifício num terreno implica um estudo profundo das

características de ambos.A tradição ocidental considera qua-
tro elementos e a oriental, cinco. Considerando uma ou
outra, é através da forma que conseguimos a adaptação dos
vários elementos. Sendo a forma a essência da arquitectura
devemos usá-la com sabedoria. Há formas bióticas e formas
doentias; há formas vitalizantes e formas deprimentes; não
por conceitos individuais de interpretação mas sim
verificáveis globalmente.A utilização de uma determinada
geometria, aliada ao conhecimento da polarização dos
materiais e o uso da ressonância das cores, pode fazer toda
a diferença.

Defendemos a visão da Sustentabilidade que integra
tradição e evolução. Isso implica, por exemplo, a preservação
de técnicas de construção tradicionais e sua divulgação. É
positivo quando vemos responsáveis políticos e de grandes
empresas defenderem a Sustentabilidade. Pensamos, no
entanto, que podemos ir mais além e sermos inovadores.
Portugal tem pessoas e engenho para desenvolver a
Sustentabilidade integrada. Tal passará por uma atitude de
colaboração entre pessoas e organizações, princípio que
elegemos como prioritário. Procuramos substituir conceitos
de competitividade e agressividade, pelos de colaboração e
criatividade. Ninguém certamente acredita que uma
empresa possa ser sustentável a prazo se a vizinha ou
concorrente também não o for.Tudo está interligado. Num
mundo caracterizado pela comunicação, notamos que há
enormes bloqueios e lacunas a esse nível.Ao tentarmos criar
canais de ligação, estamos a assumir a responsabilidade da
partilha. Essa é a nossa escolha. Consciente.

›› www.arquitecturasensivel.com

fotovoltaicos para produção de electricidade e colectores
solares para aquecimento de água; design transparente
para a redução da luz artificial; árvores para arrefecimento
e sombra no Verão e barreira contra o vento frio no
Inverno; entre outras medidas possíveis. O progresso subs-
tancial da eficiência energética é conseguido por

melhorias contínuas em equipamentos e novas soluções
para edifícios com arquitecturas integradas. Algumas
destas soluções necessitam de ser aplicadas não apenas à
maioria dos novos edifícios, mas também ao significativo
número de casas que existem hoje e que continuarão a ser
utilizadas no futuro.
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Desde o início da revolução industrial, em meados do século
XVIII, a humanidade desenvolveu uma civilização admirável
que potencialmente assegura uma qualidade de vida notável.
Contudo, este desenvolvimento sócio-económico é ainda
muito diferenciado: verifica-se sobretudo nos países indus-
trializados e deixa milhares de milhões de pessoas sem poder
usufruir dos seus benefícios. O actual paradigma
civilizacional teve a sua origem no surgimento e no
desenvolvimento da ciência e tecnologia modernas. Baseia-
se também na utilização intensiva de energia proveniente dos
combustíveis fósseis: primeiro o carvão e a partir do século
XX o petróleo e o gás natural.
Actualmente cerca de 80 por cento
das fontes primárias de energia a
nível global são combustíveis fósseis.
A sua combustão provoca emissões
de dióxido de carbono (CO2) e
uma parte vai-se acumulando na
atmosfera. Nos últimos 250 anos a
concentração atmosférica de CO2

aumentou mais de 30 por cento. O
problema reside no facto do CO2 ser
um Gás com Efeito de Estufa (GEE),
ou seja, com a propriedade de absor-
ver a radiação infravermelha emitida
sobretudo pela superfície da Terra. A
relação entre a temperatura média
global da baixa atmosfera, chamada troposfera, e a concen-
tração atmosférica dos GEE é bem conhecida e decorre das
leis fundamentais da física. Beneficiamos de um efeito de
estufa natural, provocado pela presença de GEE na atmosfera
terrestre, que é responsável pela temperatura média global da
troposfera ser cerca de 15ºC, e não 18ºC negativos!
Contudo, se aumentarmos significativamente a concentração
dos GEE, a temperatura média global irá necessariamente
subir. Os principais GEE na atmosfera terrestre são o vapor
de água (H2O), o CO2, o metano (CH4) e o óxido nitroso
(N2O). As emissões antropogénicas dos últimos três séculos
são significativas, mas o CO2 é de longe o mais importante
em termos de forçamento radiativo. As emissões de CO2

devem-se principalmente à combustão de combustíveis
fósseis – carvão,petróleo e gás natural – e às alterações no uso
dos solos, especialmente a desflorestação.

O aumento da concentração atmosférica de GEE
começou já a provocar alterações climáticas cuja expressão é
ainda relativamente benigna. De acordo com o último
relatório do Painel Intergovernamental das Nações Unidas
para as Alterações Climáticas (www.ipcc.ch/SPM2feb07.pdf),
divulgado no início de Fevereiro, o aquecimento global é
“inequívoco face às observações do aumento da temperatura
média global do ar e dos oceanos, da fusão da neve e dos

gelos e do aumento do nível médio
do mar”.

Quais as soluções para este pro-
blema de natureza global? Essencial-
mente duas: a mitigação ou a
redução das emissões antropogénicas
de GEE e a adaptação, que consiste
em procurar minimizar os impactes
adversos das alterações climáticas. Os
dois tipos de resposta são com-
plementares. Repare-se que já não é
possível evitar um agravamento das
alterações climáticas nos próximos
decénios porque as medidas de mi-
tigação, caso seja possível pô-las em
prática por meio da negociação de

um novo regime climático pós-Quioto, levam cerca de 50 a
100 anos a terem um efeito significativo sobre o clima. Isto
deve-se ao facto das moléculas de CO2 emitidas per-
manecerem na atmosfera cerca de cem anos até serem absor-
vidas na fotossíntese ou se dissolverem nos oceanos.

É, pois, muito urgente descarbonizar a nossa economia
libertando-nos, tanto quanto possível, e de forma progressiva,
da dependência nos combustíveis fósseis. Para evitar uma
interferência antropogénica perigosa sobre o sistema
climático é necessário desenvolver tecnologias que permitam
utilizar as enormes reservas de carvão que ainda existem, sem
provocar emissões de CO2. Algumas destas tecnologias de
“carvão limpo”, que se encontram em fase avançada de

Alterações climáticas

Mitigação e adaptação

Filipe Duarte Santos
Professor catedrático da Faculdade de

Ciências da Universidade de Lisboa

OPINIÃO »

É tempo de mudança.
Tempo para construir

novos paradigmas
com maior garantia
de Sustentabilidade.

“

”



estudo e implementação, consistem na captura e sequestração
do CO2 emitido nas centrais térmicas a carvão. O
desenvolvimento das energias renováveis modernas (solar,
eólica, biomassa, geotérmica, ondas, marés) é muito
importante e deverá ser incentivado de forma empenhada,
mas é importante ter presente que a sua contribuição para as
fontes primárias globais de energia é ainda muito pequena,
cerca de 4,5 por cento.

É muito provável que estejamos no limiar de uma
revolução energética que se irá sobrepor ao paradigma da
utilização intensiva dos combustíveis fósseis iniciado com a
revolução industrial.A médio e longo prazo as vantagens são
evidentes dado que os combustíveis fósseis não constituem
um recurso renovável na nossa escala de tempo e as reservas
de que dispomos são limitadas. As oportunidades de
desenvolvimento para as empresas, especialmente no sector
energético, serão muito grandes. Contudo haverá que fazer
alguns sacrifícios, como indicou o relatório de Nicholas
Stern, assessor do governo britânico para as alterações
climáticas. A mitigação das alterações climáticas irá exigir
provavelmente uma diminuição do produto mundial bruto
(PMB) em cerca de 1 por cento. Porém se enveredarmos por
uma via de “business as usual”, os custos associados aos
impactos negativos das alterações climáticas e às medidas de
adaptação tendentes a minimizá-los serão 5 a 20 por cento
do PMB.

As medidas adoptadas pelo Conselho Europeu na reunião
de 9 de Março para o sector da energia e alterações climáticas
colocam a União Europeia na liderança do combate para
evitar uma interferência antropogénica perigosa sobre o
sistema climático. Reduzir as emissões globais de GEE da
União Europeia em 20 por cento até 2020 relativamente a
1990 é um desafio muito grande para todos: administração
central e local, empresas e cidadãos em geral. Este objectivo
irá conseguir-se em parte com o compromisso de 20 por
cento de energias renováveis até 2020 e com uma redução
de 20 por cento da energia consumida nas projecções para
2020, através de medidas de eficiência energética.

É tempo de mudança. Tempo para construir novos
paradigmas com maior garantia de Sustentabilidade. Os
países que aceitarem este desafio e se empenharem na sua
resolução terão certamente no futuro economias mais
competitivas e maiores oportunidades de desenvolvimento
sócio-económico.

Os países que aceitarem o desafio
da diminuição das emissões

poluentes terão economias mais
competitivas.

“

”
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Um livro, um filme e um relatório. Um americano e um inglês. Dois políticos. Duas verdades
incontornáveis: o clima está a mudar e vai-nos ficar muito caro…

UMA VERDADE INCONVENIENTE
Al Gore esteve em Portugal no início deste ano e partilhou
as suas "verdades inconvenientes" perante uma plateia de
políticos, empresários, administradores, investigadores e
ambientalistas. Nesta conferência, só acessível mediante
convite,Al Gore salientou as principais mensagens do livro
e do documentário com que lançou a sua missão contra o
aquecimento global.

O livro "Uma verdade inconveniente", depois trans-
formado em filme pelo realizador Davis Guggenheim
(premiado com o Óscar 2007 para “Melhor
Documentário”), traduz-se num apelo urgente, mas
optimista, aos cidadãos e à classe política, para os perigos do
aquecimento global e para a diminuição das reservas de
água do planeta. Al Gore é a figura condutora desta
“verdade”, tentando impor o problema das alterações
climáticas não só como uma questão política, mas
sobretudo como um desafio global para a humanidade.

Na nota de autor do seu livro,o ex-vice-presidente norte-
-americano materializa a mensagem que pretende trans-
mitir da seguinte forma: “A expressão chinesa para crise é
formada por dois caracteres. O primeiro é um símbolo de
perigo e o segundo um símbolo de oportunidade.A fim de
enfrentarmos o perigo que nos espreita e de ultrapassá-lo,
temos de reconhecer, em primeiro lugar, que estamos
perante uma crise”.Tanto no livro, como no documentário,
Al Gore apresenta de uma forma clara e simples um
conjunto de informações: sobre cheias, secas, tufões,
temperaturas altas, Invernos mais frios, subida do nível do
mar... A verdade é que o impensável está a acontecer. Nos
últimos anos, proferiu mais de um milhar de conferências,
viajando por todo o mundo. Continua a acreditar que “a
vontade política também é uma energia renovável”.

MAIS INFORMAÇÕES ›› www.climatecrisis.net

RELATÓRIO STERN
Nicholas Stern, assessor do governo britânico para as
alterações climáticas, defende que a mitigação da mudança
do clima irá exigir uma diminuição do Produto Mundial
Bruto (PMB) em cerca de 1 por cento. Porém se o mundo
enveredar por uma via de “business as usual”, os custos
associados aos impactos negativos das alterações climáticas
e às medidas de adaptação tendentes a minimizá-los serão 5
a 20 por cento do PMB.

O ex-responsável do Banco Mundial dirigiu um estudo
encomendado pelo governo Britânico sobre os efeitos na
economia mundial das alterações climáticas nos próximos
50 anos. O documento resultante desse estudo, apresentado
em Outubro de 2006, é um dos primeiros estudos
encomendados por um governo a um economista e não a
um cientista da área das alterações climáticas. Conhecido
por “Relatório Stern”, este documento com mais de 700
páginas defende que com um investimento de apenas 1 por
cento do PIB mundial se pode evitar a perda de 20 por
cento do mesmo PIB num prazo de estudo de 50 anos.

Neste relatório, Portugal surge como um dos países
europeus que mais será afectados pelo aquecimento global,
com consequências como a falta de água, as ondas de calor e
os fogos florestais. Os custos dos fenómenos extremos como
tempestades, cheias, secas e ondas de calor vão aumentar ra-
pidamente com temperaturas mais altas, neutralizando alguns
dos benefícios iniciais associados às alterações climáticas. As
ondas de calor, como a que aconteceu na Europa em 2003,
provocando a morte de 35 mil pessoas e prejuízos de 11,7
mil milhões de euros na agricultura, serão comuns em
meados do século. “Como a história demonstra, isto
conduzirá a um movimento populacional e em grande escala
desencadeando conflitos regionais”, salienta o estudo.

MAIS INFORMAÇÕES ›› www.hm-treasury.gov.uk

Al Gore e Nicholas Stern

Dois homens do clima

/independent_reviews/stern_review_economics_climate_change/stern_review_report.cfm





A temática do Desenvolvimento Sustentável tem vindo a
ocupar um lugar cada vez mais destacado na nossa
sociedade, onde temas ambientais, económicos e sociais já
não aparecem dissociados mas sim integrados, caminhando
no sentido da globalização.

A evolução dos conceitos de Desenvolvimento
Sustentável e de Responsabilidade Social Empresarial tem
exigido maior envolvimento das empresas, pautando as
boas práticas e fomentando a compreensão de que ser
socialmente responsável não se restringe apenas ao cum-
primento de todos os requisitos legais per si, mas implica
muito mais do que isso. Envolve um maior investimento no
capital humano, no equilíbrio ambiental e na melhoria das
relações com todas as partes interessadas e comunidades
locais.

O mundo empresarial é, a par dos governos, da sociedade
civil e de outras organizações, responsável pelo ambiente
físico e social à escala global.Da sua Sustentabilidade depende
a perenidade das nossas organizações sociais, políticas e
económicas.

A boa performance económica e financeira só será
possível no futuro se as empresas investirem de forma
consciente e empenhada no desenvolvimento social e
ambiental.

Cada vez mais estes temas estão na ordem do dia e um
bom exemplo disso é a problemática das alterações

climáticas que engloba os três pilares fundamentais:
económico, social e ambiental.Temos, por um lado, todas as
questões ambientais relacionadas com o fenómeno, que são
as mais debatidas diariamente. Mas temos de analisar
também este fenómeno na sua vertente económica e social,
com todas as implicações que acarreta para as gerações
futuras. Do ponto de vista económico, as empresas deverão
incorporar nos seus modelos de negócio todos os
investimentos e custos resultantes desta problemática. As
vertentes ambientais e económicas influenciam já e irão
afectar ainda mais no futuro a sociedade e o seu
desenvolvimento.

Este é um tema extremamente delicado e que necessita
de uma mudança comportamental por parte de todos os
cidadãos. É necessário tomar consciência do impacto das
nossas atitudes no nosso dia-a-dia.

Para inverter a questão das alterações climáticas têm sido
criados novos mercados bastante competitivos, tais como o
das energias renováveis e alternativas, e novos factores de
diferenciação dos produtos, explorando em maior
profundidade os nichos de valor emergentes que poderão
ser identificados.

É necessário agir para que, tal como ficou definido na
relatório Bruntland [1987], se possam “satisfazer as neces-
sidades do presente sem comprometer a possibilidade de as
gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades”.
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Alterações climáticas e alterações empresariais

Proteger as gerações
futuras

Francisco Murteira Nabo
Presidente do Conselho de Administração da Galp

OPINIÃO »

“
Do ponto de vista económico, as empresas deverão

incorporar nos seus modelos de negócio todos os
investimentos e custos resultantes da problemática das

alterações climáticas.

”
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Independentemente da controvérsia que ainda existe em
torno da caracterização das alterações climáticas e das
previsões das suas consequências a nível global e local, uma
coisa parece certa: é essencial que cada um de nós,
individualmente e nas instituições em que intervém, adopte,
desde já, profundas mudanças de comportamento, caso con-
trário os piores cenários podem vir a ser uma realidade.

À pressão crescente de pandemias e terrorismo, da
legislação ambiental, das entidades reguladoras, dos clientes
e do público em geral para garantir níveis de fiabilidade e de
eficiência cada vez mais próximos de 100 por cento, soma-
se uma incerteza acrescida sobre a quantidade e qualidade da
matéria prima, a água na natureza, decorrente de alterações
climáticas.

Os responsáveis pelas empresas de águas são confrontados
com questões difíceis e sensíveis, amplificadas pela
comunicação social, sobre riscos de cenários mais ou menos
verosímeis, tais como: como vai garantir o abastecimento se
o aquífero secar, se o caudal do rio diminuir ou se as
estações de tratamento tiverem de parar durante longos
períodos de tempo?

Independentemente da localização, dimensão e modelo
de gestão, a resposta passa inevitavelmente por multiplicar as
origens de abastecimento, criar redundâncias, aumentar as

reservas e melhorar, até ao infinito, a capacidade de actuação
em casos de avaria e emergência.

A necessidade de tomar cada vez mais decisões com base
em informação climática e hidrológica em tempo real e de
atender a solicitações e emergências cada vez mais
diversificadas, torna estes novos sistemas de gestão muito
mais complexa que a maioria dos actuais e obrigam a rees-
truturações profundas, que demoram tempo e consomem
recursos.

Estas mudanças obrigam a dispor de centrais de comando
sofisticadas, acompanhadas vinte e quatro horas por dia por
pessoal altamente especializado e de capacidade de
mobilização e intervenção permanentes para atender a
situações muito diversificadas.

A gestão de processos de mudança para esta nova
realidade requer decisão atempada, apoio político,
experiência, conhecimento e liderança. É preciso recrutar
colaboradores com novas valências e formar os actuais,
mantendo altos níveis de motivação e de organização.

No último relatório do Worldwatch Institute, State of the
World 2007, conclui-se que o factor chave no futuro é a
qualidade e eficiência das entidades gestoras e a capacidade
que tiverem de as demonstrar publicamente.

Estamos preparados?

Recursos hídricos e alterações climáticas

Fiabilidade, eficiência
e reestruturação

Joaquim Poças Martins
Águas do Porto e Faculdade de Engenharia

da Universidade do Porto

OPINIÃO »

“
Independentemente da localização, dimensão e modelo de gestão, a respos-
ta passa inevitavelmente por multiplicar as origens de abastecimento, criar

redundâncias, aumentar as reservas e melhorar, até ao infinito, a capaci-
dade de actuação em casos de avaria e emergência.
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A preocupação da sociedade em relação às alterações do clima
tem um lugar de cada vez maior destaque na agenda
internacional.A esta tendência não é alheio o facto de todos
os dias o cidadão comum ser confrontado com uma crescente
preocupação sobre os possíveis impactos das alterações
climáticas e de notícias de fenómenos naturais catastróficos,
que ocorrem com frequência cada vez maior, em pontos
diversos do planeta.Também é vulgar – duma forma simplista
– o cidadão comum ver na actividade industrial a grande
responsável pelas emissões poluentes associadas às alterações
climáticas,nem sempre reconhecendo que a actividade indus-
trial e de produção de energia está correlacionada com as
necessidades de uma sociedade formada por consumidores
individuais, com práticas de consumo típicas do estilo de vida
que cada um opta por ter e pelo qual é responsável! Por outro
lado – facto nem sempre evidenciado – mais do que ser parte
do problema, a indústria é, sim, parte da solução! E se esta
afirmação é válida para a indústria, em geral, ainda é mais para
a indústria de base florestal. Para além das óbvias interacções
com o tema das alterações climáticas que existem em
qualquer indústria (tal como as emissões existentes durante o
processo de fabrico ou ao longo da cadeia de valor), as indús-
trias de base florestal têm características particulares que as
posicionam como um agente importante no processo de
mitigação das alterações climáticas.

Notem-se dois exemplos.Em primeiro lugar, destaque--se
a questão do sequestro e armazenamento de carbono. Sendo
a floresta um sumidouro de carbono extremamente
importante, a sua exploração crescente e de forma sustentável
proporciona um contributo muito importante para reduzir a
concentração de dióxido de carbono na atmosfera. Por outro
lado, a utilização crescente de produtos florestais contribui
para o aumento do armazenamento de carbono e,
simultaneamente, estimula a produção e exploração florestal
crescente.Estes dois processos são,naturalmente, indissociáveis
e formam um ciclo virtuoso que contribui para o
crescimento sustentável de toda a fileira florestal, au-
mentando, simultaneamente, a quantidade de carbono arma-
zenado em produtos florestais (que funcionam como
armazéns de carbono durante o seu período de vida útil).

Adicionalmente,quando os produtos florestais chegam ao fim
da sua vida útil e são usados para produção de energia, o
balanço entre a emissão de dióxido de carbono durante a
queima e a sua captação durante o crescimento das árvores é
neutro!

Em segundo lugar, atente-se à gestão de desperdícios do
processo e uso de biomassa como combustível.A produção de
energia nas indústrias de derivados de madeira recorre
sistematicamente a desperdícios do processo, ou seja, a
biomassa. Também neste caso as emissões dos processos de
combustão de biomassa são consideradas neutras para efeitos
da gestão de emissões associadas ao Comércio Europeu de Li-
cenças de Emissão (no âmbito de Quioto). Para maximizar a
eficiência da produção de energia a partir de biomassa, é dada
prioridade a processos de cogeração de calor e electricidade,
ambos com utilização no local de produção. As vantagens
neste processo são, claramente, de eco-eficiência, ou seja,
existem simultaneamente vantagens ecológicas e económicas.
Basta notar que, para reduzir as emissões inerentes aos
processos de combustão (no caso das unidades industriais da
Sonae Indústria, são estes os processos relevantes para efeitos
do Comércio Europeu de Licenças de Emissão),melhora-se a
eficiência das instalações de combustão e também a eficiência
global do processo industrial, produzindo mais produto por
unidade de energia consumida.

Estas medidas têm efeitos ambientais positivos – redução
de emissões,menor consumo de combustíveis por unidade de
valor criado – mas também efeitos económicos importantes
– redução do custo em combustíveis por unidade de valor
criado –, disponibilizando também licenças que podem ser
vendidas no mercado de emissões (correspondentes às
“poupanças” energéticas conseguidas).

Como nota final, lembramos que a Sonae Indústria, em
Portugal, está a trabalhar nos projectos de unidades de
produção de energia, usando biomassa como combustível, a
que se candidatou no concurso público para atribuição de
pontos de ligação à rede eléctrica nacional. Este processo per-
mitirá aumentar a autosuficiência energética nas operações em
Portugal.

Mitigação das alterações climáticas

O papel das indústrias
de base florestal

Carlos Bianchi de Aguiar
CEO da Sonae Indústria

OPINIÃO »



29

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

07
O

M
U

N
D

O

O Sistema de Metro Ligeiro da Área Metropolitana do Porto
surgiu da necessidade de criar uma solução eficaz para a
situação de desadequação da estrutura de transportes na região.
O grande objectivo foi criar uma rede de transportes que
respondesse às deficiências e carências detectadas, através da
reorganização dos sistemas de transportes públicos, aplicando
também as melhores práticas de gestão ambiental.

As preocupações ambientais e a melhor satisfação do
interesse público são factores presentes, desde a fase de
concepção do sistema à fase de concurso do
empreendimento, através de conjunto de requisitos e opções,
cujas incidências positivas se relacionam com uma melhor
estruturação potencial das áreas urbanas, a par de um mais
eficaz e seguro sistema de transportes urbanos, interligado em
rede e servindo diversos concelhos da Área Metropolitana.

Os impactes identificados na fase de exploração são positivos
e estão relacionados com: a requalificação ambiental e urbana
dos espaços de influência das linhas; a diminuição do tráfego de
acesso ao centro das cidades abrangidas; a diminuição do tempo
médio das deslocações; a menor pressão sobre o
estacionamento; a menor poluição sonora;o menor número de
veículos em circulação (menos acidentes); e a diminuição da
emissão de cargas poluentes e do consumo de energia.

Ao nível da “energia”, e com base num estudo efectuado
em 2002 por uma empresa especializada e independente, se
considerarmos que todos os passageiros transferidos para o
sistema de Metro são provenientes do transporte colectivo
rodoviário, a poupança de energia alcançada atinge metas
consideráveis.Em 2006, essa poupança ultrapassou as 7.500 tep
(toneladas equivalentes a petróleo) ou,em unidade equivalente,
os 90 MWh (milhões de Watts/hora). Se considerarmos que
parte dos passageiros provém também do transporte individual,
essa poupança torna-se mais significativa.

No que diz respeito às “emissões de Gases com Efeito de
Estufa”,ciente da necessidade de assegurar o cumprimento das
metas previstas no Protocolo de Quioto e na prossecução dos
objectivos traçados pelo Plano Nacional para as Alterações
Climáticas, a Metro do Porto assume o seu papel perante os
objectivos assumidos pelo Governo, que considerou a própria
criação do Sistema do Metro Ligeiro como uma resposta às

metas nacionais e internacionais. Citando o referido estudo, a
transferência para o Metro de passageiros provenientes dos
transportes rodoviários conduz a uma redução do tráfego,
levando por si só a uma diminuição das emissões poluentes.
Acresce a respectiva poupança de energia. De acordo com o
estudo, entre 2003 e 2006, a empresa terá evitado a emissão de
89 toneladas de CO, 44 toneladas de HC, 553 toneladas NOx
e 33 mil milhões de partículas.

No campo da “Intermodalidade e Mobilidade Susten-
tável”, a Metro do Porto veio introduzir os conceitos de
mobilidade sustentável e de intermodalidade,cujas prioridades
integram a acessibilidade, a qualidade do transporte e o
conforto dos passageiros. Estes conceitos foram concretizados
nas opções iniciais de concepção e projecto e, numa fase
posterior, na exploração do sistema: a escolha do Metro
Ligeiro em detrimento de outro transporte; a opção por um
traçado em que 90 por cento é de superfície; a
compatibilização entre a infra-estrutura de transporte e as
acções de reabilitação e recuperação urbanística empreendidas
pelas autarquias; a recuperação de elementos do património
arquitectónico ou arqueológico; o desenvolvimento do
traçado respeitando o conceito de transporte público em
canal próprio com prioridade sobre o transporte rodoviário
individual ou público; a adopção de critérios de requalificação
paisagística na envolvente das infra-estruturas; a selecção de
materiais de acabamento resistentes, auto-laváveis e tanto
quanto possível autóctones da região; a garantia de
acessibilidade total a todo o sistema,especialmente a pessoas de
mobilidade reduzida;e os cuidados especiais com a iluminação
das estações, privilegiando-se a iluminação natural.Nota ainda
para o sistema de bilhética, que representa a vanguarda da
inovação dos “sistemas sem contacto”, com vantagens
significativas (maior rapidez e facilidade na validação de títulos,
validade em mais do que um operador; possibilidade de
reutilização; redução dos bilhetes descartáveis; possibilidade de
estacionamento em parques com tarifas especiais).

A Metro do Porto, consciente de que o Desenvolvimento
Sustentável é um imperativo, tem desenvolvido todos os esforços
para contribuir para um futuro consistente, positivo e em
harmonia com todos os restantes sistemas que a rodeiam.

Novos desafios da Sustentabilidade

Intermodalidade e
mobilidade sustentável

Manuel de Oliveira Marques
Administrador e Presidente da Comissão

Executiva da Metro do Porto

OPINIÃO »
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Estando a orientação estratégica do grupo Parque Expo
suportada nos princípios do Desenvolvimento Sustentável, e
sendo num contexto claro de responsabilidade social
empresarial que se desenvolve a actividade de transformação
do território, de promoção do conhecimento dos oceanos e
de gestão e valorização de espaços multiusos, no seio das
empresas Parque Expo 98, SA, Atlântico – Pavilhão
Multiusos de Lisboa, SA e Oceanário de Lisboa, SA,
considerou-se ser este o momento para, num passo efectivo
de reforço da dimensão pública empresarial, realizar e
divulgar, pela primeira vez, o Relatório de Sustentabilidade
do grupo, que possibilitará a avaliação e divulgação do seu
desempenho face a critérios económicos, ambientais e
sociais.

A elaboração do primeiro Relatório de Sustentabilidade
colocou importantes desafios à organização. A identificação
dos aspectos essenciais que definem o contributo da
organização para o Desenvolvimento Sustentável constituiu
o ponto de partida para a realização deste processo que
exigiu uma coordenação centralizada mas multidisciplinar,
focada nos objectivos estratégicos e apoiada no
envolvimento directo dos órgãos de gestão. Tratando-se da
primeira edição, foi necessário um esforço acrescido de reco-
lha e sistematização de informação, que através de acções de
sensibilização e divulgação e da incorporação dos temas da
Sustentabilidade nas preocupações da equipa de gestão,
acabou por se traduzir no envolvimento e empenhamento
de toda a estrutura.

A comunicação do valor criado pela organização para o
Desenvolvimento Sustentável não deve, no entanto, ser
encarada apenas como uma resposta à necessidade de maior
responsabilização e transparência perante o exterior. E, deve
ser, também e principalmente, a oportunidade de promover
e aprofundar a melhoria das práticas da empresa. Um dos
maiores desafios para as organizações consiste na integração

das questões relacionadas com o Desenvolvimento Susten-
tável nos processos e sistemas de gestão corrente. Neste
sentido, a Parque Expo tem vindo a investir de forma
crescente numa gestão interna que potencia as boas práticas,
nomeadamente no desenvolvimento de projectos de
renovação urbana e requalificação ambiental, tendo definido
para si própria a missão ambiciosa de promover a qualidade
de vida urbana, a competitividade das cidades e o equilíbrio
ambiental do território.

As três vertentes da Sustentabilidade – valorização
ambiental, desenvolvimento económico e coesão social –
revelam-se factores estruturais na conceptualização e
operacionalização das políticas públicas ambientais de
ordenamento do território e desenvolvimento regional. As
disciplinas de urbanismo, arquitectura, engenharia e gestão
urbana, entre outras, assumem assim um papel fundamental
na prossecução do Desenvolvimento Sustentável, uma vez
que as opções tomadas produzirão efeitos de longo prazo no
funcionamento das cidades.

Num momento em que o aquecimento global e as
alterações climáticas são indicadores preocupantes dos
impactes ambientais adversos provocados pelos
comportamentos das sociedades, cada vez mais importa
abordar o tema da requalificação e da reabilitação urbana na
sua perspectiva mais abrangente, relevando em especial as
preocupações ambientais inerentes à procura do equilíbrio
ambiental do território – consumo de energias, emissões de
gases de efeitos de estufa, poluição do ar, água e solo. Nessa
medida, o recurso a instrumentos de avaliação e
monitorização do impacte ambiental; a melhoria das infra-
estruturas, da mobilidade e transportes; a construção
sustentável de novos edifícios; a protecção dos ecossistemas
naturais e a adopção de medidas de eficiência energética e de
conforto ambiental, são questões sempre presentes quando se
trata de assegurar a sustentabilidade da requalificação urbana.

Desenvolvimento Sustentável

Transformar o território
com critérios de equilíbrio

Rolando Borges Martins
Presidente do Conselho de Administração

da Parque Expo
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As alterações climáticas são cada vez mais apontadas como o
principal problema que a Humanidade terá que enfrentar
neste século. Se até há pouco tempo estávamos na área das
incertezas quanto à casualidade das emissões dos Gases de
Efeito de Estufa (GEE) e das alterações climáticas, torna-se
óbvio o consenso entre os especialistas. De acordo com
recentes análises do Painel Intergovernamental para as
Alterações Climáticas das Nações Unidas, o aquecimento do
planeta é inequívoco e resulta das emissões antropogénicas.
Começamos, por isso, a verificar situações gravosas, como a
fome, a falta de água potável e o aumento de doenças e
epidemias. Estas alterações têm sérias implicações não só a
nível do ambiente, mas também a nível social e económico,
afastando-nos do cumprimento dos “Objectivos do
Milénio”.

Sendo Portugal, em 1990, o país da União Europeia (UE)
com a menor emissão de dióxido de carbono (CO2) per
capita, as negociações europeias permitiram uma média global
de crescimento de 27 por cento, no âmbito do Protocolo de
Quioto. No entanto, dados recentes revelam já uma
derrapagem nestes objectivos, pelo que é urgente encontrar
soluções para a sua diminuição.

Apesar da quota do sector dos resíduos para as emissões de
GEE não ser muito alta, esta é uma área que pode dar uma
contribuição significativa para a redução das emissões globais.
É importante a realização de um grande investimento na
prevenção da produção de resíduos. Os efeitos,
nomeadamente ao nível da energia, são enormes: deixa de se
consumir uma grande quantidade na extracção, no transporte
e na transformação das matérias-primas e posteriormente na
recolha e tratamento dos próprios resíduos. Por outro lado,
um investimento na separação e reciclagem é também um
ponto forte para a redução de GEE, com a diminuição da
utilização de energia (logo combustíveis fósseis) ao longo da
cadeia de produção. Além disso, a reciclagem desvia os
resíduos de outras formas de tratamento, nomeadamente a
deposição em aterro,menos benéficas em termos de emissões.

A valorização orgânica é também um processo-chave nesta
estratégia, uma vez que a grande maioria das emissões de
metano se devem à degradação da matéria orgânica em
aterros sanitários.A deposição de matéria orgânica em aterro
permite diminuir os GEE, assim como obter um correctivo
orgânico que melhora a capacidade agrícola dos solos e a sua
capacidade de sumidouro de carbono. A valorização
energética, apesar de ser um processo de queima, produz
energia através da utilização de um combustível alternativo,
permitindo no final um saldo positivo. Permite ainda um
controlo muito maior sobre os gases produzidos, facilitando a
sua gestão.A principal vantagem é o desvio dos resíduos dos
aterros sanitários, onde o potencial de produção de GEE é
muito maior. Uma gestão cuidada dos aterros é também
essencial para a diminuição da produção dos GEE. O próprio
PERSU II e as principais directivas europeias,nomeadamente
a Directiva Aterros e a Directiva Embalagens, apresentam in-
dicações claras da direcção a seguir neste sentido. Por fim, a
área da recolha e transporte – muitas vezes esquecida – mas
com um enorme potencial de redução de emissões. Deve
investir-se na optimização e melhoria dos circuitos de reco-
lha, diminuindo os consumos de combustíveis e
consequentemente as emissões. Na gestão de frotas tem que
ser equacionada a utilização de combustíveis alternativos,
como o biodiesel.

Todo este trabalho deve ser desenvolvido em estreita
ligação com os sistemas de gestão, as câmaras municipais e o
poder central, de modo a que a articulação entre todos seja
mais benéfica e que permita, com a utilização de melhores
tecnologias e soluções, contribuir para a resolução da questão
das alterações climáticas. No seu discurso ao Conselho de
Segurança, em Abril, o secretário-geral das Nações Unidas,
Ban Ki-moon, afirmou: “Hoje, todas as nações reconhecem
que as alterações climáticas requerem uma resposta global e a
longo prazo, alinhada com as últimas descobertas científicas e
compatível com o crescimento económico e com a equidade
social”.

Emissões poluentes

A gestão de resíduos
e as alterações climáticas

Fernando Leite
Administrador-Delegado da Lipor
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funções executivas da administração da Sonae

ao seu filho, Paulo Azevedo, dá-nos conta da
sua visão sobre a realidade portuguesa perante

as questões básicas do Desenvolvimento
Sustentável. Uma perspectiva ainda não muito
animadora sobre um tempo presente no qual é

preciso investir com mais determinação.

Desenvolvimento Sustentável

ENTREVISTA »

Todas as empresas
têm de contribuir

“Se tiver que escolher um
factor decisivo para explicar
o percurso bem sucedido da

Sonae, direi que a forte
aposta no capital humano

teve, desde sempre, um
papel essencial na estraté-

gia de crescimento do
grupo”.
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Qual é o segredo do sucesso da Sonae?
Não se trata de qualquer segredo. Penso que o crescimento
do grupo Sonae se deveu à conjugação de um conjunto de
vontades moldadas por um código de conduta que nunca
permitiu que os valores sociais fossem subalternizados
relativamente ao objectivo da criação de riqueza.

Se tiver que escolher um factor decisivo para explicar o
percurso bem sucedido da Sonae, direi que a forte aposta no
capital humano teve, desde sempre, um papel essencial na
estratégia de crescimento do grupo. Para além da formação,
que depende das necessidades de aperfeiçoamento de cada
colaborador, estes sempre foram encorajados a desenvolver a
criatividade e a procurarem de forma constante a excelência
– traduzida esta por um gosto pelo constante desafio aos
negócios, o que exige uma cultura de permanente inovação e
de espírito empreendedor.

Agora que passou as funções executivas da Sonae SGPS
ao seu filho, Paulo Azevedo, poderia fazer um breve apa-
nhado dos momentos mais importantes da sua vida
como empresário e criador da Sonae, satisfazendo a
curiosidade da comunidade empresarial perante aquele
que é considerado um caso-modelo no nosso país?
Não é fácil seleccionar alguns momentos e classificá-los como
mais importantes quando se vive um percurso já tão longo e
de uma forma tão intensa. Mas é evidente que houve alguns
marcos, em regra coincidentes com momentos de referência
no processo de crescimento do grupo.

Como industrial presente em muitos países – Portugal,
França, Alemanha, Canadá, África do Sul, Brasil – tem
uma noção clara das diferentes realidades de cada país.
Qual o estado de saúde do mundo empresarial
português?
Não sei se há um mundo empresarial português. Penso que
há vários mundos empresariais e é notório que a maioria
deles se encontra adoentada. Principalmente aqueles que pa-
decem de uma “dependência estatal aguda”.

E no que diz respeito às questões do Desenvolvimento
Sustentável?
Desconfio que, infelizmente, as questões do Desenvolvimento
Sustentável ainda estão longe do centro das preocupações da
maioria das empresas portuguesas.E penso que este alheamento
terá mais a ver com razões de ordem cultural do que pro-
priamente com motivos de ordem económica.

E em relação ao resto da Europa e às respectivas metas
comunitárias?
É uma realidade que as questões do Desenvolvimento Sus-
tentável estão a ganhar uma crescente importância no espaço
europeu, especialmente nos países mais desenvolvidos da
União Europeia, tornando-se um imperativo não só cumprir
as metas comunitárias fixadas, mas caminhar no sentido de
metas cada vez mais exigentes que possam ajudar a sustentar os
índices de desenvolvimento por todos pretendidos.

Qual o posicionamento da Sonae a estes níveis?
As questões ambientais sempre constituíram uma
preocupação importante para a gestão do grupo,
posicionamento que facilitou os progressos alcançados hoje
na forma como temos posto em prática os princípios do
desenvolvimento sustentável.De qualquer forma, o facto de a
Sonae se poder orgulhar hoje da sua política de
responsabilidade corporativa, não invalida o reconhecimento
da necessidade de desenvolvermos uma abordagem mais
estruturada da sustentabilidade, em particular no que se refere
às directrizes das boas práticas internacionais e à crescente
importância da informação não-financeira.

E qual deverá ser o posicionamento de uma pequena ou
média empresa, cuja realidade é necessariamente
diferente?
Entendo que o posicionamento das pequenas e médias
empresas perante as questões do Desenvolvimento Susten-
tável deve ser em tudo idêntico à das empresas de maior
dimensão. Todas têm de contribuir de igual forma para a
Sustentabilidade e perceber que o investimento feito nesta
área representa uma oportunidade e não um problema.

Na sua opinião,as empresas portuguesas estão preparadas
para a abertura em 2008 do mercado de emissões?
Os números conhecidos estão longe de ser animadores. Mas
estamos perante um processo dinâmico e há que insistir no
sentido de criar as condições para que o mercado de emissões
seja encarado como uma oportunidade, um factor de pro-
gresso, um desafio para a criação de energias limpas, e não
mais um travão ao nosso desenvolvimento.

Qual é a estratégia da Sonae para vingar neste mercado e
para solucionar a questão das emissões poluentes?
A Sonae tem vindo a implementar, progressivamente, sistemas
que permitam a medição das emissões directas e indirectas de
dióxido de carbono nas diferentes actividades desenvolvidas
por cada uma das sub-holdings. Esta monitorização é acompa-
nhada pelo esforço de integração da gestão de risco no
processo de planeamento da Sonae, o que inclui a gestão do
risco ambiental e a contínua procura das soluções mais
avançadas para reduzir o seu impacto, ou, se possível, evitar a
ocorrência desses riscos.

E em relação às questões da Eco-Eficiência, qual a
estratégia implementada?
Tem sido feito um grande esforço de formação sobre eco-
eficiência, para que exista uma cultura interna no grupo que
possibilite a identificação de novos métodos que permitam
pôr em prática este conceito, com o objectivo, por exemplo,
de minimizar o consumo de água e energia e maximizar a
recuperação de resíduos.

Esta abordagem tem sido progressivamente incorporada
no nosso modelo de gestão e implementada em cada uma das
sub-holdings através de acções adaptadas às respectivas áreas de
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negócio.
Os resultados têm sido encorajadores e são já hoje

auditados e reportados ao mercado no respeito pelas normas
internacionais mais exigentes.

A Sonae foi uma das empresas impulsionadoras da
criação do BCSD Portugal – Conselho Empresarial para o
Desenvolvimento Sustentável, sendo membro ainda do
WBCSD – World Business Council for Sustainable
Development. Que importância tem um organismo
deste tipo?
Fomos a primeira empresa portuguesa a aderir ao Conselho
Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável
(WBCSD) e fomos um dos fundadores BCSD Portugal.
Aderimos também ao European Corporate Governance Institute e,
em 2004, a Sonae SGPS subscreveu os dez princípios do
Global Compact das Nações Unidas, que solicita às empresas
que abracem, apoiem e implementem, no âmbito da sua
esfera de influência, um conjunto de valores fundamentais nas
áreas dos Direitos Humanos, Normas Laborais, Ambiente e
Anti-Corrupção.

Ao aderir a estas prestigiadas organizações internacionais, a

Sonae pretende avançar no sentido da crescente incorporação
das questões sociais, ambientais e humanas de forma mais
estruturada na sua gestão diária. Isto porque acreditamos que
reforçar a Sustentabilidade dos principais negócios e modelo
de governo das nossas empresas é fundamental para manter
“vivo” o contínuo sucesso da nossa empresa.

Qual é a sua visão sobre a necessidade de garantir a
aplicação dos princípios de Responsabilidade Social
numa organização? Quais as vantagens?
Costumo dizer que a empresa não pode ser apenas uma
máquina de fazer dinheiro. Para além de proporcionar o
máximo retorno ao investimento dos accionistas, a empresa
têm de ganhar o respeito das sociedades em que opera,
mantendo a coesão social, protegendo o ambiente e
assegurando, a longo prazo, a sustentabilidade do planeta em
que vivemos.

Daí o imperativo da aplicação séria dos princípios de
Responsabilidade Social. Daí, também, a certeza de que esse
esforço acabará por ter um retorno importante, a começar
pela própria sobrevivência do negócio.

Bemiro de Azevedo licenciou-se em Engenharia Química
Industrial na Faculdade de Engenharia da Universidade do
Porto. Concluiu depois o Programme for Management
Development na Escola de Harvard e o Financial Mana-
gement Programme na Universidade de Stanford, tendo
depois estudado Strategic Management na Universidade de
Wharton.

Começou a sua carreira profissional como técnico na
Indústria Têxtil, passando, em 1965, a Director de Inves-
tigação e Desenvolvimento da Sonae. Em 1967 era já
Director-Geral e Administrador Delegado da Sonae, tendo
em 1985 assumido o cargo de Presidente da Comissão
Executiva da Sonae Indústria e Investimentos, SA. No ano
seguinte, o grupo mudou a sua designação para Sonae
Investimentos, SGPS, SA, tendo em 1999 sofrido uma sim-
plificação para Sonae SGPS, SA. Neste ano de 2007, Belmiro
de Azevedo, ainda na Presidência do Conselho de
Administração da Sonae, delegou as funções executivas ao
seu filho, Paulo Azevedo.

Belmiro de Azevedo é também membro do European

Union Hong-Kong Business Cooperation Committee, do
International Advisory Board da Allianz AG, da Direcção da
Cotec – Portugal, do International Advisory Board da Escola
de Harvard, do European Round Table of Industrialists e mem-
bro-fundador do Fórum Manufuture Portugal.

Nota ainda para as distinções merecidas, nomeadamente
a Grã-Cruz da Ordem do Infante D. Henrique outorgada
pelo Presidente da República; a “Encomienda de Numero
de la Orden del Mérito Civil”, assentida pelo Rei D. Carlos
de Espanha; a Ordem do Cruzeiro do Sul, concedida pelo
Presidente da República do Brasil; e ainda o “Honorary
Fellow”, atribuído pela London Business School.

Tendo, em 1967, iniciado o seu percurso como docente
na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto,
nunca descurou as relações com as instituições
universitárias: desde 1985 que é membro do Conselho
Consultivo da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa e desde 1990 que é Membro do Conselho Con-
sultivo do Instituto de Patologia e Imunologia Molecular da
Universidade do Porto.

Belmiro de Azevedo

Uma carreira de sucesso

“Não sei se há um mundo empresarial português. Penso que há vários mundos
empresariais e é notório que a maioria deles se encontra adoentada.

Principalmente aqueles que padecem de uma dependência estatal aguda”.





o país
A educação é o ponto de partida para a Sustentabilidade.
Tal como se pode verificar no documento estratégico
preparado em Portugal, no contexto da Década da
Educação para o Desenvolvimento Sustentável que a
UNESCO assinala até 2014. Educar a sociedade para me-
lhorar o futuro, mas também o Governo e as empresas
para agirem no presente. O BCSD Portugal – Conselho
Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável
procura garantir a transposição para o plano nacional
das melhores práticas de eco-eficiência, inovação e
responsabilidade social. Até porque, como se pode veri-
ficar num estudo sobre a publicação de Relatórios de
Sustentabilidade nas empresas, Portugal tem ainda um
longo caminho a percorrer.



37

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

07
O

PA
ÍS

O tema não é novo: a Educação para a Sustentabilidade constitui um pilar básico para uma
mudança necessária, quer ao nível da sociedade civil em geral, quer ao nível dos governos e
das empresas.

As Nações Unidas declararam o decénio 2005-2014 como a “Década da Educação para o
Desenvolvimento Sustentável”, tendo atribuído à UNESCO a responsabilidade de delinear o
respectivo programa de acção que cada país adaptará às suas necessidades. A Comissão
Nacional da UNESCO reuniu um grupo de especialistas que definiu as coordenadas em que se
devem basear os programas da Educação para o Desenvolvimento Sustentável em Portugal.

DÉCADA DA EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Educar o país

Em Dezembro de 2002, a Assembleia-Geral das Nações
Unidas instituiu que entre 2005 e 2014 se assinalaria a “Déca-
da da Educação para o Desenvolvimento Sustentável”
(Resolução 57/254). O objectivo global desta efeméride
consiste na integração dos valores inerentes ao Desenvol-
vimento Sustentável nas diferentes formas de aprendizagem,
com vista a fomentar as transformações necessárias para atingir
uma sociedade mais justa e sustentada para todos.
A dimensão social constitui um factor fundamental para o
sucesso do desenvolvimento do nosso país e aponta muito
claramente para a necessidade de políticas de fundo na área
educativa. Os processos de mudança verificados ao longo dos
últimos 30 anos foram pouco acompanhados nas áreas da
educação, da ciência e do ambiente, criando muitos dos pro-
blemas da insustentabilidade em que hoje vivemos. A
sociedade portuguesa permanece lenta na integração de
factores de inovação social.

UMA DÉCADA DE SUSTENTABILIDADE
A UNESCO, que foi designada como o órgão responsável
pela promoção da Década da Educação para o Desenvol-
vimento Sustentável (DEDS), definiu quatro grandes acções
prioritárias: a promoção e melhoria da qualidade da Edu-
cação, a reorientação e revisão dos programas de ensino, o
reforço da formação técnica e profissional e a informação e
sensibilização do público e dos media para o conceito de
Desenvolvimento Sustentável.

Em Portugal, a Comissão Nacional da UNESCO (CNU)
criou, em Junho de 2005, um Grupo de Trabalho para
elaborar um documento para dinamizar a DEDS. O Grupo
deTrabalho integrou representantes de entidades da adminis-
tração pública e da sociedade civil (organizações não
governamentais, comunicação social, empresas, ensino
superior, instituições científicas, entre outros), sob a
coordenação da socióloga e jornalista Luísa Schmidt. Foi
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então elaborado um documento intitulado “DEDS –
Contributos para sua dinamização em Portugal”, no qual
figuram propostas para implementação da iniciativa a nível
nacional.

A CNU quis que houvesse debate público sobre esta
proposta de “Estratégia Nacional da Educação para o Desen-
volvimento Sustentável” e organizou uma reunião no
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, a 3
de Julho de 2006, para apresentar publicamente o
documento. A cerimónia contou com a presença dos
secretários de Estado da Educação e do Ambiente, em
representação dos respectivos Ministros, bem como do
Coordenador da Estratégia Nacional para o
Desenvolvimento Sustentável. Esta reunião incluiu a análise
dos comentários afixados no blogue no site da CNU
(www.unescopt.blogspot.com). Mais tarde, o colóquio
internacional “Activar o Futuro – Objectivos e Estratégias da
Educação para o Desenvolvimento Sustentável”, também
organizado pela CNU, em Dezembro de 2006, no Instituto
de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, permitiu
igualmente a comparação de experiências e de resultados. O
documento continua disponível na íntegra no site da
UNESCO e os cidadãos podem continuar a exprimir as suas
opiniões sobre o mesmo.

PRÓXIMOS PASSOS
Segundo Elizabeth Silva, responsável pelo sector de Ciência
na CNU e nomeada “Ponto Focal” para a DEDS, dos
próximos passos a dar salienta-se a edição do livro sobre a
conferência internacional “Activar o Futuro: Objectivos e
Estratégias da Educação para o Desenvolvimento Sustentável”,
realizada em Dezembro de 2006. Será igualmente promovida
a divulgação do documento do Grupo de Trabalho da CNU
em formato de livro de bolso, a nível nacional e internacional,
assim como está planeada a criação de uma plataforma digital
sobre “Educação para o Desenvolvimento Sustentável”,
alojada no site da CNU e com links para todas as instituições
interessadas nesta matéria, entre outras acções de apoio ins-
titucional no âmbito da DEDS.

O DOCUMENTO…
Segundo as afirmações de José Sasportes, ex-presidente da
CNU, pretende-se com este documento “prolongar a
discussão, mas, sobretudo, ser um estímulo para o lançamento
de práticas muito participadas pelos diversos níveis etários, na
certeza de que para activar um futuro com garantias de
Desenvolvimento Sustentável todos temos, desde já, de nos
dedicar a esta tarefa, que é local e global”.

O que se fez nesta proposta – segundo Luísa Schmidt,
coordenadora do Grupo de Trabalho da CNU – “foi alertar
para casos de sucesso que já existem no terreno e apostar num
conjunto de projectos exequíveis e de resultados avaliáveis
que permitam num prazo de dez anos verificar mudanças,
que esperamos significativas, nas condições em que a vida
cívica orienta as suas escolhas e práticas dentro dos parâme-
tros de desenvolvimento sustentável”.

O empenho e iniciativa dos responsáveis políticos e dos
empresários para fazer com que os desígnios deste
documento passem do papel à prática são agora uma
condição necessária ao sucesso da DEDS.

MAIS INFORMAÇÕES ›› www.unesco.pt

Muitas têm sido as iniciativas onde a DEDS tem sido
assinalada em Portugal. Para além da divulgação da
iniciativa e da criação do Grupo de Trabalho em Portugal,
o objectivo é igualmente despoletar o interesse e a
participação do público em geral e das instituições e
empresas em particular.

Em 2005, o lançamento da iniciativa decorreu no “XVI
Encontro Nacional de Educação Ambiental”, promovido
pelo Instituto do Ambiente, Parque Biológico de Gaia e
Câmara Municipal de Torres Vedras. Já em 2006, foram
várias as acções de divulgação promovidas que, entre
várias iniciativas, incluíram as seguintes participações: o
programa “Causas Comuns” na RTP 2; as “XIII Jornadas
Pedagógicas Nacionais de Educação Ambiental” (Lisboa),
organizadas pela ASPEA; o seminário “Ambiente, Saúde e
Desenvolvimento Sustentável”, organizado pela
Faculdade de Farmácia e Departamento de Ciências da
Terra da Universidade de Coimbra; o “VIII Encontro Re-
gional de Educação Ambiental”, sob o tema “Pensar na
Terra, Agir em Ilhas: Educar para o Desenvolvimento
Sustentável”, organizado pela Secretaria Regional do
Ambiente e do Mar dos Açores; a “1ª Feira do Ambiente
e Desenvolvimento Sustentável” de Loures; o workshop
“Educação Ambiental no Presente pelo Futuro – Rumo à
Sustentabilidade”, organizado pela Tapada Nacional da
Mafra; o “Encontro Nacional de Escolas Associadas da
UNESCO”, organizado pela CNU em colaboração com a
Escola Superior de Educação do Porto; e a conferência
internacional “Activar o Futuro: Objectivos e Estratégias
da Educação para o Desenvolvimento Sustentável”, orga-
nizada pela CNU, com o apoio do Instituto de Ciências
Sociais da Universidade de Lisboa.

Em 2007, destaca-se a participação no “Seminário
Nacional Eco-Escolas 2007” (Lisboa), organizado pela
Associação Bandeira Azul da Europa; no “II Congresso dos
Jovens Geocientistas – Terras ao Sol”, organizado pelo
Departamento de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra; no “1º Encontro Ibérico de Educação
Ambiental” (Coimbra), organizado pela QUERCUS; e na
conferência “Educação e Desenvolvimento Humano”
(Torres Vedras), organizada pelo Rotary International,
estando ainda previstas outras acções no decorrer do
ano. Continuará, igualmente, a colaboração entre as
comissões nacionais da UNESCO, no seguimento da
conferência internacional organizada pela CNU em
Lisboa, Dezembro de 2006, assim como projectos
conjuntos no âmbito da DEDS.

Acções de divulgação





Desenvolver a Sustentabilidade e sustentar o desenvolvimento
são as palavras de ordem da actualidade. E o caso não é para
menos. Sucedem-se os alertas mundiais, aceleram-se metas,
afinam-se monitorizações dos fenómenos climáticos,
contabilizam-se as perdas de património natural. Sublinha--
se com insistência que a exploração dos recursos naturais, ao
ritmo a que se processa, levará ao colapso dos próprios
suportes da vida humana no planeta.

É nesse âmbito que a UNESCO veio declarar a Década
da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (DEDS)
para 2005-2014. No fundo, como mais uma forma de tentar
acordar o mundo para uma história
que está a andar mais depressa do que
nós e que, se nos ultrapassar, esmaga-
nos.

Não é a natureza que está em ris-
co, é a humanidade. Para a natureza o
risco é-lhe “natural”. Naturais são os
vulcões; natural foi o
desaparecimento dos dinossauros e de
milhares de outras espécies; é natural
o lume dos incêndios, a chuva dos
dilúvios, as novas estirpes de vírus e
bactérias. Não é essa história que está
hoje em causa, é outra. É a do
Homem, ínfima e tardia criação,
frágil, insensata e arrogante, e que até
há 30 anos julgava que lá por ter inventado umas maravilhas
ganhara com isso o comando total da natureza.

Os avisos começaram cedo. Primeiro pareciam meras su-
perstições, agora são ciência. Ou mudamos já, ou podemos
desaparecer por nossa própria causa e às nossas próprias
mãos.Tão simples como isto.

Mas mudar como e o quê? Enorme busílis da questão!
Milénios de história humana estão longe de nos permitir
confiar na possibilidade de agir sobre os comportamentos
sociais. Salvar a espécie humana no planeta Terra já não é
mais a emenda duma “epopeia galáctica” de ficção científica
mas sim uma urgência que convoca todos os saberes. E,
mesmo todos, é fundamental mas não basta. Há que

envolver e mobilizar as pessoas, convencer, fundamentar.
Infelizmente o elo mais decisivo do processo de resolução

deste problema é também o mais incerto: chama-se Socie-
dade. Infelizmente, porque é dela que têm de partir todos os
esforços, pistas e opções, mas é dela que surgem também as
maiores surpresas e as mais absurdas decisões. Apesar da
evidência cada vez maior da gravidade da crise ambiental e
humana, avançou-se pouco e, nalguns aspectos, até se
regrediu.Vejam-se os “Objectivos do Milénio” aprovados em
2000 pela Assembleia das Nações Unidas, que visam con-
tribuir para a erradicação da pobreza até 2015 com metas

claras e quantificadas, e que estão
ainda bem longe da sua concretização.
O último relatório publicado pelo
Programas das Nações Unidas para o
Desenvolvimento Humano (2006) dá
conta de um mundo globalizado,onde
apenas uma pequena parte da
população mundial vai usufruindo
dos benefícios do processo dessa
globalização, enquanto uma maioria
de habitantes da Terra reflecte um
mundo onde não se sentem os efeitos
positivos desse processo. Os números
continuam impressivos. Os países de
rendimento elevado, que representam
apenas 15 por cento da população

mundial, continuam a responder por 3/4 das exportações
mundiais e usufruem de percentagens idênticas do produto
mundial e do consumo. Cerca de 40 por cento da população
mundial nos países de rendimento mais baixo continuam a
viver com menos de 2 dólares por dia. O fosso entre ricos e
pobres persiste e desenvolve-se... insustentavelmente...

Claro que também há boas novidades, como as deste
livro, ou como a prioridade definida pela União Europeia no
combate às alterações climáticas, e consequente aposta numa
política energética inovadora baseada nas renováveis,
reduzindo a dependência do carbono e visando também
assegurar o fornecimento das energias renováveis ao terço da
humanidade que ainda vive às escuras. Mas, em geral, não se
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Sociedade e natureza

As incertezas
da Sustentabilidade

Luísa Schmidt
Socióloga do Instituto de Ciências Sociais da

Universidade de Lisboa e jornalista do Expresso

OPINIÃO »

É da sociedade que
têm de partir todos os

esforços, pistas e opções,
mas é dela que surgem

também as maiores sur-
presas e as mais absur-

das decisões.

“

”



conseguiu ainda pressionar eficazmente os países mais
desenvolvidos a assumirem mais responsabilidade do passivo
ambiental do planeta; nem se conseguiu suster com metas e
calendários a perda e reposição da biodiversidade. Nem
mesmo dos oceanos, onde todos continuam a retirar o que
podem,mesmo sabendo que o podem cada vez menos, dado
o colapso dos recursos pesqueiros.

É por perceber que só uma sociedade civil atenta e em-
penhada pode trazer algum sinal de esperança na mudança,
que a UNESCO começa justamente pela educação, no
sentido alargado do termo, formal e informal. A intenção é
criar novas dinâmicas e novos links entre vários grupos de
actores sociais – organizações não governamentais,
empresários, sindicatos,mulheres, jovens, povos indígenas... E,
por isso, o grupo que deu o primeiro contributo para
desencadear a Década em Portugal centrou as suas atenções
em quatro entidades principais: as escolas, os mass media, o
mercado e as autarquias. As escolas porque continuam a ter
um lugar próprio e decisivo na educação; os mass media
porque são um motor efectivo de mudança a vários níveis; as
autarquias porque é importante activar os poderes mais
próximos dos cidadãos onde estes, aliás, reconhecem e
antevêem maiores possibilidades de intervenção; o mercado
porque é fundamental implicar os agentes económicos na
mudança.

Saber traduzir os objectivos da DEDS nas suas múltiplas
perspectivas e nos vários meios comunicacionais e sociais em
que terá de circular é o desafio maior desta proposta, que
centra na dimensão social do Desenvolvimento Sustentável
o fulcro da sua acção. Isto porque a dimensão social atravessa
todas as problemáticas e a ela vão dar as duas únicas saídas da
actual situação: ou a humanidade muda e continuará a existir
ou a natureza prosseguirá sozinha a sua própria história.

Porque a população mundial cresce exponencialmente.
Porque a iniquidade também, por cá, infelizmente, sabemo-
-lo bem. Porque não há memória de tal abismo entre países
pobres e ricos. Porque o país mais rico do planeta é o seu
maior poluidor. Porque tudo está a mudar mais depressa do
que se previra e o medo público é o maior risco ambiental.
Porque a solução do problema é o Desenvolvimento Susten-
tável e isso só tem um único protagonista: todos! E isso
também fica claro nesta proposta para a DEDS em Portugal
(www.unesco.pt).

Há que agir mais depressa do que o problema. Fazer
“desacontecer” a sociedade de consumo é inverosímil e até
indesejável, mas é possível fazê-la progredir num sentido
tecnologicamente mais sofisticado, cientificamente superior,
economicamente muito mais dinâmico e ambientalmente
criativo e são.

E sobretudo num sentido capaz de oferecer ao mundo do
subdesenvolvimento uma alternativa que não desemboque
cinicamente numa escolha entre morrer à fome ou de
contaminações alheias e importadas.

Caso contrário, a natureza seguirá o seu destino sem nós
e não será ela que sentirá a nossa falta.
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O BCSD Portugal – Conselho Empresarial para o Desen-
volvimento Sustentável é uma associação sem fins lucrativos,
criada em Outubro de 2001 por iniciativa das empresas
Sonae, Cimpor e Soporcel, associadas ao WBCSD – World
Business Council for Sustainable Development, em conjunto
com mais 33 empresas de primeira linha da economia
nacional.Tem como grande objectivo garantir a transposição
para o plano nacional dos princípios orientadores do
WBCSD, a organização líder mundial na abordagem
empresarial das temáticas do Desenvolvimento Sustentável.
O WBCSD congrega actualmente mais de 190 empresas
líderes das suas áreas de negócio ao nível global (Sonae,
Cimpor, Portucel Soporcel, EDP e Brisa constituem os
membros empresariais portugueses), e uma rede de 59
organizações nacionais congéneres do BCSD Portugal, que
representam no total mais de duas mil empresas.

O BCSD Portugal é, desde a sua criação, membro da rede
regional doWBCSD e conta actualmente com 95 membros.
A principal missão do Concelho Empresarial é fazer com que
a liderança empresarial seja catalizadora de uma mudança ru-
mo ao Desenvolvimento Sustentável, promovendo nas em-
presas a implementação de melhores práticas ao nível da eco-
eficiência, da inovação e da responsabilidade social.

OS ALICERCES
O BCSD Portugal institui como objectivos a divulgação dos
princípios que caracterizam o Desenvolvimento Sustentá-
vel, através do incentivo da cooperação entre a comunidade
empresarial, os governos e a sociedade civil; da promoção de
acções educacionais e de formação; e da execução de
projectos e estudos de casos.

O programa de actividades do BCSD Portugal é extenso

O BCSD Portugal – Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável é uma associa-
ção sem fins lucrativos, cujo grande objectivo é garantir a transposição para o plano nacional
dos princípios do Desenvolvimento Sustentável, promovendo junto das empresas a imple-
mentação de melhores práticas de eco-eficiência, de inovação e de responsabilidade social.

BCSD Portugal

Por um país
mais sustentável
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e contempla três grandes áreas: Nos “Projectos”, integram-
se todas as iniciativas que visam permitir às empresas criar
real valor acrescentado para o negócio. A área de “Desen-
volvimento de Competências” é exclusivamente dedicada
à formação, incluindo iniciativas diversas vocacionadas à
sensibilização e ao desenvolvimento das competências dos
colaboradores das empresas. A ”Comunicação” é também
uma área privilegiada, tendo em conta o objectivo do
BCSD Portugal de divulgar amplamente os princípios do
Desenvolvimento Sustentável.

PROJECTOS EM DESTAQUE
Os projectos promovidos pelo BCSD Portugal subdividem-
se em sectores.A “Construção Sustentável” é uma das áreas
privilegiadas. Neste contexto, está a ser realizada uma bro-
chura de enquadramento das questões associadas à resposta
do sector da construção aos desafios do Desenvolvimento
Sustentável, que se prevê lançada até ao final do presente
ano. Por outro lado, o BCSD Portugal reuniu 21 empresas
directa e indirectamente ligadas ao sector da construção, para
elaborar um projecto que pretende colmatar lacunas
existentes no âmbito da abordagem à Sustentabilidade neste
sector, quer através da identificação de soluções associadas às
actividades decorrentes do ciclo de vida da construção de
edifícios e infra-estruturas, quer através da reunião de in-
formações dispersas. O público-alvo desta iniciativa são os
stakeholders do sector, com prioridade para os projectistas,
promotores, fornecedores, construtores, ensino e decisores
políticos.

O“Programa Nacional das Simbioses Industriais” é outra
das áreas de enfoque dos projectos promovidos pelo BCSD
Portugal. Trata-se de um projecto de pesquisa, que visa
assegurar a eficiência dos recursos materiais e económicos
através da promoção de sinergias entre fluxos de materiais
ou de energia em indústrias de diferentes sectores.
Pretende-se que efluentes produtivos (materiais ou ener-
géticos), aos quais se atribui baixo valor, se tornem úteis,
sendo colocados à disposição de outras entidades em
economias regionais e locais, a preços competitivos. Este
projecto é participado por cinco empresas e coordenado
pelo BCSD Portugal.

O “Diagnóstico de Desenvolvimento Sustentável” cons-
titui uma terceira área de actuação dos projectos do BCSD
Portugal. Esta iniciativa visa promover a avaliação de
desempenho e a adopção de estratégias no âmbito do
Desenvolvimento Sustentável nas empresas. A avaliação da
Sustentabilidade será efectuada com base numa aplicação
específica para o efeito – o SD Planner – tomando como
referência um conjunto de critérios derivados de
ferramentas de reporte e avaliação, como por exemplo as
Guidelines da Global Reporting Initiative. Este software foi
desenvolvido pela Environmental Management Initiative, com
quem o BCSD Portugal estabeleceu uma parceria. Estão
também criadas parcerias com a Universidade Nova de
Lisboa e com a Universidade do Minho, para angariação de
estagiários.

PRIVILEGIAR A FORMAÇÃO
O desenvolvimento de competências é um aspecto que
merece do BCSD Portugal grande atenção. Young Managers
Team (YMT) é uma das áreas em destaque. Inspirada na
Young ManagersTeam do WBCSD, o projectoYMT Portugal
pretende proporcionar às empresas a possibilidade de sensi-
bilizar os seus jovens quadros mais promissores nas questões
da Sustentabilidade, estabelecendo simultaneamente uma
rede de contactos multi-sectorial nesta área. Este ano está a
decorrer a 3ª edição anual doYMT Portugal.A 2ª edição do
projecto contou com 15 empresas, num total de 18 partici-
pantes, tendo-se criado duas equipas – Rota 3 e Pegada 39
- que escolheram os temas dos “Relatórios de Sustentabi-
lidade” e da “Comunicação Interna”, respectivamente.

Os estudos de caso são igualmente uma área privilegiada
de actuação como forma de divulgação e promoção de boas
práticas empresariais. Dos vários estudos nos quais o BCSD
Portugal já participou, podem identificar-se os dois últimos,
que foram realizadas no início deste ano:“Campos de férias
amigos do ambiente”, uma acção desenvolvida com a
Terramater e EDIA, no âmbito do Desenvolvimento Sus-
tentável, ou “Gestão dos Recursos humanos”, estudo

Workshops de formação
“Como elaborar um Relatório de Sustentabilidade” foi
um dos workshops promovidos recentemente. Consis-
tiu numa acção de formação, que pretendeu responder
à necessidade das organizações em planear e produzir
o seu Relatório de Sustentabilidade. Directores, gesto-
res e colaboradores de empresas, da administração
pública ou de organizações não governamentais foram
o público-alvo desta acção.

Merece igual referência o workshop “Eficiência Ener-
gética”, realizado no ano passado na sequência do pro-
jecto de eficiência energética promovido por 10 mem-
bros do BCSD Portugal em colaboração com Universi-
dade de Coimbra, do qual resultou o “Manual de
Eficiência Energética” publicado pelo BCSD
Portugal.





promovido juntamente com a Amorim Imobiliária.
Os workshops de sensibilização são outro dos capítulos a

realçar. Dedicados aos temas da eficiência energética, da
responsabilidade social, da eco-eficiência ou da elaboração
de relatórios, são vários os exemplos a dar.

Por fim o software Chronos, uma ferramenta de e-learning
desenvolvida no ano passado, destinada a promover a
mensagem do Desenvolvimento Sustentável nos
colaboradores das empresas. Esta ferramenta concilia a visão
do WBCSD com a experiência da Universidade de
Cambridge. Este ano será lançada a versão genérica do
Chronos em português.

COMUNICAR A SUSTENTABILIDADE
O BCSD Portugal aposta na comunicação com meio
privilegiado para a promoção do Desenvolvimento Susten-
tável no seio das empresas. O site – reestruturado no início
de 2006 – constitui um dos suportes utilizados, possuindo
um vasto conjunto de conteúdos e disponibilizando vários
documentos, de uma forma organizada e de fácil utilização.
Nota também para um site da iniciativa Alumni, lançado no
âmbito do projecto YMT em Março deste ano, que se
apresenta como uma plataforma de comunicação exclusiva
para antigos participantes deste projecto, mantendo viva
uma rede de contactos ligada à Sustentabilidade.

A newsletter trimensal constitui uma publicação de
grande qualidade. A última foi lançada em Março. Este
décimo número da “Sustentabilidade” é inteiramente
dedicado à temática do design sustentável. Prevê-se o
lançamento de mais três edições até ao final do ano.

As publicações são igualmente um meio de informação
fundamental. O BCSD Portugal conta já com uma vasta
lista de edições e traduções. Prevê este ano traduzir mais sete
publicações do WBCSD. O “Estudo sobre a Publicação de
Relatórios de Sustentabilidade em Portugal “ foi um dos
documentos fundamentais lançado em 2006, resultando de

um estudo realizado pela KPMG Advisory-Consultores de
Gestão, Lda, com o apoio do BCSD Portugal e da Informa
D&B. Nos documentos traduzidos, destaca-se o recente
lançamento da versão portuguesa da publicação "Do Desafio
à Oportunidade" do WBCSD. Contando com o patrocínio
da Fundação EDP, o BCSD Portugal lançou também em
Março passado a tradução em português da edição
“Caminhos para 2050 – Energia e Alterações Climáticas”.

MAIS INFORMAÇÕES ›› www.bcsdportugal.pt
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Young Manager Team em acção
Inspirado na Young Managers Team do WBCSD, o pro-
jecto YMT Portugal pretende proporcionar às empresas
a possibilidade de sensibilizar os seus jovens quadros
mais promissores nas questões da Sustentabilidade,
estabelecendo simultaneamente uma rede de contac-
tos multi-sectorial nesta área. Este ano está a decorrer
a 3ª edição anual do YMT Portugal. Esta edição conta
com 15 empresas, num total de 26 participantes,
tendo-se criado três equipas – Walk2changE, 4Terços e
Satélite 2.0.



Quais foram os fundamentos que levaram à cons-
tituição do BCSD Portugal – Conselho Empresarial para
o Desenvolvimento Sustentável?
O BCSD Portugal foi fundado pela Sonae, Cimpor e grupo
Portucel Soporcel, membros do WBCSD – World Business
Council for Sustainable Development, em 2001, em conjunto
com mais 33 empresas de referência nacional.

A missão desta organização sem fins lucrativos é a de con-
duzir uma mudança rumo ao Desenvolvimento Sustentável,
através da liderança empresarial, promovendo os conceitos de
eco-eficiência, inovação e responsabilidade social.

Que critérios permitem a uma empresa tornar-se
associada?
O único critério estabelecido como necessário para uma
empresa se tornar associada do BCSD Portugal é o efectivo
compromisso da gestão de topo para com os princípios do
Desenvolvimento Sustentável. Este compromisso traduz-se
na representação pelo CEO da empresa e no requisito de
publicar informação relativa ao Desenvolvimento Sus-
tentável num prazo de três anos a partir da adesão.

Quais são as principais iniciativas promovidas por esta
organização e quais os respectivos objectivos?
O BCSD Portugal é uma organização liderada e dirigida
pelos seus membros, pelo que o caminho traçado pela
Direcção tem sido uma resposta às necessidades das empresas

associadas. No início da sua actividade, foi desenvolvido um
esforço forte na divulgação e disseminação da mensagem
pelo tecido empresarial e pela sociedade em geral. Hoje, o
conceito de Desenvolvimento Sustentável está mais
difundido e a actividade da organização passou a uma nova
etapa e alargou-se à área da formação e do desenvolvimento
de projectos com os membros.

Os objectivos do BCSD Portugal são a divulgação dos
princípios do Desenvolvimento Sustentável, essencialmente
através da disponibilização de serviços e ferramentas de
implementação aos membros, do acompanhamento das po-
líticas públicas e da promoção das boas práticas das empresas
membro.

Como se relaciona e integra o BCSD Portugal no WBCSD
– World Business Council for Sustainable Development?
O WBCSD é a organização empresarial líder a nível
mundial, no que respeita à temática do Desenvolvimento
Sustentável e, como tal, desenvolveu uma rede de mais de 60
organizações parceiras a nível local e regional, espalhadas por
todo o mundo, na qual o BCSD Portugal se insere.

Esta ligação tem permitido ao BCSD Portugal manter um
contacto próximo com a agenda global e com os mais influentes
especialistas, assim como conhecer as mais recentes evoluções em
termos das boas práticas empresariais. Esta ligação é, certamente,
uma das apostas mais fortes da actividade do BCSD Portugal.
Quais as apostas do BCSD Portugal em termos do

Francisco de la Fuente Sánchez despede-se este mês da presidência do BCSD Portugal –
Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável, onde desenvolveu durante três
anos um trabalho essencial para a promoção da Sustentabilidade em Portugal. Deixa aqui
reforçada a mensagem da organização: fazer com que a liderança empresarial seja catalizado-
ra de uma mudança rumo ao Desenvolvimento Sustentável, promovendo nas empresas a eco-
eficiência, a inovação e a responsabilidade social.
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Eco-eficiência, inovação e responsabilidade social

ENTREVISTA »

Directrizes
para a Sustentabilidade
nas empresas



desenvolvimento de parcerias fora do tecido empresarial e quais
as vantagens?
Outra das orientações privilegiadas pelo BCSD Portugal é o
desenvolvimento de parcerias com outras organizações.O conceito de
Desenvolvimento Sustentável é um tema transversal na nossa
sociedade e abrange as mais diversas áreas de actividade. Como
tal, interessa não apenas às empresas, mas ao Governo e à
sociedade civil, pelo que, mais do que nunca, é
necessária uma cooperação activa entre estas partes
sem a qual pouco progresso pode ser obtido.

Nesta área, o BCSD Portugal tem vindo a
explorar novas formas de colaboração,não só com
o mundo académico, mas também com diversas
organizações não governamentais, em projectos
de grande interesse e aplicação prática.

Na sua perspectiva, qual tem sido, desde
a criação do BCSD Portugal, a evolução
das empresas associadas, em termos
de número e do seu próprio
desempenho?
O BCSD Portugal registou, ao longo
dos últimos quatro anos, um
crescimento gradual do número de
empresas associadas. Somos neste
momento 87 empresas e
representamos mais de 20 áreas de
actividade. O grande número de
membros e o seu peso significativo
no PIB nacional, constitui uma
forte vantagem para poder criar
massa crítica no sentido de uma
mudança rumo ao
Desenvolvimento Sustentável.

No entanto, essa mudança só
será possível com um forte
envolvimento dos membros,

“Qualquer empresa que queira competir no mer-
cado internacional não pode ignorar as questões
ligadas à responsabilidade social”.
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Paralelamente à Presidência do BCSD Portugal – que passa
este mês para as mãos de Vasco de Mello, Presidente do
Conselho de Administração da Brisa – Francisco de La
Fuente Sánchez assume-me também como Presidente da
Fundação EDP.

Licenciado em Engenharia Electrotécnica, pelo Instituto
Superior Técnico da Universidade de Lisboa, foi a partir de
1969 que integrou as Companhias Reunidas Gás e Elec-
tricidade, seguindo-se a Administração da EN – Electri-
cidade do Norte, da CENEL – Electricidade do Centro, da
LTE – Electricidade de Lisboa e Vale do Tejo, da SLE –
Electricidade do Sul, da Hidrotejo – Hidroeléctrica do Tejo
e da TER – Termoeléctrica do Ribatejo.

Na EDP, passou pelo Centro de Distribuição Lisboa,
pela Direcção Central Comercial, pela Direcção da Distri-
buição Tejo, entre outros departamentos, até chegar, em
1997, à Administração da EDP – Electricidade de Portugal
e, em 1998, à Administração da EDP Internacional. Em
2001 assume a Presidência do Conselho de Administração
da Companhia Portuguesa de Produção de Electricidade,
passando em 2002 pela EDP Serviner – Serviços de Energia
e pela a EDP Valor – Gestão Integrada de Serviços. Em
2004, destaca-se como Presidente da ELECPOR –
Associação Portuguesa das Empresas do Sector Eléctrico.

Também no sector eléctrico, mas a nível internacional,
salienta-se, em 2005, o cargo de Presidente de Honra da
Hidroeléctrica del Cantábrico, assim como, entre 1998 e
2002, a função não executiva de Presidente da Compa-
nhia de Electricidade do Rio de Janeiro (Brasil), entre vários
outros postos.

Noutros sectores, destaca-se a passagem pela Presi-
dência da EFACEC, pelo Conselho Geral do BCP – Banco
Comercial Português, pelo Conselho Consultivo do Fórum
para a Competitividade, pelo Conselho de Curadores da
Fundação Luso-Brasileira, pelo Conselho Consultivo do
Instituto Português de Corporate Governance, pela
Associação Portuguesa para o Desenvolvimento das
Comunicações, pelo Conselho Geral da AIP – Associação
Industrial Portuguesa, pela administração não executiva
da GALP Energia e pela Bolsa de Valores de Lisboa e Porto,
entre outras funções.

Tempo ainda para atribuição, em 2004, da distinção de
“Gestor Extraordinário”, conferida pela Câmara de
Comércio e Indústria Luso-Espanhola, assim como, em
2002, de “Personalidade do Ano”, pela Câmara de
Comércio e Indústria Luso-Brasileira. Em 2006 foi
condecorado com a “Grã-Cruz da Ordem do Mérito”,
atribuída pelo Presidente da República, Jorge Sampaio.

Francisco de la Fuente Sánchez

Um longo percurso…

assente nas suas boas práticas. O desafio para o BCSD
Portugal é precisamente despertar os membros menos activos
ou ainda numa fase inicial de abordagem a estes conceitos,
tirando partido da aprendizagem e do caminho já percorrido
pelas empresas-líder.

Como vê o nosso país perante os restantes países euro-
peus no que diz respeito às questões básicas do Desen-
volvimento Sustentável, nomeadamente no que diz
respeito à aplicação do conceito de responsabilidade
social empresarial?
Cada vez mais estas questões são globais e qualquer empresa
que queira competir no mercado internacional não as pode
ignorar. Esta perspectiva coloca os parceiros europeus num
cenário semelhante em que, por um lado, há campeões do
Desenvolvimento Sustentável, empresas que, com uma visão
de longo prazo, estão a investir e alinhar a sua estratégia com

a Sustentabilidade, mas, por outro, ainda há muito por fazer e
fortes desafios que ainda não têm resposta.

E em relação às questões da eco-eficiência?
A eco-eficiência é um dos conceitos mais fortes na
mensagem do Desenvolvimento Sustentável e talvez aquele
que mais relevância tem para as empresas a nível imediato. Se
uma das maiores dificuldades para as empresas na
implementação do Desenvolvimento Sustentável é a
mudança de paradigma para uma visão de longo prazo, que
financeiramente pode ser difícil de concretizar, a eco-
eficiência oferece claras oportunidades de negócio, com
retorno muitas vezes a curto e médio prazo.

Nesta área, é essencial divulgar mais o conceito e de-
monstrar as boas práticas já existentes em empresas
portuguesas, assim como os seus resultados objectivos.

“É essencial divulgar o conceito de eco-eficiência e demonstrar as boas práticas
já existentes em empresas portuguesas, assim como os seus resultados

objectivos”.
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apoio do BCSD Portugal e da Informa D&B, realizaram um
estudo pioneiro sobre a publicação de
Relatórios de Sustentabilidade em
Portugal. Denominado “Estudo sobre
a Publicação de Relatórios de
Sustentabilidade em Portugal“,
consistiu na realização de um
inquérito on-line com 25 questões,
dez destas de escolha múltipla, às 536
maiores empresas nacionais, durante
os meses de Julho e Agosto de 2006.
O objectivo do estudo foi a
identificação do panorama da
publicação de informação relativa à
Sustentabilidade em Portugal, através
de relatórios independentes, da
inserção de um capítulo no relatório
de contas ou da integração no site da empresa.

Um dos meios de que as organizações dispõem para di-
vulgar o seu desempenho socialmente responsável junto dos
stakeholders é a publicação anual de um Relatório de Sus-

tentabilidade (relatório de responsabilidade social empresa-
rial ou apenas relatório ambiental), muitas das vezes

independente do relatório de
contas.

À semelhança do que já se faz
noutros países, no contexto do
Global Sustainability Services, a KPMG
Advisory em Portugal procurou
com esta iniciativa saber um pouco
mais sobre o compromisso das em-
presas portuguesas em matéria de
relato de Sustentabilidade. Pretende-
se agora que este inquérito se realize
de dois em dois anos. Os próximos
resultados, em 2008, serão
incorporados no KPMG Interna-
tional Survey of Corporate Responsa-
bility Reporting, que é realizado de

três em três anos sob a coordenação da KPMG na Holanda.

OS RESULTADOS!
Este primeiro estudo sobre a publicação da informação

No ano passado foi realizado pela primeira vez no nosso país um estudo sobre a publicação de
Relatórios de Sustentabilidade. O estudo consistiu na realização de um inquérito às 536 maiores
empresas nacionais.

Relatórios de Sustentabilidade em Portugal

Um longo caminho
a percorrer...

Cerca de 25% das
empresas do PSI 20

publicaram em 2006
um Relatório de

Sustentabilidade.

“

”
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relativa à Sustentabilidade teve como objectivo conhecer o
panorama nacional nesta matéria, criar um histórico e
incluir Portugal nos estudos internacionais realizados pela
KPMG.

Apenas dez das cem maiores empresas nacionais
publicaram informação relativa à Sustentabilidade. Tendo
em conta que este valor sobe para 33 por cento a nível
internacional, deixa Portugal num patamar bastante
afastado da média.

Do inquérito feito em Portugal às 536 maiores empresas,
das quais responderam 103, apenas 35 publicaram
informação relativa à Sustentabilidade. Este valor está abaixo
dos resultados obtidos no estudo internacional realizado
pela KPMG em 2005, onde 52 por cento das 250 maiores
empresas, pertencentes à lista das 500 maiores da Fortune,
afirmam publicar Relatórios de Sustentabilidade.

EM PORMENOR…
Segundo o relatório da KPMG, o principal benefício que as
empresas afirmam obter com a publicação de informação
relativa à Sustentabilidade é a melhoria do desempenho
operacional e de gestão, embora a grande motivação seja
relativa à “Reputação/Marca” das empresas. Este motivo é
seguido das “Questões éticas”, da “Inovação e
aprendizagem” e da “Gestão ou minimização do risco”.

A maior parte das empresas inquiridas referem que a

selecção da informação a incluir no relatório é decidida
com base nas directrizes do Global Reporting Initiative. Os
conteúdos mais vezes relatados em matéria de Governo são
as questões de conduta e a ética e em relação aos aspectos
sociais são as condições de trabalho.

Os canais mais recorrentemente utilizados para a
comunicação são os relatórios independentes do relatório de
contas (61 por cento), a inclusão de um capítulo específico
neste relatório (31 por cento) e o website da organização (8
por cento). As empresas que publicaram em 2006
informação relativa à Sustentabilidade distribuem-se
maioritariamente pelos sectores dos transportes, construção,
comércio e banca.

É evidente a participação transversal de diferentes
áreas/departamento na elaboração da informação a publicar,
sendo que as áreas de comunicação e de ambiente são as que
têm maior protagonismo. Existe uma grande dispersão sobre
os sectores industriais que mais investem na publicação de
informação sobre Sustentabilidade. Prevê-se, por isso, que
num horizonte de três anos os resultados evoluam, uma vez
que 58 por cento das empresas mostra pretensões de publicar
informação relativa à Sustentabilidade. A verificação dos
relatórios não é ainda um aspecto relevante para as empresas,
pois apenas 42 por cento o fizeram, sobretudo devido aos
custos associados à verificação externa.

MAIS INFORMAÇÕES ›› www.kpmg.pt

Apenas 10 das 100 maiores empresas nacionais publicaram um
Relatório de Sustentabilidade com referência a 2005, o que demonstra
que estas questões não são ainda prioridade na agenda dos decisores

das empresas portuguesas.

“

”



o futuro
“Responder às necessidades presentes sem comprome-
ter as possibilidades das gerações futuras”, dita assim o
conceito de Desenvolvimento Sustentável (1987). As
empresas têm uma grande responsabilidade. As novas
perspectivas de gestão empresarial podem ser um ca-
minho para a Sustentabilidade. A Gestão por Valores,
pensada por Simon L. Dolan, propõe uma visão huma-
nizada desse percurso necessário.
Na “Era da responsabilidade”, Andrew Savitz vai mais
longe, afirmando que a Sustentabilidade representa a
maior oportunidade de negócio. Neste contexto tripo-
lar – economia, sociedade e ambiente – José Luís Blasco
acrescenta que a confiança e o talento são os segredos
do sucesso.
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Aqui está um conceito que pode iluminar a sua imaginação ou, no mínimo, pô-lo a pensar seria-
mente na Sustentabilidade do desenvolvimento da sua organização. Ou seja, orientar as opera-
ções pelos valores que se evidenciam nas acções do dia-a-dia e que se expressem nas estratégias
da empresa e nas motivações e opiniões dos colaboradores. Por Bernardo Teixeira Diniz*

GESTÃO POR VALORES

século XXI

* Managing Partner Portugal do SPIRIT CONSULTING GROUP

Rumo à Sustentabilidade do

Será este um conceito muito radical?!? Claramente que
não! Permite operacionalizar os conselhos e opiniões de
inúmeros gurus da área da Gestão, que já escreveram vezes
sem conta – nos maiores best-sellers editados ao longo dos
últimos 20 anos – sobre a importância do alinhamento
estratégico entre as pessoas e a organização para a
efectividade da gestão do risco empresarial. Algumas das
mais conhecidas e reputadas organizações multinacionais já
funcionam segundo estes padrões, provando que o processo
a que se chamou “Gestão por Valores” (GPV) gera
benefícios tremendos.

UMA GESTÃO SUSTENTÁVEL
Pense bem... acha normal a rotatividade das pessoas na
maior parte das empresas ou acredita que a lealdade dos
colaboradores é algo impossível de ser garantido nos dias
que correm?

Incorporar políticas alinhadas com a filosofia do Desen-
volvimento Sustentável, sem uma nova abordagem à forma

como gerimos a empresa, não passará de uma mera
operação para “dourar a pílula”, o que, na verdade, confere
uma sustentabilidade zero e não vale os “estragos” que gera.
Entrar neste tema pela porta certa permite transformar as
dificuldades iniciais decorrentes da resistência à mudança da
cultura em verdadeiros elementos de diferenciação e
vantagem competitiva da organização face ao mercado
global e incerto, da era do triple bottom line que marca o
século XXI. Para sermos sustentáveis temos de garantir
uma cultura alinhada com as políticas que regem os
princípios do Desenvolvimento Sustentável, ou seja, com
uma estratégia de sustentabilidade.

O sucesso dos negócios está hoje em dia cem por
cento assente no nível do serviço prestado. O serviço é
onde se gera a maior margem do negócio. Mas “serviço”
significa “pessoas”, ou seja, a importância da qualidade dos
relacionamentos que geramos à nossa volta passa a ser
determinante para a garantia do nível de desempenho do
negócio.



UM EXEMPLO PRÁTICO
Há uma empresa internacional bem conhecida no mundo
da engenharia e das ciências ambientais, com reputação
mundial ao nível da qualidade dos seus serviços, inovação e
resultados alcançados – a CH2M HILL – que pode bem
exemplificar a operacionalidade e Sustentabilidade do
conceito da GPV. Fundada em 1946, emprega mais de 18
mil pessoas em diversas delegações regionais, espalhadas por
todo o mundo. Os resultados consolidados no final de 2005
apresentam lucros acima dos três mil milhões de dólares. Os
seus fundadores tinham fortes convicções sobre o tipo de
relação a promover entre a empresa e os seus colaboradores,
tendo-se mantido fiel a esses valores até aos dias de hoje.

Estes valores são considerados como a base de
orientação na tomada de toda e qualquer decisão para a
empresa, seja ao nível da introdução de mudanças ou para
dar resposta às necessidades dos clientes. Eis alguns dos
princípios fundamentais empregues pela CH2M HILL:
satisfazer o cliente, fornecer soluções excelentes, adoptar
inovações quando estas reduzam o risco, trabalhar sempre
em equipa e trabalhar com honestidade e integridade. Na
CH2M HILL, as decisões são tomadas em consenso, a
inovação é incentivada e há um ambiente cem por cento
orientado para o trabalho de equipa em todas as delegações
e escritórios, qualquer que seja o país onde operem.

Os maiores benefícios da aplicação da GPV reconhecidos
pela CH2M HILL são: uma maior satisfação dos
colaboradores, que tem como consequência uma taxa de
rotação perto de zero; um crescimento exponencial das
vendas, assim como dos lucros; a conclusão dos projectos
sempre dentro da calendarização prevista (ou até
antecipadamente); e a consequente maior eficácia na redução
e gestão dos custos.

OS PORQUÊS…
Sendo tão elevados os benefícios gerados, porque motivo
então nem todas as empresas gerem os seus negócios desta
forma? A resposta prende-se sobretudo com os modelos de
cultura dissonantes.

Em muitas das empresas que constituem o tecido empre-
sarial português, as decisões vêm do topo da organização,
existindo um qualquer documento que diz “esta é a forma
como se fazem as coisas”.A contribuição do colaborador é
mínima e quase nunca incentivada. Os prazos, os objectivos
e a definição dos projectos vêm sempre do topo, esperando-
se, naturalmente, que sejam cumpridos, atingidos ou mesmo
superados. Os gestores são os ditos “chefes”, que governam
através de uma atmosfera de intimidação.

No conceito da GPV, os colaboradores participam
assumidamente na construção dos processos organizacionais
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O conceito de “Gestão por Valores”, que se tornou célebre
nos últimos anos, resulta de 25 anos de investigação aplica-
da, conjugada com serviços de consultadoria orientada para
a resolução deste tipo de problemas em muitas organizações,
por reconhecidos especialistas, como Michael O'Connor (Life
Associates Inc./Estados Unidos da América), Ken Blanchard
(The Ken Blanchard Companies/ Estados Unidos e Canadá),
Simon L. Dolan (Universidade de Montreal/Canadá e ESADE
Business School/Espanha), Salvador Garcia (Universidade de
Barcelona/Espanha), entre outros investigadores, que foram
apurando e sistematizado os processos.

O Spirit Consulting Group é reconhecido como tendo
sido pioneiro na introdução e implementação da GPV nos
mercados onde actua, contando com o especial suporte
conceptual de Simon L. Dolan, considerado como um dos
maiores especialistas de todo mundo nesta temática. O
Spirit VCM (Value Creation Model) constitui um conjunto de
métodos que permitem identificar o desafio estratégico de
uma organização, definindo o modelo de cultura consider-
ado crítico para a obtenção dos resultados desejados,
assim como o inevitável alinhamento das práticas quotidi-
anas com os valores definidos a partir das percepções
de importância/valor sentidas pelos diferentes
stakeholders.

Sabia que...



da empresa e as decisões são tomadas por consenso. Os
gestores funcionam como verdadeiros “treinadores”,
encorajando a criatividade e esforçando-se por extrair o
melhor das pessoas. Os valores são gerados através da
discussão e acordo sobre os mesmos, gerando-se um
sentimento de posse e compromisso partilhado sobre os
princípios de funcionamento da empresa, ou seja, delegação
total da responsabilidade e do poder de decisão, baseada nos
padrões definidos por todos.

Um auditor do sistema de TQM da Pacific Bell afirmou
uma vez: “Os nossos resultados globais são dependentes das
pessoas que fabricam os nossos produtos. Eu não posso ga-
rantir o nosso êxito, caso os nossos colaboradores não estejam
bem, felizes e a funcionar correctamente”.Este missionário da
qualidade total acrescentou ainda que “a garantia do sucesso
na implementação da GPV consistiu,neste caso,na garantia dos
seguintes factores: liberdade para decidir e fazer escolhas;
flexibilidade para fazer mudanças ao planificado sempre que
necessário; recompensa pelo pensamento criativo,
nomeadamente pelas ideias inovadoras; e avaliação das pessoas
individualmente, pelos seus talentos e contribuições”.

Mas gerir uma organização desta forma não gerará imen-
sos problemas? Nem todas as organizações podem funcionar
desta forma, é verdade! Este estilo de liderança não é de
aplicabilidade geral.Além disso, é um processo que não gera

resultados imediatos. Certas mudanças só se tornam reais e
duradouras ao fim de dois ou três anos. E uma parte
fundamental do processo passa por ir implementando as
mudanças sem nunca deixar de as alimentar, de modo a que
estas passem efectivamente a integrar o quotidiano das
pessoas. A metodologia está, contudo, ao acesso de todos.
Depende apenas da capacidade da organização se com-
prometer com as pessoas que lá trabalham.

A chave da Sustentabilidade tem duas palavras: valores e
pessoas.Aquilo que os clientes reconhecem é o reflexo do ali-
nhamento (ou não) entre ambos. É essencial e cada vez mais
urgente a adopção dos conceitos de Desenvolvimento
Sustentável ao nível das organizações empresariais,
nomeadamente no que diz respeito às questões relacionadas
com a responsabilidade social empresarial (RSE). E o primeiro
passo para passar da teoria à prática em termos de RSE consiste
em adoptar valores, assumir compromissos de acção e trabalhar
com transparência. Trata-se de uma condição de bem-estar
interno e de um factor de competitividade externa das
empresas. A GPV não é decididamente uma moda, mas sim
uma tendência clara em todo o mundo empresarial civilizado.
Os valores não se adoptam por decreto. Somente existem
quando as atitudes e crenças das pessoas os demonstram na
prática, através das suas acções no dia-a-dia da empresa.

MAIS INFORMAÇÕES ›› www.gestaoporvalores.pt
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Na sua opinião, e como especialista, o que são valores?
Os valores são palavras. E, às vezes, são mesmo só palavras.
Mas, nesta filosofia, desenvolvemos uma metodologia onde
estas palavras se transformam em ferramentas de gestão. Os
valores não têm sentido separados, um por um. Só fazem
sentido se entendemos a estrutura dos valores e o seu ali-
nhamento com a missão e a visão da empresa.

Em que consiste a Gestão por Valores?
A Gestão porValores (GPV) é uma nova filosofia de gestão
que inclui não só uma parte conceptual, mas também um
conjunto de ferramentas para ajudar a empresa a mudar a
sua cultura.A base da GPV será a transformação da cultura
da empresa. Neste novo tipo de cultura organizacional, as
pessoas vão trabalhar com paixão e com regras éticas
altíssimas, tornando a empresa muito mais competitiva. O
conceito é fácil de compreender, apesar de ser um produto
resultante de quase trinta anos de pesquisa neste campo.

Quais são as principais mais-valias da GPV? Que aspectos
distinguem esta visão de gestão dos modelos mais
utilizados pelas empresas?
O conceito da GPV representa uma evolução significativa
na resolução de problemas nas empresas onde a gestão por
instruções (GPI) e a gestão por objectivos (GPO) falham.A
GPV absorve, com maior abrangência do que a GPI e a
GPO, a complexidade no dia-a-dia do trabalho, derivada de
necessidades crescentes, tais como a qualidade e orientação
ao cliente; a agilidade das estruturas organizacionais; a
evolução da ideia de chefe para a de facilitador do sucesso
dos seus colaboradores; e a autonomia responsável e de
compromisso de todos para com a Sustentabilidade dos
resultados da empresa. A GPV ajuda a canalizar os esforços

profissionais diários para a operacionalização da visão
estratégica (que a empresa quer atingir), além de motivar um
maior significado e compromisso nas acções e objectivos
que as pessoas terão que levar a cabo. A GPV propõe o
"redesenho da cultura" em consonância com as ideias que o
foco humanista do desenvolvimento organizacional
postulava com sucesso desde os meados do século XX.
Dessa forma, a GPV pode ser considerada um neo-
humanismo. Além disso, facilita imenso a inclusão de
verdadeiros princípios ambientais e de responsabilidade
social no modelo de liderança estratégica e das actividades
que o evidenciam no dia-a-dia organizacional.A abordagem
aberta das questões da ética nos negócios tem de deixar de
ser vista como uma ameaça ou uma restrição na liberdade
de acção, para ser assumida como uma oportunidade de
diferenciação competitiva e de sucesso empresarial.

A GPV baseia-se então num modelo triaxial: económico,
ético e emocional. Porquê estes eixos?
O modelo triaxial foi validado após cinco anos de pesquisas
e 20 anos de experiência em consultadoria, através da
Gestion MDS – da qual sou presidente – embora a
divulgação do mesmo seja relativamente recente. O meu
ponto de partida foi a teoria de Milton Rokeach sobre os
valores de competências que são caracterizados por dois
eixos diferentes. Durante vários anos testei essa teoria
juntamente com a minha equipa e concluímos que esses
dois eixos deveriam ser harmonizados: o eixo dos valores
económicos (valores da praxis) ou de controlo e o eixo dos
valores emocionais--criativos (valores poéticos) ou de
desenvolvimento.

Quais seriam os valores da praxis ou económicos?

O conceito da Gestão por Valores é, para Simon L. Dolan, a metodologia através da qual as empresas
promovem um processo de reaprendizagem para vencerem no universo global em que vivemos.
Mundo este no qual as organizações com sucesso serão somente aquelas que contarem com a motiva-
ção, satisfação e empenho dos seus colaboradores no trabalho efectuado. Por Bernardo Teixeira Diniz

Simon L. Dolan

Uma visão
triaxial da gestão

ENTREVISTA »
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Praxis significa "trabalhar", "agir" e também "transaccionar",
"negociar". Dessa raiz grega vieram os termos "prosa" e
"pragmatismo".Os valores desse eixo incluem,por exemplo,
dimensão, tecnologia, prestígio, esforço de trabalho,
obediência, eficiência e, claro, lucro.

Graças a esses valores,os seres humanos obtiveram conquistas
consideráveis como o telefone, a máquina de lavar, o ar-
condicionado e a Internet, embora esses benefícios ainda não
estejam ao alcance de todos. Os valores da praxis são
direccionados para controlar o sistema e as pessoas e são cons-
tantemente disseminados ou reforçados. Do outro lado está a
poiesis e o imperativo poético. Esse termo deriva de poieo, um
verbo interessante que em grego significa "fazer", "construir",
mas também "inspirar" e "dar vida a".A sua conjugação também
pode significar "criar" ou "inovar".

Esse termo leva-nos a estados “poéticos” ou a situações
positivas... é isso que se deve compreender?
Os estados poéticos geradores e criativos estão associados a
uma especial disposição emocional positiva. É possível ter
uma nova ideia sem expressar felicidade? Ideias novas que
modifiquem as coisas positivamente podem surgir a partir de
estados depressivos? Pode haver criatividade a partir de
estados de ansiedade no trabalho, na família ou no nível
pessoal? Claro que a criação artística pode estar associada a
estados emocionalmente tensos ou melancólicos, mas
acreditamos mais numa relação entre valores emocionais
positivos (serenidade,optimismo, fantasia, etc.) e criatividade,
no sentido de tornar melhores as coisas que nos cercam. Os
valores poéticos são propostos para gerar, desenvolver e
expressar, mais do que para controlar e medir resultados.
Podem também ser chamados de valores geradores. Referem-
se à saúde ou à Sustentabilidade emocional da empresa e, a par

dos valores éticos, correspondem à categoria de valores com
enorme potencial transformador. A criação das empresas – e
da sua riqueza – depende tanto, ou mais, dos valores de
desenvolvimento, do que dos de controlo.

Qual a relação entre os valores de “controlo” e os valores
“poéticos”, ou seja, entre os factores económicos e
emocionais?
O surgimento e a revitalização de qualquer projecto nos
negócios dependem dos valores poéticos para produzir
novas possibilidades de acção, como a imaginação, a
liberdade e o entusiasmo.Além disso, os valores de controlo
são essenciais para a aplicação de novas ideias, para a
manutenção do status quo e, em suma, para a gestão do
património da empresa, que é criado por meio dos valores
emocionais. Uma obsessão pelo desenvolvimento, por sua
vez, pode facilmente gerar atitudes de inocência poética,
que pode negligenciar a necessidade de controlar e gerir os
recursos do sistema. Segundo o conceito que defendo, o
trabalho plenamente motivador (e uma cultura motivadora)
tem uma tripla definição: utilitária, intrínseca e trans-
cendente. Ser bem pago, gostar do trabalho que se executa
e sentir-se útil para os outros gera uma grande satisfação na
vida de qualquer pessoa, assim como sempre que se
garantem comportamentos considerados éticos pela
sociedade.

Mas para ser triaxial, existe mais um eixo neste mode-
lo/processo. Como surgiu o eixo dos valores ético-sociais?
De acordo com o que denominamos por modelo triaxial, os
valores éticos devem ser o eixo central de um triângulo
invertido com dois outros importantes grupos de valores, gi-
rando em torno do centro: os práticos e os poéticos. Reco-

“A abordagem aberta das
questões da ética nos negó-
cios tem de deixar de ser
vista como uma ameaça ou
uma restrição na liberdade
de acção, para ser assumida
como uma oportunidade de
diferenciação competitiva e
de sucesso empresarial”.
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nhecemos, entretanto, que o mundo não gira em torno do
imperativo ético ou do estado emocional, poético ou
criativo, mas em torno do imperativo pragmático do
dinheiro, do poder e de tecnologias que garantam a maior
eficiência e eficácia possíveis. Na experiência que temos a
partir da recolha de informação em várias empresas em
Espanha, Portugal, Brasil,Argentina, Canadá, Holanda, entre
outros, verifica-se que, na sua grande maioria, os eixos ético
e emocional estão geralmente atrofiados quando
comparados com o eixo económico-pragmático. Um
padrão totalmente diferente do que a maioria das pessoas
gostaria em termos dos seus próprios valores pessoais ou
pelo menos do que normalmente nos confessam que
gostariam. Na prática, os valores associados ao saber traba-
lhar tendem a suplantar os valores associados ao saber viver
e ainda mais àqueles associados ao saber compartilhar.

Em muitas organizações, a lógica passa por fazer mais
com menos. Como será possível convencer as empresas a
procurar novos caminhos, mostrando que será mais
lucrativo gerir por valores?
Bem... começando pela segunda
parte, a resposta, no meu entender, é
definitivamente sim, embora os lu-
cros não surjam imediatamente. Por
outro lado, a GPV pode contribuir
para que a empresa se adapte e sobre-
viva em ambientes complexos e de
turbulência extrema. A diferença é
que será necessário ser um pouco
mais paciente. A GPV funciona
muitíssimo bem em empresas que
têm uma visão a ser implementada e
querem garantir a manutenção do
seu lucro a longo prazo.

Caso uma empresa queira apenas
obter vantagens no curto prazo, sem considerar a
Sustentabilidade da sua sobrevivência a longo prazo, talvez a
GPV não seja a solução. Pela minha experiência prática, sei
que os gestores de topo interessados em aplicar o conceito da
GPV, tendo apenas o lucro em mente, não são normalmente
capazes de conduzir posteriormente o processo de gestão das
mudanças inerentes a uma reengenharia cultural.No entanto,
a GPV funciona muito bem quando a gestão de topo
interioriza o conceito numa base de alinhamento estratégico
com a necessidade de satisfazer todos os stakeholders e não
apenas os accionistas. Nesse caso sim... os resultados surgem e
são facilmente tangibilizáveis.

Peguemos no exemplo da própria ESADE. Hoje somos
considerados como uma das melhores business schools do
mundo. Esse percurso foi feito em cinco anos. Quando che-
guei aqui (depois de 20 anos como catedrático de recursos
humanos da Universidade de Montreal) fui falar com o
director-geral e disse-lhe que tínhamos de assegurar que
todos os nossos stakeholders estivessem felizes. Naturalmente,
tivemos de passar a fazer muitas coisas de forma diferente.

Toda a organização passou a ser gerida de acordo com os
seus valores e incorporou-se o espírito de
empreendedorismo total como forma de funcionamento.
Existe apenas um controle mínimo das pessoas. Resultado
tangível: em 2006 a ESADE foi classificada como a melhor
escola do mundo na capacidade de resposta às necessidades
identificadas pelos recrutadores, no ranking do Wall Street
Journal. Este facto gera garantidamente muito lucro a
qualquer business school.

Então as empresas que seguem este modelo terão que
abdicar, por boa vontade, dos lucros a curto prazo?
O que é por vezes muito importante é que a empresa pos-
sa sobreviver e adaptar-se a mudanças constantes. A
necessidade de transparência nas contas, nas práticas, na
ética, com o peso cada vez maior da ecologia e do
ambiente nas práticas sustentáveis para o planeta, a glo-
balização, etc., obriga a uma visão e a uma GPV que
respondam a estes temas. É inevitável. Por isso, a GPV
pode ser uma mera questão de sobrevivência, com o

longo prazo como prioridade. Em
muitas empresas, o curto prazo é
mais importante e nem sequer
chego a envolver-me muito com
elas, para lá dos nossos workshops. É
preciso que os líderes percebam que
se pretendem viver na era do
Desenvolvimento Sustentável terão
que satisfazer todos os stakeholders,
ou seja, desde os accionistas,
passando pelos clientes externos e
internos e terminando mesmo na
sociedade em geral, questionando o
papel da empresa neste âmbito em
termos estratégicos.

Mas existe mesmo necessidade das empresas mudarem?
Não é que as empresas necessitem... simplesmente não têm
qualquer opção! O novo paradigma consiste em que se uma
empresa, hoje em dia, não se adapta constantemente,
desaparece. Não tem outra opção senão mudar.Agora, pode
mudar a bem (por vontade própria e respondendo a uma
estratégia) ou a mal (por imposição do mercado, sectorial,
clientes, etc.). E a experiência diz-me que é sempre mais fácil
mudarmos porque queremos do que porque nos impõem.

Nesse contexto, qual seria o papel dos responsáveis pela
gestão dos recursos humanos?
O papel dessas pessoas será crítico em dois aspectos distintos:
primeiro e acima de tudo, os responsáveis pela gestão do
capital humano (é assim que nos devemos assumir) estão
muito bem situados para actuar como verdadeiros agentes
de mudança na empresa. Para implementar a GPV, é
necessário demonstrar o porquê da necessidade de mudança
e quais as competências críticas para gerir esse processo
estratégico nas organizações. Desta forma, as direcções de

“Uma empresa que
hoje em dia não se

adapte constantemente,
desaparece. Não tem

outra opção senão
mudar”.



recursos humanos (RH) terão um papel de resposta directa
à estratégia organizacional, em vez da tradicional visão
funcional e da tecnocracia de que se fizeram “escravos”. Em
segundo, uma vez implementada a GPV, os responsáveis pela
gestão dos recursos humanos deverão ser os dinamizadores
de uma task-force que estabeleça políticas e procedimentos
de RH, que garantam a manutenção do novo modelo de
cultura identificado para suportar a estratégia da empresa.
Tudo isso pode ser obtido através do desenvolvimento de
políticas e práticas complementares de selecção por valores,
promoção e reconhecimento por valores, remuneração por
valores etc. E isto já é o dia-a-dia de algumas empresas.

Como funciona a relação entre a organização e os
colaboradores nesse novo panorama?
A GPV é uma abordagem de cima para baixo que promove
um diálogo interno sobre compartilhar de forma efectiva a
missão, a visão e os valores da empresa. Obviamente, quan-
do os colaboradores participam nesse diálogo e contribuem
para esse processo e para a destilação dos valores essenciais,
a motivação e o compromisso atingem níveis muitíssimo
elevados.

Para empresas e gestores, o processo e a metodologia
inerente à GPV asseguram que aquela decisão será cem por
cento implementada. O principal problema noutras culturas
e em muitas organizações é que poucas são as pessoas que
tomam decisões e normalmente espera-se que a maioria
execute as decisões tomadas pelos “mais iluminados”. Na
metodologia da GPV, decisão e execução são sinónimos, ou
seja, com a velocidade dos acontecimentos nos dias que
correm,existe a real necessidade de repensar sobre ganhar na
prática muita flexibilidade na tomada de decisões. Esta é
talvez das maiores vantagens competitivas que permite às
empresas vencer o complexo contexto corporativo, com
que nos deparamos no século XXI.

Observam-se muitos esforços de empresas para melhorar
a qualidade de vida das pessoas. Por outro lado, as pessoas
estão condicionadas a ter que lidar com grandes volumes
de trabalho. As empresas estão no caminho certo para
resolver esse paradoxo?
Penso que o mundo do trabalho pode ser dividido em dois
tipos de empresas.As que generosamente desejam melhorar
a qualidade de vida no trabalho dos seus colaboradores e
aquelas que usam o slogan da qualidade de vida como uma
forma de criar simpatia e condições favoráveis, não
passando, de facto, apenas de um slogan que não significa
que a qualidade de vida no trabalho irá melhorar, sendo esta
considerada como algo que compromete a relação com os
lucros. Dessas não me apetece falar muito!Vamos antes falar
das empresas que realmente querem melhorar a qualidade
de vida das pessoas no trabalho. O verdadeiro desafio para
essas organizações é, embora seja um esforço muito
genuíno, a falta de competências e habilidades para desenhar
programas adequados, de forma a garantir e melhorar
efectivamente a qualidade de vida das pessoas. Obviamente,

existem programas que muitas empresas utilizam: horário
flexível, ano flexível, melhoria das condições físicas do local
de trabalho, fornecimento de serviços alimentares, etc..
Todos esses programas são úteis, mas uma verdadeira
qualidade de vida no trabalho para os colaboradores deverá
propor-se a melhorar não só o contexto de um trabalho,mas
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Simon L. Dolan – o pensador, como se auto-define –
nasceu em Israel, país onde desenvolveu os seus estudos
académicos, acumulados posteriormente nos Estados
Unidos da América. Actualmente assume a função de
professor catedrático de Psicologia do Trabalho e Gestão
de Recursos Humanos na ESADE Business School de
Barcelona. Já esteve por diversas vezes em Portugal para
a apresentação do conceito da Gestão por Valores
(GPV), nomeadamente nos workshops “Fast Foward
MBV”, promovidos pelo SPIRIT Consulting Group em par-
ceria com organizações como o Grupo Pestana, Grupo
Sonae, Modelo Continente, BCSD Portugal, Associação
Portuguesa para a Qualidade, Associação Brasileira de
Recursos Humanos (Brasil), Associação Brasileira de
Qualidade de Vida (Brasil), Grupo Bial, Grupo Edifer,
entre outros.

Com cerca de 25 livros editados sobre temas de
psicologia do trabalho e gestão, Simon L. Dolan é um
especialista em comportamento organizacional, cultura
e valores da empresa, gestão de recursos humanos,
gestão da mudança e gestão do stress laboral.

Simon L. Dolan

O Pensador



também o conteúdo do mesmo. Se fizerem uma pesquisa
sobre programas de qualidade de vida no trabalho, per-
ceberão que a grande maioria se centra na parte extrínseca
– que é a parte fácil – e poucas se concentram no intrínseco.

Um dos motivos pelo qual surgiu a minha parceria com
o SPIRIT Consulting Group foi a sua centralização na
felicidade das pessoas como foco de resultado. Mas será
realmente importante implementar programas para fazer os
colaboradores sentirem-se felizes e alegres no trabalho?
Declaradamente que sim, pois necessitamos continuar a
melhorar os fundamentos (factores contextuais, condições
de trabalho, etc.). Para fazer com que as pessoas queiram
acrescentar valor e passar de níveis de performance médios
para excelentes, os programas de qualidade de vida no

trabalho precisam concentrar-se nos factores intrínsecos.
Esses são os reais motivadores. Nesse sentido, acredito que
a GPV pode fazer a diferença, especialmente quando, aliada
à teoria, existe a metodologia e um conjunto de
ferramentas.

A GPV pode ajudar as organizações a promover as
políticas do Desenvolvimento Sustentável?
Pegando textualmente nas palavras do meu querido amigo
Francisco Sánchez (Presidente do BCSD Portugal) – e vou
ler o que ele amavelmente escreveu na edição portuguesa do
meu livro – “A concretização dos princípios do Desenvolvimento
Sustentável é uma equação com muitas variáveis. Inclui, entre
outras, o sector de actividade, o contexto de actuação e o tipo de
produto ou serviços. Há contudo uma classe de variáveis que é
imprescindível considerar, os valores – os valores da empresa e os
valores individuais dos seus colaboradores, conjugado com o
correspondente aumento de valor gerado. Assim, o resultado da
relação entre os valores individuais e colectivos e o valor gerado para
o negócio e para a sociedade é a forma de aferir o sucesso destas novas
práticas. O desafio actual da gestão não passa só pela tradicional
abordagem económica e financeira, mas também pela integração das
perspectivas económicas com as ambientais e sociais, renovando os
valores e a forma de contabilização do valor”.

A acrescentar a estas sabedoras palavras, tenho a dizer que
em Outubro de 2005 fomos [a ESADE] classificados, a nível
mundial, pelo Aspen Institute de NewYork como a segunda
melhor entidade no campo das práticas ao nível da Res-
ponsabilidade Social Empresarial e Sustentabilidade, reflec-

tidas ao nível do programa do nosso MBA. Acredito que a
coerência que a GPV nos garante no nosso modelo de
funcionamento, tenha ajudado em muito a consolidar as
práticas reconhecidas por todos.
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Em 1997, com o apoio de Salvador Garcia, professor na
Universidade de Barcelona, Simon L. Dolan lançou em
Espanha o livro “Dirección por Valores”, ao mesmo tem-
po que Ken Blanchard e Michael O’Connor editavam
nos EUA o resumo das suas crenças e resultados obtidos
com diversas organizações através da implementação
do processo que viriam a chamar de “Managing by
Values”. Passados oito anos sobre a edição no Canadá,
a “Gestão por Valores” segundo Dolan e Garcia pros-
seguiu com edições no Brasil, Inglaterra, Estados Unidos
da América, Israel e Portugal, estando neste momento a
ser preparada uma edição na China e Rússia.
Em Portugal, o livro “Gestão por Valores” da parceria
entre o SPIRIT Consulting Group, o BCSD Portugal –
Conselho Empresarial para o Desenvolvimento Susten-
tável e a BioRumo. Na versão portuguesa, o livro contou
com a participação de Belmiro de Azevedo, Rui
Nabeiro, Rita Campos e Cunha, Daniel Bessa, Francisco
Sanchez e Margarida Pinto Correia. O principal objecti-
vo consistiu em disponibilizar mais uma ferramenta para
os gestores e empresários que procuram um modelo de
gestão sustentável para o século XXI.

GESTÃO POR VALORES
EM LIVRO

“Numa organização, o eixo
dos valores económicos ou de
controlo e o eixo dos valores
emocionais-criativos ou de
desenvolvimento devem ser
harmonizados”.
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Hoje em dia, as empresas são pressionadas não só para
gerarem lucro, mas também para criarem benefícios para a
sociedade e protegerem o ambiente em simultâneo. Este tri-
plo objectivo – triple bottom line – define a responsabilidade
corporativa.

Mas o que significa isto actualmente para empresários e
executivos?

Por todo o lado as empresas estão presas à necessidade
contabilizável de fazer dinheiro, promovendo também a di-
versidade, protegendo os trabalhadores, impedindo o traba-
lho infantil, assegurando os direitos humanos, erradicando a
pobreza, combatendo os regimes corruptos, fomentando a
saúde pública e vigiando suas cadeias de fornecimento. E is-
to prende-se apenas com o seu desempenho no negócio.As
empresas devem ainda integrar os stakeholders, assim como
medir, reportar e verificar o seu progresso, ajustando os seus
programas para melhorar continuamente, melhorar
continuamente, melhorar continuamente...

Eu chamo-lhe a “Era da Responsabilidade” das empresas.
Dizem que começou com a Enron, mas a história das raízes
da responsabilidade empresarial, também denominada de
Sustentabilidade, pode ser acompanhada desde o capitalismo
utópico do final do século XIX, até aos anos 60, quando a
poluição dos rios começou a ser notícia, quando as pessoas
viram a fotografia da “nave espacial terra” a partir da Lua ou
quando os produtos previamente pensados para serem
seguros, tal como certos carros ou químicos, foram
identificados como perigosos.

Algumas empresas estão a prosperar nesta “Era da Res-
ponsabilidade” – que nem alquimistas dos tempos modernos
– descobrindo formas reais de transformar a responsabilidade
em oportunidade.A Sustentabilidade demonstra às empresas
como encontrar a intersecção entre os interesses das
empresas e as necessidades da sociedade, tais como o
aquecimento global, os direitos do trabalhadores, os direitos
do consumidor e a governação, assim como alarga às
preocupações sociais, como a fome, a pobreza, a educação e
os direitos humanos. A Sustentabilidade disponibiliza assim
um roadmap para gerir, desenvolver e proteger o seu negócio

na “Era da Responsabilidade”.
O conceito triple bottom line, originalmente proposto pelo

guru da Sustentabilidade John Elkington, é como um cartão
de pontos que captura em números e palavras o grau em que
cada empresa se encontra a criar ou não valor para o público,
incluindo também accionistas. Requer uma análise do
ambiente e dos benefícios sociais, assim como dos impactos
económicos, como saldos, fluxos monetários, lucros e
desenvolvimento empresarial.Estes pontos criam tanto riscos
como oportunidades e as empresas melhor geridas estão a
medi-los e a interpretá-los activamente.

No meu livro “A Empresa Sustentável” aponto o “ponto
de açúcar da Sustentabilidade”, onde os interesses das em-
presas e os assuntos sociais se sobrepõem. As empresas
focalizadas em encontrar os seus “pontos de açúcar” tornam-
se frequentemente mais inovadoras, criando novos produtos
e serviços, dinamizando os processos de negócio e desco-
brindo novos mercados e formas de crescer. Considere o
investimento da GE em tecnologias limpas, como o poder
do vento ou a purificação da água, por exemplo: isso per-
mitirá à GE a mais do que duplicar seus rendimentos, con-
tribuindo também para a protecção ambiental.

Ou olhe para a compra da PepsiCo sobre a Tropicana and
Quaker Oats, que fez do seu “ponto de açúcar” – o produto
saudável – o segmento de crescimento mais rápido da Amé-
rica do Norte (Informação: eu trabalhei para a PepsiCo, apesar
deles terem encontrado o seu “ponto de açúcar” muito antes
de eu me envolver).Além do crescimento rápido das vendas,
os sumos de fruta e os cereais de aveia ajudaram a companhia
a responder às preocupações da obesidade, criando alternativas
aos refrigerantes com açúcar ou aos snacks salgados.A PepsiCo
está também a fazer progressos significativos (exemplo:
redução do uso de água,maior eficiência energética e redução
das embalagens) que vão beneficiar as comunidades, o
ambiente e os fornecedores,como os agricultores que vendem
o milho para o produto light Frito-Lay.

A essência do conceito triple bottom line é: na “Era da
Responsabilidade”, a Sustentabilidade representa a maior no-
va força de rendimentos e de oportunidades de negócio.

Como fazer prosperar o negócio
na era da responsabilidade

Andrew W. Savitz
Autor do livro “The Triple Bottom Line”

Traduzido recentemente em português (do Brasil)
na edição “A Empresa Sustentável”

OPINIÃO »
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A chave do sucesso de uma empresa é a confiança. Neste
ponto concordarão seguramente a maior parte dos CEOs.A
confiança é um dos recursos fundamentais, ainda que,
paradoxalmente, não figure nos quadros de controlo, não seja
matéria de estudo nas escolas de gestão, nem encontremos
directores corporativos encarregados de a gerir.

Hoje, as sociedades e os governos perderam a sua
hegemonia para se integrarem num mundo tripolar, onde as
empresas deixam de ser sujeitos passivos e passam a ser
solicitadas na busca de soluções para os problemas existentes.
Poder-se-ia pensar que esta realidade as torna mais fortes.
Não.As empresas são cada vez mais vulneráveis. Um exem-
plo: após duas décadas de história, dois terços das empresas
que integravam o FTSE100 saíram do prestigioso índice.
Mortes corporativas. Não nos podemos esquecer da cada vez
menor esperança de vida das empresas japonesas e europeias;
12,5 anos. O novo papel que a sociedade exige às empresas
introduziu uma maior complexidade na gestão, de difícil
incorporação nos rígidos sistemas de gestão unidimensionais
(financeiros) desenhados durante o século XX.

Quando se publicam periodicamente resultados brilhantes
das empresas, cai-se na tentação de pensar que os projectos de
maior êxito são os que obtêm maior rentabilidade. Se
estivéssemos certos disso, os aumentos dos benefícios dos
últimos anos levariam a pensar que o prestígio das empresas
deveria tê-las convertido em modelos-padrão. Mas sabemos
que não é o caso. Se as variáveis dos financeiros fossem por si
só capazes de medir o sucesso, bastava dar uma olhada no
ranking da revista Fortune que apresenta uma listagem das 500
maiores empresas do planeta, para depois ler o ranking que a
revista faz das empresas mais admiradas. Se o tamanho
importasse, ambas as listagens deveriam coincidir.As maiores
deveriam ser as mais admiradas. Mas não.As companhias do
sector financeiro e da energia, que se encontram entre as
maiores do mundo, desaparecem da lista das mais admiradas.
Este é um sinal de como os sistemas de gestão das empresas
nem sempre são capazes de detectar, medir, analisar e gerir a
confiança ou, deveríamos dizer, o futuro do negócio.

Um outro sinal interessante é a batalha da atracção e
retenção do talento.Visto que durante as décadas passadas a

flexibilidade laboral foi uma das reivindicações clássicas, as
empresas tratam agora de procurar sistemas de fidelização
do talento. E, quando hoje em dia o recurso limitado é esse
talento e não o capital, encontramos analistas financeiros e
directores de empresas, que olham para outro lado, a ser
questionados sobre as suas ideias sobre estes assuntos.

Os dois sinais anteriores constituem apenas exemplos que
fazem pensar sobre a existência de um lado obscuro nos
actuais sistemas de gestão. Assuntos fundamentais da
competição que não são considerados simplesmente porque
foram desenhados por pessoas que pensavam que o valor das
empresas pertencia aos seus accionistas. Se virmos que o
talento é crítico para o sucesso, podemos considerar que este
forma parte do seu valor, assim como as pessoas que o
possuem são também os capitais da empresa. Como são pro-
prietários os clientes que nos escolhem; os vizinhos que nos
permitem produzir pesem os danos que causamos; os
reguladores que nos outorgam licenças; os fornecedores que
apostam na nossa empresa.Todos eles formam e são donos de
uma parte do valor. Podemos também pensar que estes
novos proprietários do valor das empresas não se
preocupam do mesmo modo que os accionistas com o valor
do benefício no final do exercício. As suas expectativas têm
diferentes naturezas. Quanto maior for a parte do valor que
está nas suas mãos, maior deve ser a nossa preocupação em
maximizar o retorno esperado.Alguns pensam mesmo que a
atenção dada às preocupações destes novos proprietários
deveria fazer parte dos deveres dos Conselhos de Admi-
nistração.

As novas expectativas de criação de valor além dos
dividendos são já uma realidade. As circunstâncias que
configuram o que se veio a chamar de um novo capitalismo
– que alguns se atrevem denominar 2.0 – evoluem desde os
conceitos clássicos de gestão, para alterar a natureza, dis-
tribuição e prazo do capital produzido e retornado. Quando
perguntamos se a nossa empresa está preparada para uma
nova realidade, enfrentamos o desafio de superar a inércia à
mudança. Talvez assim não seja tão difícil responder à per-
gunta “porque as pessoas não admiram a minha empresa?”.

Porque as pessoas não
admiram a minha empresa?

José Luis Blasco
Director de KPMG Global Sustainability Services

OPINIÃO »



estudos
de caso
A integração dos princípios da gestão sustentável é já
uma realidade no mundo empresarial português e per-
mite ganhos significativos. Os 20 estudos de caso que
aqui se apresentam demonstram que o Desenvolvi-
mento Sustentável, a responsabilidade social e a ino-
vação já são práticas comuns em algumas empresas por-
tuguesas. E um exemplo que outras empresas adoptem
estes princípios.





66

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

07
ES

TU
D

O
S

D
E

C
A

SO

BANIF GESTÃO DE ACTIVOS

EMPRESA
A Banif Gestão de Activos, SA é uma sociedade gestora de
fundos de investimento mobiliários e imobiliários, detida em
cem por cento pelo BANIF – Banco de Investimento, SA.

A sociedade gestora encontra-se registada e exerce a sua
actividade em Portugal, sendo supervisionada pela Comissão
do Mercado de Valores Mobiliários e pelo Banco de Portugal.
A actividade da entidade gestora é regulada pelo Código
dos Valores Mobiliários, pelo Regime Geral das Instituições
de Crédito e Sociedades Financeiras, pelo Decreto-Lei
252/2003, de 17 de Outubro, bem como pelo Regulamento
da CMVM n.º 15/2003.

A 31 de Dezembro de 2006, esta sociedade geria mais de
mil milhões de euros, correspondentes a uma quota de
mercado de 3,03 por cento.

PROJECTO
O Luso Carbon Fund – Fundo Especial de Investimento Fe-
chado é um fundo especial de investimento gerido pela Banif
Gestão de Activos, SA, tendo como entidades promotoras
a Fomentinvest SGPS, o Banif Investimento, o BES Investi-
mento e a Climate Change Capital, actuando a Ecoprogresso
(uma participada da Fomentinvest) como consultor de
investimentos.

O Luso Carbon Fund constitui um marco relevante em
termos de inovação financeira no mercado português: é o
primeiro fundo de carbono regulado por uma entidade de
supervisão. O Luso Carbon Fund iniciou a sua actividade no
dia 15 de Dezembro de 2006, com um montante 30,8 milhões
de euros, valor que deverá crescer até aos 100 milhões de
euros.

O Luso Carbon Fund investe no mercado de carbono,
nomeadamente em projectos geradores de créditos de
carbono, no quadro da legislação e regulamentação
decorrentes do Protocolo de Quioto, permitindo às empresas
sujeitas ao cumprimento de limites de emissão de dióxido de
carbono (CO2) a aquisição de créditos a um valor
potencialmente mais baixo.

O Fundo conta com 22 investidores institucionais, entre

os quais instituições financeiras, empresas industriais sujeitas
ao cumprimento dos limites impostos pelo Protocolo de Quioto
e o Estado português. Estas entidades, através deste veículo,
dão um importante contributo para o controlo das emissões
de Gases de Efeito de Estufa, criando condições para o Desen-
volvimento Sustentável através da redução do impacto das
alterações climáticas.

ENVOLVIMENTO
O Luso Carbon Fund funciona como elemento agregador de
um conjunto de entidades sujeitas ao cumprimento de
limites de emissões, que pretendem disponibilizar um
produto único a nível nacional, que lhes permitirá não só
efectuar a gestão das suas necessidades através do
investimento, mas também beneficiar do potencial de
valorização da economia do carbono. Foi a necessidade de
um veículo que permitisse a convergência entre os
investidores e o mercado de carbono que originou o
lançamento do Luso Carbon Fund. Este Fundo conjuga todas
as vantagens que os instrumentos financeiros
regulamentados oferecem, quer em termos de diversificação
de risco quer em termos de controlo, apoiado numa equipa
de gestão com valências nas diferentes áreas de intervenção
do Fundo.

Desta forma, a actividade do Fundo é integrada num qua-
dro legal que garante a transparência dos processos,
apoiando-se numa equipa de especialistas em diferentes
áreas, que conjugam esforços para optimizar a intervenção
no mercado de carbono, sendo que o sucesso deste projecto
se reflecte na rendibilidade do Fundo.

OBJECTIVOS
O grande objectivo do Luso Carbon Fund é assegurar o com-
promisso de redução de emissões de Gases de Efeito de
Estufa por parte das empresas e do Estado, ao menor custo
com o maior retorno do investimento possível.

O Luso Carbon Fund é um veículo especificamente
concebido para atingir o compromisso de Quioto – no

UM FUNDO PARA
PROTEGER A TERRA

Luso Carbon Fund
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contexto dos mecanismos de flexibilidade que este preconiza
– através dos Certificados de Redução de Emissões,
investindo em projectos geradores de créditos de carbono.
Neste sentido, o principal investimento do Fundo é a cele-
bração de Contratos ERPA’s – Early Reduction Purchase
Agreements, para aquisição de créditos resultantes do
desenvolvimento de projectos de redução de emissões ou de
sequestração das mesmas, através dos mecanismos de
“Implementação Conjunta” ou de “Desenvolvimento
Limpo”. Estes contratos estipulam as condições de aquisição
dos créditos, a estrutura financeira e os riscos da operação.
Os ERPA´s permitem co-investir em projectos com outros

fundos, tais como o C4F – Climate Change Capital Carbon
Fund.

RESULTADOS
Já foram analisados mais de vinte projectos geradores de
créditos de carbono, estando 20 por cento destes em fase de
contratualização. Dado o curto prazo de existência do Fundo,
não existem ainda resultados relevantes que mereçam ser
divulgados.

Existe uma grande apetência por parte dos investidores para
o investimento na economia do carbono. No entanto, e dada a
curta existência deste mercado, alguns investidores estão ainda

mais informações // www.lusocarbonfund.com ou www.grupobanif.pt
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BARCLAYS

EMPRESA
Em 2006, o grupo Barclays registou 27 milhões de clientes,
nas suas 3.600 agências, que empregam cerca de 123 mil
colaboradores. O nome “Barclays” acompanhou os últimos
três séculos da história da economia mundial, expandindo-se
pelos cinco continentes, apresentando-se como um banco
com experiência e conhecimentos únicos. O grupo Barclays
tem uma estratégia de globalização de negócio e Portugal
integra-se no cluster “Western Europe”, composto por
Portugal, Espanha, Itália e França.

Em Portugal desde 1985, o Barclays conta actualmente
com 130 agências por todo o país. O Barclays Portugal está for-
temente empenhado numa estratégia actual de crescimento
orgânico, que passa pela expansão da rede de agências: em
2006 atingiu as 100 agências, prevendo-se abrir em 2007
cerca de 50 novas filiais. Para além da rede de retalho, o
Barclays Portugal tem focalizado a sua actuação no segmento
de particulares, das grandes empresas (com dois centros
Corporate), das pequenas e médias empresas (com 15 cen-
tros Empresa) e das agências vocacionadas para clientes
Internacionais (residentes e não residentes). Este crescimento
tem sido acompanhado pelo aumento do número de
colaboradores, que neste momento se contam em cerca de
1.200. Como marco desta estratégia de expansão, o Barclays
vai inaugurar até ao final do ano a sua nova sede no país, no
Edifício Palmela, historicamente conhecido por edifício do
Expresso. Para além da área de produtos de investimento, o
Barclays tem promovido um conjunto de produtos e serviços
extremamente competitivos nas áreas do crédito à habitação
e crédito ao consumo, para além do alargamento da oferta
para o segmento de empresas. Além da rede de agências,
disponibiliza ainda os serviços de banca on-line (BarclaysNet)
e de banco telefónico (Barclays 24).

O Barclays – que em Portugal integra as empresas
associadas Barclays Vida e Barclays Fundos – obteve em
Dezembro de 2003 a certificação do seu “Sistema Integrado
de Gestão da Qualidade, Ambiente, Saúde e Segurança”, de
acordo com as Normas ISO 9001:2000, ISO 14001 e OHSAS
18001. O Barclays Portugal encontrava-se já certificado,
desde Abril de 1997, pela anterior versão da NP EN ISO

9001:1995, tornando-se na altura no primeiro grupo
financeiro português certificado desde a fase de
concepção à assistência pós--venda. A certificação,
atribuída pela APCER – Associação Portuguesa de
Certificação, traduz o reconhecimento de um trabalho que o
Barclays tem vindo a desenvolver, integrando os com-
promissos do grupo a nível Internacional.

PROJECTO
Com vista a garantir a coesão da equipa portuguesa no gru-
po e a demonstrar, simultaneamente, o seu compromisso
para com os seus clientes e para com a comunidade
envolvente, o Barclays decidiu apresentar o seu contributo
para a mitigação de uma grave realidade nacional – os sem-
abrigo.

A representação portuguesa do grupo começou a
colaborar com a Fundação AMI – Assistência Médica
Internacional no ano transacto. Esta organização não
governamental e sem fins lucrativos foi criada em Portugal
em 1984, inspirando-se nos sobejamente conhecidos
“Médicos Sem Fronteiras”. Tem como objectivos essenciais
promover acções humanistas concretas no terreno em
qualquer país do mundo, prestar ajuda e alertar consciências
contra a intolerância e indiferença, assim como lutar contra a

COLABORAR COM A AMI PARA
COMBATER A EXCLUSÃO SOCIAL

Programa de voluntariado
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pobreza, a exclusão social, o subdesenvolvimento, a fome e
as sequelas da guerra em qualquer país do mundo.
ACTIVIDADES
Em 2006, o Barclays integrou diferentes projectos de
voluntariado, assim como promoveu uma campanha
específica – intitulada “Barclays Blue Wave” – de recolha de
sacos de alimentos para serem entregues em quatro
diferentes centros “Porta Amiga” da AMI. Estes alimentos
foram distribuídos por famílias pobres, desempregados e
sem-abrigo das principais cidades portuguesas (Lisboa,
Porto, Coimbra e Funchal/Madeira). Esta campanha contou
com o envolvimento da própria equipa do Barclays, tendo 50
por cento dos colaboradores portugueses prestado o seu
contributo, para além do serviço de voluntariado prestado no
terreno, na separação e entrega directa destes alimentos aos
utentes dos centros “Porta Amiga”.

Esta iniciativa valeu ao Barclays Portugal uma distinção de
mérito dentro do próprio grupo – “Chairman’s Awards” – um
prémio que destaca anualmente os melhores projectos de
responsabilidade social do grupo Barclays com intervenção
directa nas comunidades. O projecto português “Barclays
Blue Wave” foi seleccionado de entre cerca de 350 projectos,
decorrendo a cerimónia de atribuição do prémio em Junho
do presente ano, em Londres.

Em 2007, o Barclays está a estudar o desenvolvimento de

uma parceria mais próxima entre os seus voluntários e os cen-
tros da AMI neste programa de ajuda aos sem-abrigo
portugueses. O objectivo será garantir, para além da ajuda
alimentar, outros tipos de bens e serviços fundamentais,
respondendo a necessidades ao nível da disponibilização de
medicamentos, da criação de balneários e locais para lavar
roupa, da distribuição de vestuário, da criação de clubes de
emprego ou da disponibilização de estruturas de aconse-
lhamento judicial.

RESULTADOS
A AMI tem neste momento oito centros “Porta-Amiga” a
funcionar pelo nosso país, dois abrigos nocturnos (em Lisboa
e no Porto), várias equipas de rua e um vasto conjunto de
profissionais especializados em prevenção da exclusão social.

O Barclays Portugal quis dar o exemplo e tomar parte nes-
ta iniciativa humanitária, juntando esforços sem fronteiras
nesta onda de solidariedade social e contribuindo para me-
lhorar a condição social das pessoas vítimas da fome e da po-
breza no nosso país. Este foi um apelo que a equipa Barclays
Portugal lançou a todos os seus colaboradores para “mergu-
lharem” nesta “onda azul” de solidariedade, tendo ficado
claro que, tanto a organização, como as pessoas que a cons-
tituem, não são mais informações // www.barclays.pt
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BBT TERMOTECNOLOGIA PORTUGAL

EMPRESA
A BBT Termotecnologia Portugal, SA iniciou a sua actividade
em Cacia, Aveiro, em 1977, tendo por designação social
“Vulcano Luso Ibérica Termodomésticos”. Constituída
inicialmente por capital totalmente nacional, a empresa
baseia o seu funcionamento num contrato de licenciamento
com a Robert Bosch para a transferência da tecnologia
utilizada pela empresa nos esquentadores Junkers, então
produzidos na Alemanha.

O crescimento baseado
na qualidade dos aparelhos
produzidos e de uma clara
estratégia de vendas,
consolidada em 1983 com
o lançamento de uma
marca própria – a Vulcano –
e de assistência pós-venda,
garante-lhe uma rápida e
sólida liderança do
mercado nacional de
esquentadores.

Em 1988, com a
aquisição da maioria do
capital pelo grupo Bosch, a
fábrica passa a integrar a
divisão de Termotécnica
desta empresa, que trans-
fere para Portugal
competências e
equipamentos existentes, iniciando um processo de especiali-
zação dentro do grupo.

Líder no mercado europeu desde 1992 e ocupando o
terceiro lugar entre os produtores mundiais de
esquentadores, a BBT Termotecnologia Portugal é hoje o
Centro de Competência da Robert Bosch para este produto. É
responsável pela concepção e desenvolvimento dos novos
aparelhos, assim como pela sua fabricação e comercialização.

Beneficiando de sinergias no desenvolvimento de apare-

lhos de queima a gás (esquentadores), a BBT Termotecno-
logia Portugal iniciou, em 1995, a produção de um novo
modelo de caldeiras murais a gás, constituindo hoje parte
importante do negócio. Recentemente, a BBT Termotecno-
logia Portugal iniciou um novo negócio de produção de
painéis solares.

A BBT Termotecnologia Portugal encontra-se actualmente
presente em 54 países nomeadamente na Europa, Estados

Unidos, América do Sul,
Austrália, África e China.

PROJECTO
A protecção ambiental e a
utilização racional de
recursos naturais têm
assumido um papel cada
vez mais relevante na
gestão das organizações,
fruto da crescente cons-
ciencialização das fra-
gilidades do ambiente e da
consequente pressão me-
diática e das partes
interessadas.

As empresas são prota-
gonistas incontornáveis nes-
te percurso, não só pela sua
r e s p o n s a b i l i d a d e

intrínseca, como também pelo potencial que o seu con-
tributo poderá ter na formação e sensibilização das pessoas
que nela e com ela interagem, ou seja, junto dos seus
colaboradores, mas também clientes e fornecedores.

A procura de um Desenvolvimento Sustentável resulta na
preocupação da BBT Termotecnologia Portugal em atingir e
demonstrar um desenvolvimento ambiental sustentado, no
sentido da adopção de uma abordagem pró-activa neste
domínio, para além do cumprimento dos requisitos

UMA CONTRIBUIÇÃO PARA A
PRESERVAÇÃO DA ÁGUA

Consumo racional dos recursos naturais
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mais informações // www.bosch.pt

regulamentares relevantes em matéria de ambiente.
Face à natureza da sua actividade, a utilização de água é

considerada um aspecto ambiental significativo, pois, para o
fabrico dos aparelhos, é elevada a quantidade necessária. São
inúmeros os processos com uma forte componente de
utilização de água, que vão desde o desengorduramento de
componentes até aos ensaios finais dos aparelhos fabricados.

Um dos compromissos da BBT Termotecnologia Portugal
em termos de gestão ambiental é a conservação dos recursos
naturais, sendo a redução do consumo de água um dos
objectivos estratégicos da empresa. Desde 1999 que a BBT
Termotecnologia Portugal tem vindo a implementar medidas
de reaproveitamento de água, nomeadamente da água
utilizada nos ensaios finais, na refrigeração e nos testes de
durabilidade. Além destas medidas de reaproveitamento,
têm sido desenvolvidos esforços com vista ao aumento da
durabilidade dos banhos de desengorduramento, pois o
consumo de água associado é também bastante significativo.

ACTIVIDADES
Para alcançar os objectivos definidos foram construídas
diversas infra-estruturas e adquiridos equipamentos que per-
mitiram a redução do consumo de água em cerca de 53 por
cento, comparando valores registados nos anos de 2000 e
2006. Esta redução equivale à poupança de
aproximadamente 65.000 m3/ano, que não se teria
verificado caso as medidas de redução não tivessem sido
implementadas.

RESULTADOS
Os resultados alcançados foram bastante positivos e demons-
traram que, com empenho das organizações, existe sempre
lugar para a melhoria e para a inovação, garantindo uma di-
minuição dos impactes e contribuindo solidamente para a
sustentabilidade dos recursos.
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BES – BANCO ESPÍRITO SANTO

EMPRESA
O grupo Banco Espírito Santo (BES) desenvolve a sua
actividade no sector financeiro, com posições de destaque
em áreas estratégicas de negócio, como a Banca de
Particulares (Banca de Retalho e Private Banking), Banca de
Empresas, Banca de Investimento e Gestão de Activos. Com
sede em Lisboa e cotação no Euronext Lisbon, está sujeito à
supervisão do Banco de Portugal e
da Comissão de Mercado de Valo-
res Mobiliários (CMVM) e interna-
cionalmente pelas entidades que
regulam os sectores financeiros nos
países onde opera. O grupo BES
está presente nos seguintes índices:
PSI 20, Euronext 100, Dow Jones
Eurostoxx, Dow Jones Stoxx 600
Banks, FTSE All World Developed.

O grupo BES caracteriza-se por
ser a terceira maior instituição fi-
nanceira em Portugal em termos
de activos líquidos totais (59,1 mil
milhões de euros em 31 Dezembro
de 2006); ter uma quota média de
19 por cento no mercado bancário
nacional; ser o segundo maior ban-
co cotado; ser o quarto maior
grupo no PSI 20; e ter cerca de 1,7
milhões de clientes no país e cerca
de 45 mil no resto do mundo.

Encontra-se presente em quatro
continentes e 18 países e possui 23
plataformas a operar
internacionalmente. Em Portugal, o BES opera através de
uma rede de retalho de 630 balcões, complementada com
28 centros Private e 27 centros de empresas. Tem sete
subsidiárias e associadas (BES Espanha, BES Angola, BES
Oriente/Macau, BES Investimento do Brasil, BES Vénétie/França,
ES Bank/EUA e ES PLC/Irlanda); cinco sucursais internacionais
(Nova Iorque, Londres, Cabo Verde, Nassau e Ilhas Caimão),
uma sucursal financeira exterior (Madeira) e 12 escritórios de

representação (Toronto, Newark, Caracas, Rio de Janeiro, São
Paulo, Lausana, Colónia, Milão, Joanesburgo e Xangai). A 31
de Dezembro de 2006 o grupo BES contava com 8.804
colaboradores.

O ano de 2006 ficou marcado pela necessidade de
estabilização da estrutura do BES após a fusão por
incorporação do Banco Internacional de Crédito e pela

integração de algumas actividades
que estavam a ser desenvolvidas
por subsidiárias e por
agrupamentos complementares de
empresas.

PROJECTO
Para tornar mais visível a sua
gestão socialmente responsável, o
grupo BES criou, em 2004, o pro-
grama “Realizar Mais”, que agrega
todas as iniciativas de responsabili-
dade social e sustentabilidade que
permitem concretizar os princípios
e a missão do Desenvolvimento Sus-
tentável. Assenta num conceito
inovador, que consiste na
divulgação das boas práticas do
grupo. A estratégia de
responsabilidade social é expressa
através do modelo “3 C’s”: com-
prometer, concretizar e comunicar.

No âmbito deste programa, o
BES tem vindo a desenvolver uma

estratégia de maior envolvimento e proximidade nos
domínios da inovação, investigação e estímulo ao
empreendedorismo. Assume um papel de referência no que
toca à promoção e incentivo à inovação em Portugal, através
de diferentes iniciativas, nomeadamente do “Concurso
Nacional de Inovação BES”.

O “Concurso Nacional de Inovação” foi lançado em Junho
de 2005 e tem como objectivo a promoção da inovação e do

MAIS INOVAÇÃO
E MAIS MATEMÁTICA…

Programa “Realizar Mais”

Concurso Nacional de Inovação BES.
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SOconhecimento, nomeadamente na sua aplicação à actividade
empresarial. As áreas seleccionadas para este concurso
tiveram como base a análise realizada pelo Espírito Santo
Research.

Trata-se de uma iniciativa inédita em Portugal, tanto na
forma como congrega um número tão alargado de entidades
(desde universidades a empresas, entre outras), quer pela
forma como está estruturada. A criação do
concurso, com recorrência anual, resulta
da necessidade de estimular e incentivar o
esforço de I&D individual, académico e
empresarial. O BES pretende assim
promover a competitividade e o reforço da
inovação no tecido empresarial português,
em especial nas pequenas e micro-
empresas, que constituem mais de 90 por
cento do sector privado no nosso país. O
concurso pretende ainda aproximar o
meio científico das empresas.

Por outro lado, no âmbito do pro-
grama de responsabilidade social “Realizar
Mais”, o BES lançou ainda um projecto de
formação, intitulado "Da Matemática à
Literacia Financeira".

Trata-se de um conjunto de iniciativas
que pretendem estimular e desenvolver o
gosto pela matemática, de forma a con-
tribuir para a formação de uma nova ge-
ração de consumidores de serviços
financeiros, crescentemente informada e
com maior poder de análise e decisão.

ENVOLVIMENTO
O “Concurso Nacional de Inovação BES” conta com os
seguintes parceiros: Siemens, Fundação Ilídio Pinho, dez
universidades (Trás-os-Montes e Alto Douro, Porto, Aveiro,
Escola Superior de Biotecnologia/Católica, Coimbra, Beira
Interior, Minho, Técnica de Lisboa, Algarve e Évora), um ins-
tituto politécnico (Leiria), TECMAIA (Parque Ciência e

Tecnológico da Maia) e grupo Lena.
Por sua vez, o projecto “Da Matemática à Literacia Finan-

ceira” integra acções do próprio BES e parcerias com duas
instituições com créditos firmados na promoção e divulgação
da matemática no nosso país – o jornal “O Público” e a Socie-
dade Portuguesa de Matemática.

ACTIVIDADES
Relativamente ao “Concurso Nacional de
Inovação BES”, foram recebidas, na
primeira edição, 270 candidaturas,
tendo sido premiados sete projectos que
representaram um investimento, por
parte do Banco, de 420 mil euros. Cada
um dos prémios por área tem um valor
total de 60 mil euros, subdividido em
três componentes distintas: prémio
pecuniário, no valor de 25 mil euros;
apoio para registo de patente ou outra
forma de protecção de propriedade
intelectual, no valor de 10 mil euros; e
estudo de viabilidade do negócio, no
valor de 25 mil euros, executado pelo
BES Investimento. Em 2006, na segunda
edição foram premiados seis projectos, o
que implicou um investimento de 360
mil euros. A terceira edição do “Concur-
so Nacional de Inovação BES” arrancou a
15 de Março do presente ano, com o
anúncio da abertura do período de
candidaturas. Nesta edição, os sectores a

concurso são: energias renováveis, fileira florestal, processos
industriais, saúde, cuidados pessoais e acolhimento e trans-
portes.

No que diz respeito ao projecto “Da Matemática à Lite-
racia Financeira”, todas as iniciativas foram desenvolvidas
pelo BES com seus respectivos parceiros, exceptuando as
“Olimpíadas da Matemática”, que são da responsabilidade
da Sociedade Portuguesa de mais informações // www.bes.pt

Projecto de formação "Da Matemática à
Literacia Financeira".
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A Companhia Carris de Ferro de Lisboa é uma empresa
pública responsável pela prestação do serviço de transporte
público de superfície de passageiros em linhas de autocarros
e de carros eléctricos. A Carris serve a Área Metropolitana de
Lisboa há 134 anos. Actualmente, transporta cerca de 240
milhões de passageiros por ano, com recurso a uma frota de
758 autocarros, 58 carros eléctricos, três ascensores e um
elevador, tendo vindo a introduzir várias medidas de forma a
contrariar a perda de quota de mercado, contribuindo para
uma maior e melhor mobilidade da população. No final do
ano de 2006, o efectivo da empresa era constituído por um
total de 2.681 trabalhadores.

A Carris foi, a nível nacional, o primeiro operador público
de transportes a ter globalmente certificado o seu sistema de
gestão da qualidade, segundo a norma de referência NP EN
ISO 9001: 2000, bem como o serviço de várias carreiras de
acordo com a NP EN 13816: 2003.

PROJECTO
A Carris entende que o transporte público é a resposta
adequada às necessidades crescentes de mobilidade, dado

que, cada vez mais, as grandes cidades estão confrontadas
com problemas ambientais, de congestionamento e de sinis-
tralidade que, a par de questões económicas e sociais,
tornarão insustentável o modelo em que a mobilidade tem
assentado, tendo como base o transporte individual com a
consequente perda de quota do transporte público.

A empresa dispunha, em 2003, de uma frota de
autocarros muito antiga, cifrando-se a idade média em 16,5
anos. Mas um conjunto de estudos realizados
periodicamente salientou as vantagens técnico-económicas
de substituição dos autocarros ao fim de 12 a 14 anos de
vida. Por outro lado, a Carris estava a perder cerca de seis por
cento de clientes por ano, tornando-se urgente a melhoria da
qualidade do serviço e da imagem, nomeadamente através
da renovação da frota de autocarros.

Foram estas as principais razões que levaram então a
Carris a apostar num projecto de aquisição de 408 novos
autocarros, com os seguintes objectivos: melhorar a
qualidade de serviço oferecida aos clientes, aumentar o
número de clientes, reduzir os custos de manutenção,
reduzir a taxa de imobilização, melhorar a segurança da
exploração e reduzir as emissões poluentes e de dióxido
de carbono.

COMPANHIA CARRIS DE FERRO DE LISBOA

UMA APOSTA NA MELHORIA DA
QUALIDADE DO SERVIÇO

Aquisição de 408 novos autocarros
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ACTIVIDADES
Foi elaborado um estudo prévio sobre os quantitativos de
autocarros a adquirir e sua tipologia, tendo sido decidida a
aquisição de 408 autocarros (368 standard e 40 minis). Para
o efeito, foram lançados, em 2003, quatro concursos
públicos internacionais. Na sequência da análise das
propostas, foi decidida a adjudicação dos seguintes
quantitativos de veículos: 348 standard a gasóleo, 20
standard a gás natural e 40 minis a gasóleo. Os novos
autocarros foram entrando em funcionamento entre 2004 e
2006.

Estes novos autocarros são mais confortáveis e seguros,
dispondo nomeadamente de piso rebaixado, de um sistema
de ajoelhamento (para facilitar a entrada dos clientes), de
uma rampa de acesso para cadeira de rodas, de sistemas de
segurança (ABS e ASR), de controlo electrónico da suspensão,
de sistema de vídeo-vigilância, de ar condicionado e de
protecção da cabina do motorista (em 20 autocarros das
carreiras da madrugada). Todos estes veículos cumprem a
directiva comunitária “Limite Euro 3”.

Esta aquisição envolveu um investimento de 59,8 milhões
de euros, tendo a Carris recorrido a financiamento bancário,
com aval do Estado.

RESULTADOS
O projecto de renovação da frota da Carris revelou-se um
sucesso, que pôde ser avaliado por um conjunto de pontos
positivos que se foram evidenciando. O índice de satisfação
de clientes (segundo o modelo ECSI), cresceu de forma
significativa, tendo passado de 54,2 por cento em 2005, para
60 por cento em 2006. Ou seja, a generalidade dos clientes
mostra-se satisfeita com o serviço que é prestado pela Carris.

Por outro lado, a Carris, que vinha perdendo cerca de seis por
cento de clientes ao ano, desde há vários anos, sobretudo a
favor do transporte individual, viu a situação melhorar
drasticamente em 2006, pelo facto de se verificar uma que-
bra de apenas 2,5 por cento. Este valor manteve-se no
primeiro semestre de 2007.

Verificou-se igualmente uma redução significativa no
ruído exterior dos autocarros: passou de 85 decibéis nos
autocarros da frota antiga para 76 decibéis nos autocarros da
frota nova. Recorde-se que o limite legislado pela Directiva
92/97/CE é de 80 decibéis. A vibração dos veículos reduziu
também significativamente.

A redução dos custos de manutenção é outro dos factores
a realçar, nomeadamente em termos do valor anual
(estimado em 3,2 milhões de euros). De notar que a idade
média da frota, que era de 16,5 anos em 2003, passou para
seis anos em 2006. A taxa de imobilização dos veículos, que
em Dezembro de 2003 atingiu um valor acumulado de 12,7
por cento, é actualmente de 8,2 por cento.

A instalação do sistema de vídeo-vigilância e da protecção
da cabina do motorista é outro dos aspectos a destacar, pois
contribuiu decisivamente para a melhoria da segurança dos
clientes, dos motoristas e do próprio material circulante. Tor-
nou-se uma mais-valia de grande importância, sobretudo nas
carreiras da madrugada, onde se registam mais casos de
actos de delinquência.

No que diz respeito às emissões poluentes e de Gases
com Efeito de Estufa, registou-se respectivamente uma
redução, por veículo, de 45 por cento de óxido azoto, 70
por cento de hidrocarbonetos, 61 por cento monóxido de
carbono, 74 por cento de partículas e de oito por cento de
dióxido de carbono.

mais informações // www.carris.pt
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Os CTT – Correios de Portugal constituem a empresa que
actualmente mais trabalhadores emprega em Portugal.
Exerce, além disso, uma actividade com cinco séculos,
presente no imaginário colectivo português. É igualmente
uma das empresas mais dispersas por todo o território
nacional, trespassando todas as realidades sociais e toda a
geografia.

O grupo CTT integra várias empresas participadas, sendo
as mais conhecidas: Campos Envelopagem, SA (especializada
no serviço de preparação de objectos dos mais diversos tipos

de correio, nomeadamente de marketing directo e correio
editorial); CTT Expresso, Serviços Postais e Logística
(responsável pelos serviços de courrier, correio urgente e
mercadorias); EAD – Gestão Documental (encarregue da
custódia e gestão de arquivo, actuando nas áreas de
digitalização, rotação de tapes e reciclagem segura da
documentação); grupo Mailtec (visa satisfazer necessidades
de gestão global da comunicação escrita entre fornecedores
e clientes, assegurando a produção de correio físico e híbrido
e a gestão de documentos por via electrónica); PayShop (per-
mite o pagamento de contas domésticas e o carregamento
de telemóveis em estabelecimentos comerciais, como
papelarias, tabacarias, supermercados, etc.); PostContacto –

Correio Publicitário, Lda (direccionada para a prestação de
serviços relacionados com a distribuição de correio
publicitário); e Tourline Express (com sede em Espanha e
especializada no serviço de courrier e transporte de correio
urgente).

A liberalização plena do negócio postal, em 2009, e a re-
volução tecnológica, em curso, mudarão radicalmente o pa-
norama do mercado, ao qual os CTT – Correios de Portugal
terão de responder com capacidade inovadora, agressividade
comercial e eficiência produtiva.

A empresa encontra-se por isso num período de trans-

formação, procurando responder ao desafio e caminhando
rumo à sustentabilidade económica, criando valor para os
accionistas, prestando mais e melhores serviços aos clientes e
proporcionando elevados índices de satisfação aos seus
clientes e trabalhadores. É esse o desígnio dos CTT.

PROJECTO
Inovar consiste em transformar conhecimento em valor acres-
centado, ou seja, transformar conhecimento numa mais-valia
para os clientes, para a empresa, para o accionista e para
todas as partes interessadas.

É por esta razão – e também enquanto empresa que se

CTT

NOVAS OPORTUNIDADES
NOS CTT

Centro de formação alternativo

Sessão final de validação de competências no Centro Novas Oportunidades dos CTT, com a presença de um avaliador externo acreditado pela Direcção-Geral de
Formação Vocacional do Ministério da Educação.
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pretende socialmente responsável nos planos económico,
ambiental e social – que os CTT têm investido fortemente no
desenvolvimento das competências e na elevação das
qualificações dos seus trabalhadores, a todos os níveis de
responsabilidade, não só através da formação profissional
inicial e contínua e da formação pós-graduada, como
também através do reconhecimento, validação e certificação
escolar das competências adquiridas ao longo da vida por
vias não certificadas.

Foi neste contexto que os CTT criaram um “Centro Novas
Oportunidades” auto-financiado, assumindo-se como a
primeira empresa portuguesa a promover a criação de um
organismo deste tipo. O público-alvo prioritário são os
colaboradores dos CTT e das suas empresas participadas.

Os Centros Novas Oportunidades oferecem aos adultos
que se viram obrigados a interromper ou a abandonar
precocemente o sistema de ensino a possibilidade de verem
reconhecidas e validadas as competências que foram
adquirido ao longo da vida, por vias não formais, permitindo-
lhes a obtenção de uma certificação escolar equivalente aos
diplomas emitidos pelo Ministério da Educação. Até há
pouco tempo circunscrito ao 3º Ciclo do Ensino Básico (9º
ano de escolaridade), o processo de reconhecimento,
validação e certificação de competências (RVCC) foi
recentemente alargado ao Ensino Secundário (12º ano).

Os CTT estão fortemente envolvidos e empenhados no
objectivo estratégico que consiste em fazer do Ensino Se-
cundário (12º ano) o patamar de qualificação da população
activa portuguesa, estratégia que têm procurado repercutir,
de uma forma gradual e sustentável, nos instrumentos de
regulação, enquadramento e gestão de recursos humanos e
nas oportunidades de formação e desenvolvimento
colocadas à disposição dos seus trabalhadores.

ACTIVIDADES
A actividade do Centro Novas Oportunidades dos CTT tem

sido caracterizada por três grandes vectores: a preocupação
com a qualidade, rigor e nível de exigência dos processos,
condição essencial para a manutenção do reconhecimento
social e credibilidade do sistema; a proximidade e
acessibilidade, deslocando as suas equipas de profissionais de
RVCC e formadores junto dos adultos em processo de
certificação de competências, procurando conciliar os
horários de funcionamento das sessões com as
disponibilidades dos trabalhadores e dos serviços; e a
itinerância quase permanente das equipas RVCC, decorrente
da dispersão geográfica dos públicos-alvo.

O investimento na qualificação dos trabalhadores constitui
a assunção – e uma das formas de concretização – dos prin-
cípios e normas de conduta empresarial enunciados no
Código de Ética adoptado pelo Grupo CTT no início de 2006.

RESULTADOS
Em 2006, estiveram envolvidos em processos de reco-
nhecimento, validação e certificação de competências 195
trabalhadores dos CTT e suas empresas participadas.
Obtiveram a certificação equivalente ao 3º Ciclo do Ensino
Básico (9º ano de escolaridade) 137 trabalhadores: 44 em
Lisboa, 32 no Porto, 20 em Faro, 16 em Viana do Castelo, nove
em Estremoz, oito em Ourém, cinco em Coimbra e três em
Reguengos de Monsaraz.

Já em 2007, 35 trabalhadores concluíram processos de
reconhecimento, validação e certificação de competências
iniciados no segundo semestre de 2006: 12 em Lisboa, 11 no
Porto, seis em Arouca e seis em Entre-os-Rios (Castelo de Paiva).

Os resultados alcançados têm demonstrado a
importância do processo de certificação de competências no
reforço da auto-estima pessoal e profissional, na
sensibilização para a formação ao longo da vida e na
mobilização para o desenvolvimento, traduzido, em muitos
casos, no prosseguimento de estudos a nível secundário,
pós-secundário e mesmo mais informações // www.ctt.pt

Grupos de adultos (trabalhadores dos CTT) em processo de reconhecimento, validação e certificação de competências.
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DELTA CAFÉS

EMPRESA
A partir da segunda metade dos anos 70, a estrutura
comercial da Delta Cafés consolidou-se de forma decisiva,
implicando em 1984 a separação da actividade comercial,
assegurada pela empresa Manuel Rui Azinhais Nabeiro Lda,
da actividade industrial, desenvolvida pela Novadelta SA,
primeira empresa certificada neste sector, em 1994, pelo
sistema de normas NP EN 29002.

A emergência de novas tipologias de negócio, a
necessidade de desenvolvimento de novos produtos de
qualidade e a exigência crescente de prestação de serviço
global alargado a áreas complementares ao café implicou um
redesenho do negócio que culminou, em 1998, na reenge-
nharia do Grupo Nabeiro/Delta Cafés. A necessidade de
diversificação levou à constituição de 22 empresas, nos mais
variados sectores: indústria, serviços, comércio, agricultura,
imobiliária, hotelaria e distribuição, organizadas por áreas
estratégicas. A constituição da sub-holding Delta Cafés,
SGPS, veio reforçar a actividade principal do grupo. Nota
ainda para a Nabeirorest Toldiconfex, a maior empresa de
produção de toldos e luminosos em Portugal, e a Tecnidelta,
especializada em equipamentos hoteleiros e assistência
técnica. As empresas do grupo Nabeiro têm evoluído de uma
forma contínua e sólida. Actualmente existem cerca de 180

cargos e mais de 2.300 colaboradores. Distribuído em todo o
mundo, o grupo regista um total de facturação consolidada
na ordem dos 205,9 milhões de euros.

A atribuição em 2005, à empresa Manuel Rui Azinhais
Nabeiro Lda, pelo quinto ano consecutivo, do prémio da
“Melhor Empresa do Ano na Distribuição Alimentar” pela
Exame, no âmbito das “500 Maiores e Melhores Empresas”,
vem condecorar o enorme esforço da marca Delta.

Os valores e princípios de negócio do fundador da Delta
deram origem ao desenvolvimento de uma gestão assente
num compromisso: a responsabilidade para com o futuro.
Assumindo, desde o início, que a competitividade depende
da performance na área económica, social e ambiental, a
Delta foi apostando num equilíbrio das diferentes
necessidades através do diálogo com as partes interessadas e
na inovação responsável.

PROJECTO
O projecto de voluntariado “Um Coração Chamado Delta” foi
lançado por um grupo de colaboradores da Delta Cafés, no
dia 28 de Março de 2000 – dia do aniversário de Rui Nabeiro,
o fundador da empresa – como forma de homenagem.

Este grupo começou por fazer uma recolha de roupas,

UM CORAÇÃO
CHAMADO DELTA

Centro educativo de excelência

A Nova Delta – Comércio e Indústrias de Cafés, SA. Abertura experimental do Centro Educativo pelo comendador Rui Nabeiro.
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brinquedos e livros para serem distribuídos por instituições
de crianças em risco. Com o passar do tempo, surgiu a
necessidade de dar forma jurídica ao grupo de voluntariado.
A 31 de Janeiro de 2005 foi então constituído o “Coração
Delta – Associação de Solidariedade Social”. Trata-se de uma
instituição sem fins lucrativos, que pretende desenvolver
actividades de apoio a crianças, famílias, idosos e população
deficiente, assim como acções de integração social e
comunitária, de assistência humanitária, de educação e
formação profissional e de promoção e protecção da saúde,
nomeadamente através da prestação de cuidados de
medicina, curativa e de reabilitação. Assumindo como motor
o dever moral de solidariedade e justiça entre os indivíduos,
a sua área de actuação abrange o território nacional e
estrangeiro.

É neste contexto que nasce no Alentejo o projecto
pedagógico ”Centro Educativo Coração Delta”, cujos
objectivos são a promoção de atitudes de responsabilidade
social nos mais novos, o desenvolvimento de competências
empreendedoras, o incentivo do espírito de cidadania e a
promoção do equilíbrio entre o trabalho e o lazer.

ENVOLVIMENTO
O Centro Educativo estabelece parcerias com o grupo Nabeiro,
o agrupamento de escolas de Campo Maior, a Universidade de
Évora, a Escola Superior de Educação de Portalegre, a Direcção
Regional de Educação de Évora, a Segurança Social de Porta-
legre e o Sporting Club Campomaiorense.

O Centro Educativo Coração Delta destina-se às crianças
da comunidade com idades compreendidas entre 3 e os 12
anos e tem capacidade para albergar cem indivíduos. Integra
13 colaboradores: educadores de infância, professores do 1º
Ciclo, e auxiliares de educação, um animador sócio-cultural,
um professor de música, um professor de expressão
dramática e um professor de desporto.

ACTIVIDADES
Tendo em conta o contexto social, psicológico e pedagógico-
cultural das crianças, o Centro Educativo estrutura-se
fundamentalmente em oficinas. As actividades programadas
para cada oficina não obedecem a um programa curricular
rígido, mas pretendem antes ser um espaço de
aprendizagem através da experiência e da interacção com
diferentes realidades. Deste modo, a criança será o realizador
da actividade, enquanto que o educador/docente,
responsável pela oficina, actuará apenas como impulsionador
dessa actividade. O Centro Educativo contempla dois tipos
de oficinas: as lúdicas e as educativas. As primeiras visam
“aprender brincado”, enquanto as segundas respondem ao
requisito “aprender fazendo”. No seu todo, as actividades
ambicionam desenvolver a capacidade de criação e de
produção e a prática empreendedora.

As actividades lúdicas contemplam várias oficinas: na
“Zona de Acolhimento” é apresentado o “Livro Mágico” (um

suporte informático de apoio às actividades quotidianas, uma
forma alternativa e interactiva de explorar conteúdos
multimédia) e o “Tapete Virtual” (que permite que várias
pessoas partilhem o mesmo espaço virtual e que interajam
com elementos virtuais projectados). No espaço “Um Pouco
de Escola”, decorre o jogo “Lanterna Mágica”, que tem
como objectivo descobrir os erros num texto. Na área
“Biblioteca”, o Centro Educativo criou o “Comparador de
Livros”, que permite que as crianças tenham total autonomia
para fazer uma pesquisa sobre os vários livros que se encon-
tram na biblioteca. No “Espaço de Ciência” é possível jogar
a “Tábua Interactiva” (que permite às crianças interagirem
com a matemática de forma divertida). No atelier “Artes
Visuais e Tradições”, as crianças aprendem técnicas de
pintura e escultura, assim como podem entrar no “Tagitable
Quis”, um local mágico no qual comandam as brincadeiras.
Na oficina “Expressão Dramática”, as crianças assistem ao
“Teatro das Marionetas” e no espaço “Culinária” existe uma
mesa interactiva para mostrar quais as propriedades dos
alimentos, as percentagens de gorduras, proteínas, etc..

As actividades educativas integram as seguintes oficinas:
“Fazer Teatro – O Palco da Talia”, “Fazer Música – O Coreto
de Euterpe”, “Fazer Dança – A Eira de Terpsícore”, “Culinária
e Doçaria”, “Vamos ao Negócio”, “Jornal Electrónico Cora-
ção Delta” e “Um pouco de Escola”.

RESULTADOS
Os resultados não são para já mensuráveis, mas são claros: a
oportunidade dada às crianças da comunidade de
aprenderem de uma forma diferente e inovadora. O grande
desafio será mais tarde constatar que as novas gerações, que
passarem pelo Centro Educativo, estão mais aptas para lidar
com as exigências e desafios do século XXI. E sobretudo ga-
rantem o espírito de solidariedade, a cidadania, a cooperação
e o respeito pelo ambiente. A curto prazo, estas crianças po-
dem também ser um veículo para “educar” as famílias em
prol de práticas mais mais informações // www.delta-cafes.pt

Centro Educativo Coração Delta.
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DOLCE VITA

EMPRESA
“Dolce Vita” é uma marca com notabilidade no mercado da
área dos centros comerciais. Na sua estratégia de
crescimento evidenciam-se os mais recentes projectos em
construção na Corunha (Galiza / Espanha) e na Amadora
(Lisboa), dois novos centros comerciais que se integram num
segmento de mercado de elevada qualidade a nível mundial,
neste subsector da área do imobiliário. O nome Dolce Vita
está associado a um portfólio de 14 (cinco em fase de cons-
trução) centros comerciais, espaços inovadores de elevada
qualidade e assentes em critérios de desenvolvimento cada
vez mais sustentáveis, ao nível da integração dos factores
ambientais, económicos e sociais.

A marca Dolce Vita tem baseado a sua estratégia em
critérios de qualidade e de transparência dos processos de
gestão, tendo atingido elevados índices de crescimento.
Insere--se na estrutura empresarial da Chamartín Imobiliária,
SGPS, SA, que recentemente foi considerada uma das 25
melhores organizações para se trabalhar em Portugal, tendo
escritórios localizados em Lisboa, Coimbra, Porto, Madrid e
Barcelona. Actualmente integra 231colaboradores directos,
contrariando o mercado e contribuindo com um aumento de
44 por cento em termos de criação de emprego, em relação

a 2006.
A marca Dolce Vita conquistou quatro prémios de relevância

a nível mundial na sua categoria: em 2006, o “Dolce Vita
Coimbra” foi consagrado pelo Prémio MIPIM (melhor shopping
do Mundo) e pelo Prémio ICSC (melhor shopping da Europa /
melhor shopping do Mundo); em 2007, o “Dolce Vita Porto” foi
reconhecido pelo Prémio ICSC (melhor shopping da Europa).

PROJECTO
O sector da construção é responsável por cerca de 40 por
cento dos custos energéticos, 60 por cento da utilização dos
recursos naturais e 50 por cento dos resíduos produzidos a nível
mundial. A construção sustentável surge assim como uma
prática fundamental no trabalho desenvolvido no contexto
da marca Dolce Vita. A empresa, consciente dos resultados
que a construção sustentável poderá trazer, desde os
benefícios ambientais às respectivas certificações (ISO
14001), está a desenvolver um projecto intitulado “Guidelines
para a sustentabilidade”. Identificado por categorias e
indicadores nas diferentes fases de projecto, este documento
deverá orientar os diferentes stakeholders em todos os
empreendimentos, nos critérios de escolha do terreno, na

CONSTRUIR COM
SUSTENTABILIDADE

Linhas orientadoras para respeitar o ambiente

Lojas do Centro Comercial num só piso, permitindo a ventilação natural dos
corredores de serviço.

Envio para reciclagem, reutilização e valorização de uma média superior a 50%
dos resíduos da construção.
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mais informações // www.dolcevita.pt

do ambiente interior. Um dos empreendimentos – o SPORTS-
FORUM Ovar (Dolce Vita Ovar + Arena Multiusos), iniciado em
Junho de 2006 e recentemente inaugurado – constitui um
bom exemplo da aplicação prática destas linhas orientadoras e
do cumprimento dos objectivos ambientais e sociais da
empresa. Este esforço foi, aliás, recentemente reconhecido pela
atribuição da certificação ambiental ISO 14001 à gestão da
construção deste empreendimento.

A empresa procurou neste empreendimento promover
acções de sensibilização ambiental, aumentar a eficiência do
consumo de água, aumentar a eficiência do consumo de
energia, diminuir a quantidade de papel/cartão desperdiçados
e aumentar a proporção dos resíduos enviados para reci-
clagem, além de outras medidas ao nível da redução das
emissões e da escolha selectiva de materiais e equipamentos.
Todos os objectivos foram estabelecidos por meio de metas
qualitativas e quantitativas, constantemente analisadas,
comparadas e ponderadas, de forma a permitir alcançar os
resultados pretendidos.

DIFICULDADES
Como é usual na implementação de processos deste tipo,
desenvolveram-se medidas para controlar as dificuldades. A

sensibilização dos colaboradores das diferentes empresas
envolvidas para as correctas práticas ambientais em obra foi
uma das questões mais relevantes. Representou também um
esforço importante convencer todas as empresas envolvidas
que o respeito pelo ambiente em obra é um investimento de
todos os parceiros e não uma perda de Recursos Humanos e
Financeiros. Antes do investimento, a opção pela construção
com estacas em brita, de forma a reduzir o impacte ambiental
das fundações em solos arenosos, também se demonstrou um
factor importante. Nota ainda para os registos de como
implementar a informação necessária aos diferentes
operadores das lojas, para a importância da separação
diferenciada dos resíduos das suas obras.

RESULTADOS
Os resultados obtidos mediante a aplicação de um plano de
construção sustentável são significativos: aumento (31,34 por
cento) da eficiência dos resíduos separados; crescimento
(superior a 50 por cento) da percentagem de resíduos enviados
para valorização, reciclagem ou reaproveitamento; maior
eficiência no consumo de água (reaproveitamento das águas
pluviais para rega); grande participação (100 por cento) dos
trabalhadores da obra em acções de sensibilização ambiental.
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ERICSSON TELECOMUNICAÇÕES

EMPRESA
A Ericsson, estabelecida em 1876, tem a sua sede em Esto-
colmo, na Suécia, e está actualmente presente em mais de
140 países. É um fornecedor líder de soluções e serviços de
telecomunicações para operadores de rede fixa e móvel.
Cerca de 40 por cento de todas as chamadas móveis utilizam
sistemas Ericsson. A empresa possui uma vasta oferta de
soluções avançadas de comunicações móveis, incluindo
serviços multimédia convergentes.

Desde sempre que a Ericsson aposta fortemente em ino-
vação, realizando investimentos significativos em investigação
& desenvolvimento, o que lhe conferiu uma posição de
liderança tecnológica e um portfólio de propriedade
intelectual dos mais completos da indústria.

PROJECTO
Promover a literacia digital e o contacto com as tecnologias de
última geração são os principais objectivos do programa “Tele-
comunicações – Unir Gerações”, que pretende chegar a duas
gerações: juniores e seniores. Criado em 2005, a Ericsson
pretende com este programa dar o seu contributo para o
desenvolvimento de uma sociedade de informação, removendo
barreiras ao contacto com as inovações tecnológicas e ajudando
a criar, tal como refere a sua visão “um mundo todo comunicativo”.

Os stakeholders deste programa são os colaboradores da
Ericsson Portugal e a comunidade local. No âmbito desta
iniciativa, os colaboradores actuam como voluntários,
dedicando tempo e colocando o seu conhecimento ao serviço
da comunidade local, mais concretamente a grupos de
juniores e seniores do concelho de Oeiras.

A Ericsson está empenhada na criação de um futuro
sustentável para todas as pessoas e gerações vindouras,
procurando actuar como um membro responsável da
sociedade, através do envolvimento activo em actividades
sociais a uma escala global, nacional e local. A empresa
acredita que a responsabilidade social é um factor de
valorização interna e externa, pelo enriquecimento e
satisfação pessoal que proporciona aos seus colaboradores e
pelo favorecimento da relação entre a empresa e a sociedade.

ACTIVIDADES
O programa “Telecomunicações – Unir Gerações” decorre a
17 de Maio – Dia Mundial das Telecomunicações – dividindo-
-se em duas grandes acções: “Juniores” e “Seniores”. Parti-
cipam, em média, cerca de 40 juniores e 15 seniores,
contando com o envolvimento activo de cerca de dez
colaboradores da Ericsson.

Para a realização desta iniciativa, a Ericsson conta com o
apoio do Programa “Oeiras Solidária”, sobretudo ao nível da
identificação das entidades da comunidade local que
poderão ser potencialmente convidadas (escolas e centros de
dia).

Com a acção “Juniores”, procura dar a conhecer à
população estudantil do Ensino Secundário a vertente
tecnológica, o sector das telecomunicações e as principais
tendências, através da realização de sessões de
esclarecimento, da organização de visitas ao laboratório
tecnológico da empresa e da experimentação das
funcionalidades das tecnologias de última geração. Na
vertente “Seniores”, o objectivo é proporcionar o acesso ao
conhecimento tecnológico e interacção com os novos meios
de comunicação, quer através da participação activa em
sessões de utilização de computador e Internet, quer pela
demonstração de actividades de vídeo--conferência com
webcam, comunicação via instant messaging ou utilização de
telemóveis com última tecnologia móvel, demonstrando a
conveniência e interactividade que estas funcionalidades
proporcionam. A faceta “sénior” tem ainda a oportunidade de
assistir a uma demonstração da solução de “Saúde Móvel” da
Ericsson, que permite aos médicos a monitorização à distância
dos indicadores vitais de saúde do paciente, recorrendo ao
telemóvel e a sensores com tecnologia Bluetooth.

DIFICULDADES
O principal desafio com a realização desta iniciativa é a
selecção das entidades da comunidade local a convidar. O
“Programa Oeiras Solidária”, do qual a Ericsson é uma das
empresas fundadoras, é o principal parceiro na identificação
das escolas e centros de dia para seniores, uma vez que dispõe

UM MUNDO TODO
COMUNICATIVO

Programa “Telecomunicações – Unir Gerações”
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de um conhecimento aprofundado das necessidades do
concelho de Oeiras.

No desenrolar da iniciativa, o verdadeiro desafio é
conseguir mesmo atender a todas as questões e solicitações
de ajuda por parte dos participantes, mas que resulta numa
atmosfera de grande entusiasmo, que se faz sentir e que ins-
pira os voluntários no desenvolvimento das acções.

RESULTADOS
Pelo seu mérito na promoção da literacia digital, esta iniciativa
local foi destacada pelo grupo Ericsson no relatório de
Sustentabilidade de 2005.

O programa foi muito bem recebido pelos stakeholders
envolvidos. Foi, aliás, graças ao entusiasmo verificado na acção

de uma das entidades implicadas – o Centro de Dia de Algés
– que a Ericsson decidiu lançar-se no desafio de dar
continuidade à iniciativa com uma maior frequência. Foi por
isso especificamente criada em 2006 uma bolsa de
voluntários, com o intuito de fazer um acompanhamento
semanal junto dos interessados. Registou-se uma adesão de
11 colaboradores da Ericsson que, alternadamente, prestaram
o seu apoio aos seniores do centro de dia.

A intervenção na comunidade local é um dos principais
objectivos do programa de responsabilidade corporativa da
Ericsson em Portugal, pelo que a empresa está empenhada
em dar continuidade ao programa “Telecomunicações – Unir
Gerações” no concelho de Oeiras.

Em cima: Juniores fazem uma vídeo-chamada 3G (à esquerda). Mediação de sinais vitais no âmbito do projecto “Saúde Móvel” (à direita).
Em Baixo: Seniores aprendem mais sobre a Ericsson (à esquerda) e interagem com as novas tecnologias (à direita).

mais informações // www.ericsson.pt
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GALP ENERGIA

EMPRESA
A unidade de negócio de “Exploração & Produção” da Galp
Energia abrange os activos de upstream do grupo em Portugal,
Brasil e Angola, sendo responsável por todas as actividades
relacionadas com a prospecção, pesquisa, avaliação,
desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural. O
sector “Aprovisionamento, Refinação e Logística” compreende
todas as actividades desenvolvidas neste âmbito, sendo o
aparelho refinador da Galp Energia constituído pelas unidades
de Sines e do Porto, garantindo uma capacidade de destilação
total de 15,2 milhões de toneladas por ano. Para garantir o
abastecimento de produtos petrolíferos nos mercados onde
opera, a Galp Energia aprovisiona petróleo bruto e outras
matérias-primas em diversos parques de armazenagem e
detém participações em empresas logísticas em Portugal e
Espanha. A Galp Energia vende produtos refinados a outros

operadores no espaço ibérico e exporta para vários países,
nomeadamente para os Estados Unidos. A Distribuição Oil tem
como principal actividade a comercialização, a retalho e
grossista, de produtos refinados na Península Ibérica. Sob a
marca Galp, é comercializado um volume correspondente a 60
por cento do volume de matérias-primas processadas nas
refinarias do Grupo. A rede de distribuição a retalho conta com
1.045 estações de serviço na Península Ibérica e 204 lojas de
conveniência. A responsável pela distribuição e co-
mercialização de produtos petrolíferos, incluindo GPL e
lubrificantes, nos mercados externos à Península Ibérica, é a
Internacional Oil.

A unidade de negócio “Gás Natural” compreende as
actividades de aprovisionamento e venda deste gás, que é
assegurado através de contratos de aprovisionamento de
longo prazo com empresas da Argélia e Nigéria. Esta unidade

ECO-REPÓRTERES
EM ACÇÃO!

Escola da Energia

Comemoração do Dia Eco-Escolas.
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de negócio dispõe ainda da vertente de armazenamento,
através de duas cavernas subterrâneas. A Galp Energia
participa ainda na actividade de distribuição de gás natural
através de participações em cinco distribuidoras regionais e
quatro unidades autónomas.

A unidade de negócio Power é composta por três centrais
de cogeração com turbinas a gás natural, já em exploração,
com um potencial total de 80 Megawatts, nas quais o grupo
detém participações através da sociedade Galp Power.

O grupo Galp Energia registou em 2006 um volume de
negócios de cerca de 12 mil milhões de euros. As empresas do
grupo empregam 5.877 colaboradores.

PROJECTO
A “Escola da Energia” – criada e integrada no âmbito do
Museu Virtual Galp Energia – teve como objectivo estimular
nos jovens o interesse pela investigação sobre temas
relacionados com a energia, tais como a mobilidade
sustentável, a eficiência energética e as alterações climáticas.

A ideia subjacente ao projecto é a contribuição para o
Desenvolvimento Sustentável, alertando as novas gerações,
familiares e professores para as questões que se prendem com
o aquecimento global, contribuindo desse modo para anular
ou reduzir as repercussões que o consumo energético actual
tem ao nível das alterações climáticas.

ENVOLVIMENTO
A “Escola da Energia” está a ser desenvolvida em parceria com
o Programa Eco-escolas, que existe desde 1996, sob a égide da
Associação Bandeira Azul da Europa (ABAE). “A Escola da
Energia” possui um site na Internet, criado e desenvolvido pela
Associação do Museu da Pessoa, da Universidade do Minho. O
Instituto do Ambiente, o Ministério da Educação e a ADENE –
Agência para a Energia, são outras das entidades que apoiam
o projecto.

ACTIVIDADES
Como actividade dinamizadora do projecto, a Galp Energia em
conjunto com a ABAE, promoveu o concurso “Energia para
Eco-Repórter”. Esta iniciativa teve como objectivos estimular
nos jovens o interesse pela investigação sobre temas
relacionados com a energia e o ambiente; a produção de
artigos jornalísticos de qualidade; a investigação e com-
preensão das questões relacionadas com a energia,
especialmente ao nível local (escola, casa e comunidade); e a
necessidade de utilizar a energia de forma mais sustentável.

Em 2006, foram seleccionadas 30 escolas, num total de 548
estabelecimentos de ensino candidatos à iniciativa “Energia
para Eco-Repórter”. Os critérios de avaliação dos trabalhos a
concurso foram a qualidade, a criatividade e a originalidade, o
grau de envolvimento dos alunos, o equilíbrio entre o texto e
a imagem, a articulação com os temas propostos e a
investigação realizada pelos alunos acerca dos temas

propostos. Foram promovidas acções de formação e
seminários (para os professores das escolas inscritas no
concurso), enquadrando os temas, esclarecendo dúvidas e
introduzindo as questões transversais da energia e do ambiente.

O júri para avaliação dos trabalhos foi constituído por um
membro de cada uma das entidades seguintes: ABAE,
Ministério da Educação, Instituto do Ambiente, ADENE e Galp
Energia. Às escolas vencedoras, a Galp Energia ofereceu
prémios ecológicos, como colectores solares térmicos e fornos
solares. A cerimónia de entrega de prémios foi também
aproveitada para difundir conceitos e informações sobre ques-
tões ambientais e de eficiência energética.

No âmbito do projecto “Escola da Energia”, foi lançado no
presente ano um outro concurso, intitulado “BD da Energia”.
Esta iniciativa visa focar a temática das alterações climáticas,
aplicando os mesmos objectivos pedagógicos da iniciativa
anteriormente referida. As inscrições foram abertas às escolas
do 2º e 3º Ciclo do Ensino Básico inscritas no Programa Eco-
Escolas, igualmente limitadas a 30 estabelecimentos de
ensino. Cada escola deverá apresentar duas histórias
subordinadas aos seguintes temas: “eficiência energética e
alterações climáticas” ou “mobilidade sustentável e alterações
climáticas”. A criação da história deverá resultar de um traba-
lho colectivo e ser antecedida de investigação local acerca do
tema abordado. O júri será novamente constituído por um
membro de cada uma das seguintes entidades: ABAE;
Ministério da Educação; Instituto do Ambiente; ADENE; Galp
Energia e ainda um professor do 5º Grupo.

RESULTADOS
Verificou-se um interesse muito significativo, tanto por parte
dos jovens alunos, como dos professores e familiares e das
outras partes envolvidas. Esta realidade conduziu a Galp
Energia a investir mais neste projecto, com renovação e
melhoramento, de forma a desenvolver uma “Escola da
Energia” mais dinâmica e apelativa, que se espera que venha a
contribuir ainda mais para a interiorização e resolução destas
preocupações globais.

mais informações // www.galpenergia.com

Eco-Estudantes.



88

A
nu

ár
io

de
Su

st
en

ta
bi

lid
ad

e
20

07
ES

TU
D

O
S

D
E

C
A

SO

JERÓNIMO MARTINS

EMPRESA
O grupo Jerónimo Martins actua no ramo alimentar, nos
sectores da distribuição e da indústria, visando satisfazer os
legítimos interesses dos seus accionistas e contribuindo para o
crescimento económico e para o desenvolvimento sustentado
das regiões onde opera.

No quadro da sua missão, são objectivos do grupo: a
máxima eficiência operacional em todas as áreas de negócio,
no sentido de optimizar os resultados gerados pelos seus
recursos financeiros, materiais e humanos; a lealdade e a
satisfação dos seus clientes; a melhoria da qualidade de vida,
através de um firme compromisso em matéria de inovação e
da oferta da melhor proposta de relação qualidade/preço nos
seus produtos e serviços; a actuação de toda a organização
pelos mais elevados padrões de conduta e de
responsabilidade social, construindo relações de confiança
com todos os stakeholders; a condução dos negócios através
de estruturas dinâmicas e flexíveis, dotadas de capital humano
que saiba aliar a experiência e o conhecimento acumulados à
necessidade permanente de mudança, apostando na
formação contínua e em práticas de gestão actuais, que
garantam o alinhamento em torno dos desafios estratégicos e
das actividades verdadeiramente geradoras de valor.

O grupo ocupa a posição de liderança nacional em termos
de distribuição alimentar, operando com as insígnias Pingo
Doce (supermercados), Feira Nova (hipermercados e médias
superfícies) e Recheio (cash & carry e plataformas de food
service). Jerónimo Martins opera também na indústria de bens
de grande consumo, através da sua parceria com a Unilever,
com marcas que detêm posições de liderança nos mercados
de azeite, margarinas, ice-tea, gelados e detergentes para rou-
pa. O portfólio do grupo inclui uma área de negócio voca-
cionada para serviços de marketing, representações e
restauração, onde se inclui a Jerónimo Martins Distribuição de
Produtos de Consumo, que representa em Portugal marcas
internacionais. Nota também para a cadeia Hussel (18 lojas
de comercialização de chocolates e confeitaria), a Caterplus
(comercializa e distribui produtos alimentares para o food
service) e a Jerónimo Martins Restauração e Serviços
(desenvolve projectos no sector da restauração e integra a

cadeia de quiosques de café Jeronymo, as geladarias Ben &
Jerry’s e Olá e as lojas de fast-food Subway).

Jerónimo Martins possui ainda a cadeia de supermercados
Biedronka, na Polónia. Em 2006, o grupo registou cerca de
4.400 milhões de euros em vendas consolidadas. Empregava,
à data, 34.675 colaboradores (19.184 em Portugal e 15.491
na Polónia).

PROJECTO
Tendo sido identificado o problema da má nutrição nas cama-
das mais jovens e desfavorecidas da população polaca, a
Biedronka, juntamente com a Danone, a Lubella e o Instituto
da Mãe e da Criança Polaco, estabeleceram uma parceria to-
talmente inédita que visa ajudar a combater esta realidade,
através do lançamento de um produto socialmente
responsável. É a primeira vez que três empresas privadas e
uma instituição pública conjugam esforços para combater um
dos principais problemas sociais da Polónia, que atinge quase
três milhões de crianças e jovens polacos e que contribui para
o elevado número de casos de doenças físicas e mentais que
afectam, actualmente, quase 12 milhões de polacos.

Milk Start surge assim como o primeiro produto a ser de-
senvolvido com base num exigente perfil nutricional e sob a
supervisão de um instituto independente. Milk Start contém
as componentes vitamínicas e minerais que as crianças mais
necessitam para o seu desenvolvimento, como a vitamina C,
D, E, B6 e Cálcio. O produto estará disponível sob a forma de
saquetas de cereais solúveis em água, com os sabores de ba-
nana e framboesa.

ENVOLVIMENTO
As quatro entidades promotoras (Biedronka, Danone, Lubella e
Instituto da Mãe e da Criança) criaram na Polónia a iniciativa
“Partnership for Health”, com o objectivo de agilizar medidas
para a redução deste problema. A fase de investigação &
desenvolvimento é da responsabilidade da Danone, cabendo
ao Instituto da Mãe e da Criança a definição do perfil
nutricional do produto. A produção do Milk Start cabe à

PRODUTO INOVADOR
COMBATE MÁ NUTRIÇÃO

Parceria inédita entre privado e público
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Lubella, sendo a Biedronka a empresa responsável pela sua
comercialização, através do seu alargado canal de distribuição,
que conta com mais de 930 lojas. O preço, quase simbólico,
foi estabelecido em cerca de 0,15 cêntimos, cobrindo apenas
os custos de produção e distribuição, uma vez que o objectivo
é garantir o acesso às famílias mais carenciadas.

Esta parceria arrancou há três anos, com a realização de
estudos de opinião junto dos consumidores para avaliar o seu
conhecimento sobre nutrição. A iniciativa “Partnership for
Health” foi oficialmente assinada no dia 28 de Setembro de
2006, em Varsóvia.

ACTIVIDADES
Os grandes desafios desta iniciativa consistiram em: criar um
produto e lançá-lo num novo segmento de mercado (neste
segmento apenas existiam produtos para bebés); desenvolver
a fórmula apropriada, tendo em conta as necessidades

nutricionais do produto e o seu sabor; desenvolver uma
embalagem atractiva para as crianças em idade escolar e que
funcionasse, ao mesmo tempo, como um meio de informação
para os seus pais; evidenciar, na comunicação do produto, de
uma forma simples e eficaz, o problema da má nutrição nas
crianças e jovens polacos.

RESULTADOS
Dado que este é um produto muito recente, não existem
ainda resultados quantificados. Está inclusivamente prevista a
realização de uma pesquisa para comprovar a eficácia do
produto. Ainda assim, dadas as expectativas positivas perante
esta iniciativa, está já agendado o lançamento de embalagens
maiores (300 gramas) de Milk Start.

mais informações // www.jeronimomartins.pt
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KPMG

EMPRESA
A KPMG Internacional presta serviços de auditoria,
consultoria e fiscalidade para a grande maioria dos sectores
de mercado. Actualmente é uma empresa globalizada,
presente em 148 países. Os cerca de 113 mil colaboradores
espalhados pelas firmas são especializados num vasto leque
de serviços e todos têm como objectivo principal serem
parceiros dos seus clientes nos inúmeros desafios e
oportunidades que estes encontram. A consultoria em
sustentabilidade é também uma aposta da KPMG. Esta área

actualmente representa na empresa uma rede de mais de
300 consultores, operando em mais de 35 países, dis-
tribuídos por várias indústrias.

Mas a KPMG também privilegia a sustentabilidade “por
dentro”. Todas as firmas-membro da KPMG trabalham com
e para as comunidades, criando ligações vitais entre as
equipas, a empresa e a população. Dada a vasta rede global
de empresas do grupo, a KPMG necessita de um com-
promisso ambicioso para compreender e melhor responder
aos apelos das comunidades abrangentes, em prol do bem-

KPMG APOIA
DESALOJADOS

Tsunami no Pacífico

KPMG Village, em Matara, no sul do Sri Lanka.



estar. A determinação da KPMG para transformar a
inteligência em aplicações leva ao fomento da
responsabilidade social da empresa e ajuda a garantir o apoio
dado ao desenvolvimento dos indivíduos, das comunidades e
dos países.

PROJECTO
Depois do tusnami asiático de 2005, muitas das
comunidades devastadas estão a ser ajudadas pela KPMG
Internacional. As empresas, os accionistas e os funcionários
angariaram mais de 3,5 milhões de dólares para financiar as
actividades de recuperação necessárias.

No Sri Lanka, uma das áreas mais afectadas, muitos dos
habitantes locais ficaram desalojados pelo tsunami. As firmas-
-membro da KPMG dos Estados Unidos, Alemanha e Reino
Unido estão a promover um programa de reconstrução para
criar novas casas e edifícios em cinco estados na ilha. Em
Matara, no sul do Sri Lanka, foram já concluídas 40 novas ca-
sas. Em 2006, 15 novas casas foram também finalizadas em
Punitha Nagar. John Mahoney, da Organização Mundial para
a Saúde, elogiou os esforços da KPMG, afirmando que, “em
Punitha Nagar, há uma área que a população local chama de
KPMG Village, graças ao programa de reconstrução
promovido pela empresa”.

A seguir ao primeiro aniversário do tsunami asiático, Mike
Rake, chairman da KPMG Internacional, visitou Seenigama,
no Sri Lanka, para ver em primeira-mão o estado de evolução
das novas vilas criadas para as famílias desabrigadas. A firma
britânica da organização foi responsável pela construção de
25 novas casas nessa área.

ACTIVIDADES
Foram muitas as casas que a KPMG Internacional ajudou a
edificar. Em Matara, a firma americana da organização fundou
uma localidade com 40 lares, inaugurados a 1 de Dezembro
de 2005.

Em Punitha Nagar teve lugar o primeiro projecto de raiz,
iniciado em Jaffna imediatamente desde o tsunami. A firma
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mais informações // www.kpmg.pt

alemã foi a responsável pela criação de 20 novas casas, con-
cluídas em Janeiro de 2006, estando neste momento em
construção nesse local 35 novas casas.

Em Kinniya, 40 edifícios foram finalizados pela KPMG
Internacional em Janeiro de 2006. Em Trincomalee, a KPMG
ergueu 25 casas, que ficaram habitáveis em Fevereiro de
2006.

RESULTADOS
Todo o dinheiro angariado pela KPMG Internacional e
respectivas firmas-membro foi aplicado na construção destas
casas e de escolas, assim como no apoio prestado a
organizações de solidariedade social que estão a trabalhar nas
regiões afectadas. As povoações fundadas pela KPMG no Sri
Lanka, mais precisamente em Kinniya, em Jaffna e em Matara,
constituem um bom exemplo das preocupações ao nível da
responsabilidade social assumidas pela organização.

Acções de apoio aos desalojados pelo Tsunami asiático.
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LIPOR

EMPRESA
A LIPOR – Serviço Intermunicipalizado de Gestão de Resíduos
do Grande Porto é a entidade responsável pela gestão,
valorização e tratamento dos resíduos sólidos urbanos (RSU)
produzidos pelos oito municípios que a integram: Espinho,
Gondomar, Maia, Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim,
Valongo e Vila do Conde.

Constituída como Associação de Municípios em 1982, a
LIPOR tem vindo a implementar uma gestão integrada de resí-
duos, recuperando, ampliando e construindo infra-estruturas.
Paralelamente tem desenvolvido campanhas de sensibilização
junto da população. É responsável pelo tratamento todos os
anos de cerca de 480 mil toneladas de RSU produzidos por um
milhão de habitantes.

A LIPOR desenvolveu uma estratégia integrada de
valorização e tratamento dos RSU, baseada em três componentes:
valorização multimaterial, valorização orgânica e valorização
energética, completadas por um aterro sanitário para recepção
dos rejeitados do sistema.

ENVOLVIMENTO
Uma das grandes preocupações da LIPOR é o crescimento
individual dos seus colaboradores, já que desta forma cada um

pode cumprir melhor o seu papel de cidadão e contribuir para
um mundo melhor. A formação é essencial neste crescimento,
de tal forma que, para a LIPOR, dar a oportunidade de
melhorar a formação de todos os seus colaboradores é um
ponto assente.

Devido ao tipo de trabalho que era realizado na LIPOR, o
grau de escolaridade dos colaboradores sempre foi
relativamente baixo. No entanto, nos últimos anos, a filosofia
de actuação da empresa mudou, apostando na excelência.
Para acompanhar esta mudança e esta nova forma de traba-
lhar é fundamental envolver todos os colaboradores, per-
mitindo a melhoria das suas qualificações, quer através de
formações específicas, quer do aumento do seu nível de
escolaridade.

PROJECTO
Verificou-se, através da observação do balanço social de 2005,
que apesar de existir um elevado número de licenciados, cerca
de 50 por cento dos colaboradores não tinham o 9º ano de
escolaridade (105 colaboradores num total de 220). Na
definição estratégica da LIPOR para 2005-2008 – na
prespectiva “Aprendizagem e Crescimento” (Balanced
Scorecard) – foi claramente definida a aposta na melhoria do

LIPOR INVESTE NOS
COLABORADORES

Programa de Certificação de Competências

Instalações da LIPOR.
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através da “Certificação de Competências”. A implementação
do programa de “Certificação de Competências” teve assim
início em 2006, tendo as aulas começado em Setembro desse
ano. Ao mesmo tempo, foram iniciados contactos com a Associa-
ção para o Desenvolvimento da Cidade de Ermesinde (ADICE),
que levaram à assinatura de um protocolo de colaboração.

ACTIVIDADES
Foi realizada uma sessão de apresentação do programa para
todos os que estavam em condições de concorrer. Inscreve-
ram-se 46 colaboradores, estando já 24 colaboradores a
preparar a sua apresentação ao júri, que decorre durante o mês
de Maio (desistiram três). Destes colaboradores, alguns farão a
prova do 9º ano e a do 6º ano de escolaridade. As idades dos
participantes variam entre os 28 e os 61 anos. Os restantes
prestarão provas mais tarde.

A formação foi ministrada na LIPOR, evitando a deslocação
dos colaboradores. Todos os custos foram assumidos pela em-
presa, que disponibilizou ainda o material escolar necessário.
Foi montada uma sala de formação, com computadores para
os formandos. As acções de formações têm a duração de duas
horas, sendo uma disponibilizada pela empresa e outra pelos
colaboradores.

RESULTADOS
Uma das maiores dificuldades registadas prende-se com a
motivação dos próprios colaboradores, uma vez que nem
todos estão ainda completamente conscientes da importância
que este programa pode ter no seu desenvolvimento. Foi
realizado um grande trabalho de sensibilização e motivação
pelo Departamento de Recursos Humanos, bem como o acom-
panhamento dos colaboradores ao longo do programa.

Por outro lado, a grande motivação dos colaboradores já
consciencializados das vantagens do programa deve-se sobre-
tudo à utilização das novas tecnologias (computadores, e-mail,
Internet), que aplicam com orgulho perante a sociedade
(amigos, familiares), abrindo-se-lhes também novas
possibilidades em termos de progressão na carreira e a nível
dos concursos internos.

A reacção dos colaboradores que estão neste momento a
frequentar o programa tem sido excelente, tendo grande parte
deles demonstrado vontade em continuar o seu percurso
escolar e completar o 12º ano.

A extensão deste programa – que estava dependente das
propostas do governo nesta área – tem neste momento
aprovada a “Certificação de Competências” para o 12º ano,
pelo que será este o próximo passo da LIPOR, muito
provavelmente mantendo a colaboração com a ADICE.

mais informações // www.lipor.ptAcção de formação no âmbito do programa de certificação de competências.
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NESTLÉ

EMPRESA
A Nestlé Portugal, SA faz parte do grupo Suíço Nestlé, o maior
produtor mundial de alimentos e água engarrafada, presente
em mais de 85 países e com cerca de 265 mil colaboradores.
Em 2006, atingiu um volume de negócios na ordem dos 62,5
mil milhões de euros.

Em Portugal, o grupo Nestlé está presente no mercado de
alimentação em diferentes áreas de negócio: nutrição infantil,
cafés torrados, cafés e misturas solúveis, chocolates, cereais de
pequeno-almoço, gelados, águas minerais e alimentos para
animais de companhia. O grupo Nestlé em Portugal emprega
cerca de 1.500 colaboradores e gerou em 2006 um volume
de negócios na ordem dos 562 milhões de euros. Possui cinco
unidades de produção (Avanca, Porto, S. Miguel / Açores,
Vidago e Seixal) e cinco centros de distribuição (Matosinhos,
Porto, Avanca, Guia e Madeira).

ENVOLVIMENTO
Desde a sua origem que a Nestlé assume um compromisso com
a aplicação de práticas empresariais favoráveis ao ambiente e
continua a fazer investimentos consideráveis nessa área. O
documento “Política Nestlé de Meio Ambiente” sublinha este
compromisso, pelo qual toda a companhia está alinhada.

O grupo Nestlé a nível mundial dispõe de um sistema de
gestão ambiental denominado “Nestlé Environmental Mana-
gement System (NEMS),” cujos objectivos passam por
assegurar o respeito da legislação e das políticas ambientais,
melhorar de forma contínua a performance ambiental, con-
tribuir para o Desenvolvimento Sustentável e garantir o ali-
nhamento com a norma ISO 14001. O NEMS aplica-se de
forma obrigatória a todas as actividades da Nestlé que possam
ter um impacto directo ou indirecto sobre o ambiente.

PROJECTO
O aumento da eficiência de funcionamento das várias
unidades da Nestlé em Portugal é o projecto em destaque. O
objectivo da empresa é alcançar uma maior eficiência no
consumo de energia, assim como na redução da utilização de

recursos naturais, sem que isso implique a redução da
qualidade dos produtos e do bem-estar dos colaboradores,
potenciando até os possíveis benefícios financeiros a obter
com as medidas implementadas.

Os objectivos de redução dos consumos, em função de
uma maior eficiência dos edifícios da Nestlé em Portugal,
guiaram-se pelas metas corporativas traçadas pela casa-mãe
na Suíça: três por cento de redução anual no consumo de
energia e cinco por cento de redução anual no consumo de
água (tendo como ano de referência 2004, fase em que se
adoptaram as novas orientações).

ACTIVIDADES
Ao nível das fábricas, foi implementado um vasto conjunto de
medidas. A unidade de Avanca centrou-se em cinco áreas
principais: emissões atmosféricas (instalação de novas
chaminés e instalação de queimadores de partículas nas
chaminés dos torradores); resíduos (implementação do
sistema de gestão global de resíduos); energia (implementação
de alterações na central de ar comprimido, racionalização da
rede, mudança de fuelóleo para gás natural); água (melhorias
ao nível da refrigeração e nos dispositivos de selagem das
bombas de pasteurização); e produtos químicos (colocação de
bacias de retenção no armazém de óleos e instalação de
armários de segurança para determinados produtos químicos).

A unidade do Porto encetou a sua acção em duas áreas
principais: resíduos (criação de um novo armazém de resíduos
perigosos e produtos químicos) e emissões atmosféricas
(caracterização de todos os focos de frio da fábrica).

A unidade de Lagoa desenvolveu actividades ao nível da
energia (montagem de um evaporador com maior
capacidade produtiva e rendimento energético); dos resíduos
(instalação de um novo equipamento para gestão de óleos
usados) e das emissões atmosféricas (montagem de um
separador de partículas).

Na sede, em Linda-a-Velha, as actividades desenvolvidas
centraram-se em cinco áreas: electricidade (substituição de
lâmpadas incandescentes por fluorescentes, implantação de
detectores de presença humana, redução dos horários

PARA UMA MAIOR
EFICIÊNCIA

Unidades sustentáveis
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automáticos de iluminação e redução de iluminação em locais
de passagem); gás (redução do horário de funcionamento de
caldeiras para aquecimento de águas sanitárias e de AVAC e
aquisição de aquecedores de água solares para apoio às
caldeiras); água (redução dos calibres de saída de água nas
torneiras, diminuição no volume de enchimento dos tanques
sanitários e racionalização do esvaziamento dos tanques de
água para limpeza, impedindo o enchimento quando está
prevista a sua limpeza); resíduos (separação e encami-
nhamento para tratamento e colocação de contentores com
separadores para os vários tipos de lixo); e energia
(sensibilização dos colaboradores para as necessidades de
poupança).

DIFICULDADES
Globalmente, verificaram-se algumas resistências às mudanças
implementadas, nomeadamente na alteração dos hábitos por
parte dos colaboradores, na observação de alguns obstáculos
técnicos na aplicação das soluções face aos objectivos traçados
e algumas contrariedades em termos da disponibilidade de
meios financeiros necessários para determinados objectivos.

RESULTADOS
No total das três fábricas Nestlé em Portugal (Avanca, Porto,
Lagoa), verificou-se em 2006 um aumento de 10,45 por cen-
to no volume de produção em comparação com o ano 2005.
Não obstante este facto, o consumo de água, energia e a
emissão de gases diminuiu substancialmente. Assim, e
comparativamente a 2005, a Nestlé pôde afirmar reduções nas
seguintes ordens: 5,14 por cento no consumo de água (metro
cúbico por tonelada de produto), 5,47 por cento no consumo
de energia (109 Joules por tonelada de produto) e 17,75 por

cento nas emissões de Gases com Efeito de Estufa (quilograma
de dióxido de carbono por tonelada de produto).

Na sede, as reduções obtidas até 2006 resultaram de
alterações primárias, nomeadamente em termos dos horários
de funcionamento. Esgotadas estas soluções iniciais, a Nestlé
terá de proceder a alterações mais profundas, como as
onerosas substituições de equipamentos. A redução de
consumos torna-se mais difícil, à medida que as soluções
primárias se vão esgotando. Quer isto dizer que as soluções
passíveis de utilização ainda são numerosas, pelo que o
processo de racionalização irá continuar no futuro. Há,
contudo, algumas medidas, sobretudo ao nível dos consumos
de energia, que vão ser efectuadas a curto prazo, tais como a
substituição de balastros eléctricos por electrónicos para
redução de consumos no arranque das lâmpadas
fluorescentes, a substituição de incandescentes a halogéneo
por leds e a automatização do desligamento da iluminação.

mais informações // www.nestle.pt

Sede em Linda-a-Velha.
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REFER – REDE FERROVIÁRIA NACIONAL

EMPRESA
A REFER – Rede Ferroviária Nacional, EP, criada pelo Decreto--
Lei n.º 104/97 de 29 de Abril, encontra-se sob tutela dos
ministérios das Obras Públicas, Transportes e Comunicações e
das Finanças. Nos pressupostos da independência da gestão
das empresas de transporte ferroviário, a REFER articula--se
com o Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres na
qualidade de regulador da actividade ferroviária. A empresa
serve os actuais operadores: CP e Fertagus.

A actividade central da REFER é a gestão da rede ferroviária nas
suas vertentes de exploração e manutenção, a par de uma gestão
racional do património ferroviário. Destaca-se ainda o
investimento em modernização ou criação de novos canais
ferroviários, acções que em conjunto visam proporcionar ao
mercado uma infra-estrutura de transporte competitiva, eficiente
e segura, com respeito pelo ambiente. Um dos desígnios da
REFER é a aproximação das pessoas ao caminho-de-ferro, con-
tribuindo para tal o seu esforço no enriquecimento das principais
estações, dotando-as de interfaces com outros modos de trans-
porte e de serviços, configurando-as para poderem servir como
espaços de suporte à actividade económica ou de cariz cultural.
Também tem sido uma preocupação crescente da empresa o
aproveitamento dos troços de via desactivados, fomentando a
sua requalificação de modo a poderem ser integrados na rede
de “ecopistas”, proporcionando uma acessibilidade com-
plementar, dedicada para fins turísticos ou de lazer a nível local.

O esforço de modernização da REFER também é demons-
trado pela aplicação das mais evoluídas tecnologias na
sinalização, nas telecomunicações e no comando e controlo
de circulação, instrumentos essenciais para garantir a
excelência do serviço deste modo de transporte, que é
necessário continuar a dinamizar, para bem do equilíbrio e
sustentabilidade ambiental do subsector dos transportes
terrestres, constituindo o comboio movido a electricidade um
dos poucos meios de transporte utilizado na actualidade, já
alinhado com as políticas de controlo e redução de Gases de
Efeito de Estufa.

PROJECTO
Com a criação da Direcção de Ambiente, em Março de 2003, a

REFER iniciou a implementação de um “Sistema de Gestão Am-
biental”, tendo sido identificados como principais aspectos am-
bientais a endereçar a gestão de resíduos e a gestão de ruído.

O projecto apresentado de seguida resulta da aplicação da
política de gestão dos resíduos delineada. Nesta óptica,
evidenciam-se na REFER três grandes tipos de actividades ge-
radoras de resíduos: a manutenção, o investimento e a
actividade social e administrativa, incluindo aqui os resíduos
gerados no contexto da exploração das estações. O projecto
em causa aborda os resíduos da actividade de manutenção por
ter sido considerada uma área prioritária face ao fluxo de
resíduos que gera.

ENVOLVIMENTO
Com a entrada em vigor do Decreto-Lei 239/97, de 9 de
Setembro (e mais recentemente pelo D.L. 178/2006 de 5 de
Setembro, que o revogou) novas exigências se colocaram na
área da gestão de resíduos, tendo a REFER procedido em finais
de 2003 à elaboração do seu Plano de Gestão de Resíduos, que
foi desenvolvido segundo o lema “Resíduos = Recursos”, tendo
como objectivo a implementação de uma verdadeira Política
dos 3 R’s. O plano realizou um diagnóstico segundo quatro
eixos essenciais: a caracterização dos resíduos, a identificação
das redes de recolha e encaminhamento, a normalização de
procedimentos e a qualificação dos operadores.

ACTIVIDADES
Na fase de caracterização dos resíduos, usou-se como amos-
tra representativa o universo armazenado na unidade do
Entroncamento, tendo-se avaliado os quantitativos existentes
e as opções de gestão associadas. Numa primeira avaliação
concluiu-se que os principais volumes de materiais
correspondiam a resíduos inertes e não perigosos, sendo que
grande parte deles possuem elevado potencial de valorização
(resíduos metálicos ferrosos e não ferrosos). Destacavam-se,
pelo seu quantitativo, os resíduos de travessas de madeira
que, face à classificação como resíduo perigoso, atribuída pelo
Instituto de Resíduos no início de 2003, vedava qualquer

MELHORAR OS DESEMPENHOS
DA EMPRESA

Programa de gestão de resíduos
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opção de gestão a nível nacional e obrigava a um processo de
exportação para o país vizinho, com os elevados custos
associados. Nessa altura, a REFER solicitou ao Instituto de
Resíduos a reclassificação do resíduo, sendo efectuado pelo
Centro para a Valorização de Resíduos da empresa um estudo de
caracterização (segundo o disposto na Portaria 209/2004), que
conduziu à mudança de estatuto para resíduo não perigoso,
abrindo novas portas para a sua gestão, nomeadamente ao nível
da valorização energética. Outros exemplos podem ser dados do
investimento na identificação de novas formas de valorização de
resíduos, destacando-se a reciclagem dos isoladores cerâmicos,
das travessas de betão e das nablas CIL.

Na fase de recolha e encaminhamento de resíduos, foram
inventariados pela REFER os principais pontos por todo o país,
para os quais foram constituídos sistemas de gestão (entidades
gestoras de diferentes fileiras de resíduos), assim como da rede
de aterros licenciados.

Numa terceira fase, ao nível da normalização de
procedimentos, tendo a REFER uma tradição muito desenvolvida
e bem estruturada neste campo, desenvolveu-se um novo
método na linha da estratégia da integração da gestão de
materiais usados e foi criada uma norma conjunta entre as
Direcções de Aprovisionamento e Logística e a Direcção de
Ambiente: Norma AL/AM-01/05. Foram assim integradas as
diferentes partes da decisão, sendo de destacar a identificação
de materiais com eventual interesse patrimonial ou
museológico, assim como a procura de interessados, internos e
externos à empresa.

Na última fase, que consiste na qualificação de operadores, a

REFER optou pela alteração do modelo em vigor. Foram então
lançados a nível europeu dois processos de qualificação de
operadores para a gestão de resíduos, relativamente a resíduos
perigosos e não perigosos. Os números apontam para uma
duplicação do volume de facturação da REFER nesta matéria,
quando comparado com o exercício dos quatro anos anteriores.

RESULTADOS
A gestão de resíduos assumiu-se como uma prioridade do
Sistema de Gestão Ambiental da REFER e trata-se de um exercício
que tem produzido resultados, por força da colaboração empe-
nhada de diferentes direcções. Está hoje em implementação um
novo modelo que reflecte a “Política dos 3 R’s”, pois integra o
abastecimento de materiais à empresa, estando em marcha
acções de expansão e melhoria deste mesmo sistema, cuja
implementação se iniciou há escassos dez meses.

O investimento efectuado na investigação &
desenvolvimento tem revelado novas formas de valorização. As
regras pelas quais se rege a gestão dos resíduos são trans-
parentes e há um lote diversificado de operadores que traba-
lham para a empresa. Esta acção conjunta tem resultado numa
redução de custos e aumento de proveitos da gestão.

Trata-se de uma vertente do exercício ambiental, onde aos
ganhos ambientais se estão a associar benefícios económicos e,
por opção da empresa, benefícios sociais, fazendo reverter 10
por cento dos proveitos resultantes da venda de resíduos
valorizáveis para o seu Fundo de Acção Social, enquadrado na
estratégia de responsabilidade social da REFER.

mais informações // www.refer.pt
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REN

EMPRESA
A REN – Redes Energéticas Nacionais, SGPS, SA foi criada em
5 de Janeiro de 2007. Trata-se de uma sociedade anónima,
com um capital social de 534 milhões de euros, dividido em
534 milhões de acções com o valor unitário de um euro.
Opera em todo Portugal Continental, nos mercados da
energia eléctrica e do gás natural.

A REN presta serviços ao nível da gestão de participações
noutras sociedades que exerçam actividades nos sectores do
transporte de electricidade, do transporte e armazenamento
de gás natural e da recepção, armazenamento e
regaseificação de gás natural liquefeito. Mediante contratos
celebrados com o Estado, as empresas participadas são
também concessionárias dos serviços públicos de: gestão
global do sistema eléctrico de serviço público; exploração da
rede de transporte de electricidade e construção das
respectivas infra-estruturas (REN – Rede Eléctrica Nacional,
SA); transporte de gás natural através da rede de alta pressão
(REN – Gasodutos, SA); recepção e armazenamento
subterrâneo de gás natural (REN – Armazenagem, SA);
recepção, armazenamento e regaseificação de gás natural
liquefeito em terminal (REN Atlântico, Terminal de Gás
Natural Liquefeito, SA).

A 31 de Dezembro de 2006, a REN registava 794

colaboradores ao seu serviço e um total de 3,175 milhões de
euros de vendas e prestações de serviços. É uma empresa
onde convergem duas redes de confiança, geridas com
imparcialidade, eficiência, excelência de serviço, dinamismo
e sustentabilidade, tal como assume na sua “missão”.

PROJECTO
O estudo de caso salientado pela REN foi o “Guia Meto-
dológico para a Avaliação de Impacte Ambiental de Infra-
-estruturas da Rede Nacional de Transporte de Electricidade”.
Este documento pretende assumir-se como um instrumento
que se insere na preocupação de melhoria contínua das boas
práticas ambientais da REN, visando a optimização das ac-
ções de avaliação de impacte ambiental aplicadas nas linhas
de transporte de energia e nas subestações.

O guia resulta de um protocolo estabelecido entre a REN
e o Instituto do Ambiente, tendo sido adjudicada à As-
sociação Portuguesa de Avaliação de Impactes a sua
elaboração, na qual também participaram vários actores
intervenientes no processo de avaliação de impacte
ambiental, nomeadamente o Instituto Português de
Arqueologia, o Instituto de Conservação da Natureza e as
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional.

Os objectivos que presidem à elaboração deste guia são:
compilar de uma forma didáctica toda a informação
relevante de carácter técnico e ambiental, tendo por alvo o
público em geral e os profissionais envolvidos na elaboração
de projectos de estudos de impacte ambiental e nos
processos de avaliação de impacte ambiental, procurando as
melhores práticas e tecnologias disponíveis; explicitar e
divulgar os objectivos de política energética num quadro de
Desenvolvimento Sustentável; integrar e melhorar o know-
how adquirido com a experiência de processos de avaliação
de impacte já decorridos; e permitir o aumento de eficiência
destes processos de avaliação.

É ainda de salientar que este guia se insere na con-
cretização de uma das “61 medidas para melhorar o Sistema
Nacional de Avaliação de Impacte Ambiental”, que
resultaram das conclusões da 1.ª Conferência Nacional de

AO SERVIÇO DE UM
MELHOR AMBIENTE

Guia metodológico de avaliação de impactes

Apresentação do guia na II Conferência Nacional sobre Avaliação de Impactes.



Avaliação de Impactes, realizada em 2004.
ACTIVIDADES
O guia pretende ser um documento de trabalho de fácil
consulta e utilização, tendo-se optado pela sua divisão em
quatro volumes, sendo o primeiro relativo ao enqua-
dramento conceptual e metodológico da avaliação de
impacte ambiental e os outros três referentes ao processo de
avaliação aplicado a linhas aéreas, linhas subterrâneas e
subestações, respectivamente.

A versão de trabalho do “Guia Metodológico para a
Avaliação de Impacte Ambiental das Infra-estruturas da Rede
Nacional de Transporte de Electricidade” foi apresentada na
2.ª Conferência Nacional de Avaliação de Impactes, realizada
de 18 a 20 de Outubro de 2006, tendo depois sido sujeita a
consulta pública, através da sua divulgação no site da REN.

O guia será editado em dois formatos durante o presente
ano de 2007: em papel (organizado por temas associados
à tipologia de infra-estrutura) e em formato digital

(disponibilizado nos sites da REN, do Instituto do Ambiente
e da Associação Portuguesa de Avaliação de Impactes) para
consulta e cópia.

RESULTADOS
Pretende-se agora que, durante um período equilibrado de
utilização – entre um e dois anos – seja mantido um canal
aberto para comentários e sugestões de melhoria, findo o
qual o documento será objecto de revisão.
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mais informações // www.ren.pt

Capas da versão de trabalho do guia, sujeita a consulta pública.
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SONAECOM

EMPRESA
A Sonaecom é a sub-holding do grupo Sonae para a área das
telecomunicações, media e software e sistemas de informação.
A empresa actua em três áreas principais de negócio,
designadamente: Telecomunicações (Optimus, Novis e Clix);
Media (Público) e Software e Sistemas de Informação (WeDo,
Bizdirect , Mainroad e Saphety). A Optimus foi criada em 1998
e, após sete anos de actividade, tem vindo a consolidar a sua
posição no mercado. No final de 2005, a Optimus tinha 2,6
milhões de clientes. A Sonaecom do serviço fixo, com as suas
marcas Clix e Novis, tem reforçado a sua posição como a
segunda operadora em Portugal, fornecendo serviços de voz e
de banda larga a uma base de clientes de acesso directo. O
Público é o jornal diário de referência em Portugal e é o quarto
entre os jornais diários em termos de circulação. A área de
software e sistemas de informação inclui as empresas Bizdirect,
Mainroad, WeDo e Saphety e foi criada no final de 2002,
reunindo reconhecidas empresas integradoras de sistemas.

A Sonaecom é actualmente um dos maiores geradores de
tráfego de comunicações em Portugal. A sua estratégia,
assente numa infra-estrutura própria de telecomunicações
nacional, acaba por nascer de uma necessidade inerente à
garantia de fiabilidade e qualidade da sua rede, minimizando
o custo associado à gestão de tráfego. A par com um
crescimento significativo das suas áreas de negócio e com a
criação de valor para os seus clientes, fruto de uma melhoria
global do índice de rendibilidade, para o qual em muito con-
tribuíram a implementação de medidas restritivas de
contenção de custos e os padrões de exigência ao nível dos
sistemas e processos, a Sonaecom assume um papel de
intervenção activa na sociedade. Neste sentido, tem vindo a
implementar uma série de acções de cariz ambiental e social,
interna e externamente, que reforçam a crescente
preocupação com as boas práticas.

A 31 de Dezembro de 2006, a Sonaecom tinha um total
de 1.871 colaboradores, com uma média de idade de 34
anos. O volume de negócios consolidado em 2006 foi de 836
milhões de euros, 0,8 por cento acima do valor de 2005.

ENVOLVIMENTO
A Sonaecom está consciente da sua responsabilidade na
criação de um futuro sustentável. Vê a inovação como um
dos pilares da sustentabilidade e da diferenciação a longo
prazo e, por consequência, está empenhada na exploração
de novas soluções tecnológicas e de novas formas de
comunicação e distribuição. Tem por isso vindo a criar
serviços inovadores com impacto directo na actividade dos
seus clientes e na sociedade em geral. Um dos exemplos a
destacar foi, no âmbito do concurso 2006 para educadores
de infância e professores dos ensinos básico e secundário,
promovido pela Direcção-Geral dos Recursos Humanos da
Educação, o serviço lançado pela Optimus que disponibilizou
aos professores a oportunidade de conhecer, via SMS, as
listas definitivas dos candidatos colocados e não colocados
no ano lectivo seguinte. Desenvolvido a partir das
plataformas tecnológicas da Optimus, este projecto demons-
tra o empenho da Optimus em contribuir decisivamente para
a construção de uma Sociedade de Informação, através de
iniciativas de manifesto interesse público.

O professor envia um SMS para o número curto 4903, no
qual coloca o prefixo identificador do serviço, seguido de um
espaço e do seu número de candidatura (número único que
identifica inequivocamente o professor), recebendo, logo de
seguida e pela mesma via, a informação relativa à sua
colocação. Importante frisar que, embora providenciado pela
Optimus, o serviço está aberto a subscritores de qualquer
uma das redes móveis nacionais, garantindo-se assim a sua
universalidade. Não existe qualquer preço de adesão ao
serviço, existindo um custo de 50 cêntimos (IVA incluído)
associado a cada consulta. Numa 1ª fase (Junho de 2006)
foram recebidos 23.184 SMS (tendo, em 80 por cento dos
casos, o SMS de resposta sido gerado automaticamente em
menos de 4 segundos). Na 2ª fase (Agosto de 2006), foram
enviados 10.954 SMS (tendo, em 95 por cento dos casos, o
SMS de resposta sido gerado automaticamente em menos de
um segundo).

NOVAS FORMAS
DE COMUNICAR

Projecto TIC Pediátrica
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PROJECTO
A Sonaecom, em parceria com a Fundação para a Divulgação
das Tecnologias de Informação, desenvolveu o projecto “TIC
Pediátrica”. Na perspectiva da mobilidade enquanto expressão
de proximidade, o projecto visa explorar as plataformas de
comunicação ao serviço daqueles que, por imperativo de
saúde, perdem a capacidade da mobilidade e, por
consequência, ficam votados ao isolamento. Nas crianças, o
fenómeno do isolamento assume proporções mais gravosas,
desde logo pela falta de afectividade dos que são mais
próximos, até à exclusão, ainda que temporária, de processos
críticos e irreversíveis, relacionados com a formação. A aposta
primordial passa por assegurar uma plataforma que permita
uma eficaz comunicação das crianças internadas com os seus
familiares, escola e/ou amigos, que estão fisicamente
distantes, por via de comunicações de voz e dados,
nomeadamente com acesso em banda larga Kanguru, à
internet. Ou seja, o projecto TIC Pediátrica visa dotar as áreas
de pediatria dos hospitais públicos de infra-estruturas
tecnológicas que permitam às crianças internadas momentos
de lazer e o acompanhamento pela família ou amigos. Este
projecto destina-se sobretudo a crianças internadas nas
unidades de pediatria de hospitais dos 2 aos 12/14 anos. A
operacionalização do projecto concretiza-se através da
implementação conjugada de infra-estruturas
(computadores multimédia com ligação à Internet em banda
larga Kanguru) e de conteúdos lúdico-formativos (soluções
para as crianças internadas e formação específica para os
técnicos hospitalares e familiares). Este projecto tem a
duração de dois anos e envolve os seguintes parceiros: HP,

Anacom, Trivalor e Porto Editora.
OBJECTIVOS
A Optimus propõe-se dotar as unidades de pediatria dos
hospitais aderentes de capacidade instalada de
comunicações, de forma a permitir momentos de
entretenimento e lazer às crianças internadas (pela ligação à
Internet) e o contacto com família/amigos distantes (através
de plataformas de terceira geração, como a vídeo-chamada).
Desta forma se contribui para amenizar o sofrimento
emergente do isolamento a que as crianças são votadas em
situação de internamento hospitalar. A materialização do
apoio prestado traduz-se no fornecimento de equipamentos
capazes de assegurar o acesso à rede de comunicações da
Optimus de terceira geração (3G e 3,5G) e de “pacotes” de
tarifário que serão usados nessas mesmas comunicações.

RESULTADOS
No final de 2006, a Optimus participava já em três
hospitais: Hospital Reynaldo dos Santos, em Vila Franca de
Xira; Hospital Infante D. Pedro, em Aveiro; e Hospital de
São Marcos, em Braga. Tinha já distribuído os seguintes
equipamentos: 15 kanguru’s (ligação à Internet) e seis
telefones de terceira geração (com capacidade de fazerem
vídeo-chamada). A Sonaecom também patrocina as
comunicações realizadas com estes equipamentos,
associados aos três hospitais já indicados.

mais informações // www.sonae.com
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SONAE SIERRA

EMPRESA
A Sonae Sierra é uma empresa especializada a nível
internacional na criação de centros comerciais, trazendo
conceitos inovadores a este sector industrial. Instalada em
Portugal em 1989, pretence à Sonae SGPS (Portugal) e à
Grosvenor (Reino Unido).

A empresa opera actualmente em Portugal, Espanha,
Alemanha, Grécia, Brasil, Itália e Roménia, trabalhando para
efectivar a posição de líder de mercado. A Sonae Sierra possui
na totalidade ou em parceria 44 shoppings nestes países, num
total de dois milhões de metros quadrados geridos. A
empresa está actualmente a desenvolver 15 grandes
projectos nestes países, que totalizam cerca de 500 mil
metros quadrados construídos.

Em Dezembro de 2006, os seus centros comerciais
totalizavam mais de 402 milhões de visitas. A empresa
registava nessa data cerca de 160 milhões de euros de vendas
consolidadas e empregava 731 colaboradores.

PROJECTO
Em 2006 a Sonae Sierra lançou um grande programa de
Desenvolvimento Sustentável para todos os seus
colaboradores. Intitulado de “Chronos”, este programa de

formação foi desenvolvido pelo World Business Council for
Sustainable Development e distribuído por todos os países
onde a Sonae Sierra está representada. Mais concretamente,
foram disponibilizados e distribuídos CD ROMs com toda a
informação sobre o projecto Chronos. A Sonae Sierra optou
pelo CD ROM como material de suporte, para que cada
funcionário tivesse acesso sem restrições ao programa, fosse
na empresa, em casa, com a família ou amigos, em qualquer
local ou oportunidade.

O principal objectivo do Programa Chronos é criar um
valor acrescentado para os stakeholders envolvidos, tendo em
conta as responsabilidades sociais perante parceiros,
fornecedores, colaboradores e comunidade local. A Sonae
Sierra acredita que este equilíbrio é crucial para alcançar um
desenvolvimento sustentado da empresa, resultando daqui a
importância da difusão desta mensagem por todos os
colaboradores da empresa.

Para além do World Business Council for Sustainable
Development, são também parceiros neste projecto o BCSD
Portugal – Conselho Empresarial para o Desenvolvimento
Sustentável e a RSO – Consultores de Responsabilidade
Social, Lda.

ACTIVIDADES
A Sonae Sierra organizou uma série de sessões de informação
para os seus trabalhadores, onde os conteúdos do CD ROM
Chronos foram discutidos interactivamente por um total de
550 colaboradores, encorajando-os a partilhar as suas pró-
prias experiências dentro do conceito de Desenvolvimento
Sustentável.

Esta iniciativa visou demonstrar de que forma a per-
formance social e ambiental acrescenta valor ao negócio,
assim como pretendeu encorajar as equipas a assumir um
papel mais activo na procura de um futuro sustentado para a
empresa. Os participantes foram mesmo desafiados a encon-
trar soluções mais favoráveis para os problemas da Sonae
Sierra, tendo em conta os diferentes cenários e as diferentes
perspectivas dos stakeholders envolvidos.

Foram realizadas 37 sessões informativas em todos os

LEVAR A INFORMAÇÃO
A TODOS

Programa Chronos

Formação “Chronos”, em São Paulo.
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implementada pelos próprios colaboradores da empresa,
teve uma duração de cerca de 2h30m.

DIFICULDADES
Registaram-se alguns desafios na implementação deste
projecto. A opção pelo CD ROM como material de suporte,
em vez da utilização de intranet ou Internet, com vista a
alcançar o maior número possível de colaboradores da
empresa, foi uma das opções difíceis.

Foi também necessário ter em conta as necessidades de
formação da Sonae Sierra, nomeadamente em termos da
língua, tendo-se optado pela adaptação do Chronos a duas
novas línguas – português de Portugal e espanhol – que incluiu

as mensagens pessoais dos respectivos CEOs. Os
colaboradores que foram formadores do Chronos tiveram
que ser preparados para liderarem as sessões.

RESULTADOS
Os resultados imediatos foram avaliados através de um
questionário preenchido pelos colaboradores participantes
em cada sessão de formação. Por outro lado, foi avaliada
ainda a participação activa dos funcionários em cada uma
das acções de formação. Em 2007 esta experiência continua
a ser implementada e melhorada, tendo em conta a
actualização de alguns aspectos do desenvolvimento
sustentado da Sonae Sierra, assim como sendo dada uma
atenção especial sobre os novos colaboradores da empresa.

mais informações // www.sonaesierra.com
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SOPOL

EMPRESA
A SOPOL é uma empresa que actua no mercado da cons-
trução e engenharia civil, com trabalho desenvolvido em todo
território nacional, ao longo de mais de 40 anos, e
recentemente em Cabo Verde.

Desde 1996 – após a aquisição da maioria do capital pelo
Grupo A. Silva & Silva e a posterior parceria que, durante seis
anos, manteve com o grupo Dragados – ocorreram profundas
alterações, que permitiram a actual realidade da SOPOL,
assumida como uma empresa regida pelos princípios do
Desenvolvimento Sustentável, baseados na responsabilidade
social e ambiental, bem como na transparência da gestão. O
processo de certificação do “Sistema de Gestão da Segurança
e Saúde no Trabalho”, e a adessão ao “Global Compact – Pacto
das Nações Unidas pela Protecção dos Direitos Humanos, do
Trabalho e do Ambiente” (onde foi empresa pioneira no

sector de actividade) são os exemplos citados. A SOPOL
emprega actualmente 370 colaboradores (dados de Março de
2007).

PROJECTO
Melhorar o impacto das empreitadas, sobretudo das
localizadas em meio urbano, e ampliar as iniciativas de ligação
à comunidade são alguns dos grandes objectivos anunciados
pela empresa. A SOPOL promove, neste sentido, várias
acções: concessão de estágios curriculares e profissionais;
palestras em universidades sobre sustentabilidade e práticas
da empresa; participação em fóruns e grupos de trabalho
(exemplo: participação e patrocínio da brochura sobre cons-
trução sustentável em desenvolvimento pelo BCSD Portugal);
doação de equipamento e materiais; e estabelecimento de

ALUNOS DE CASCAIS
PINTAM TAPUMES DE OBRAS

Sensibilizar para a segurança no trabalho



parcerias (exemplo: protocolo com o Estabelecimento
Prisional de Sintra, que integra a admissão de ex-reclusos
assim como a participação de formadores internos da
empresa nas acções desenvolvidas pelo estabelecimento).

Neste momento, a SOPOL destaca-se por um projecto
mais específico desenvolvido recentemente, que consistiu
no aproveitamento dos tapumes de uma obra. A SOPOL
propôs a um dos seus clientes que uma escola – a Escola
Secundária de Cascais – reaproveitasse e trabalhasse os
tapumes de uma obra em curso, mediante um assunto
proposto. O tema lançado aos alunos para a pintura dos
tapumes foi o da segurança no trabalho, não só pela sua
importância em termos gerais e na actividade desta empresa
em especial, mas também pelo facto de em 2006 a SOPOL

se ter certificado nesta matéria, após a implementação,
desde 2002, de um “Sistema de Gestão da Segurança e
Saúde no Trabalho”. O grande objectivo deste projecto é
minorar o impacto negativo de qualquer empreitada,
sensibilizando simultaneamente para a questão fundamental
da segurança no trabalho.

ACTIVIDADES
Depois de consultado e envolvido o cliente e dono de obra,
sobretudo para integrar as questões relacionadas com a vizi-
nhança da empreitada, alguns dos colaboradores da empresa
disponibilizaram-se a dar apoio a esta iniciativa.

A actividade teve uma duração de cerca de quatro
semanas. O projecto foi apresentado ao dono de obra para
aprovação, foi depois realizado o contacto com a escola para

estabelecimento da parceria, sendo finalmente lançado o
tema para que os alunos produzissem os primeiros esquiços.
A pintura nos tapumes foi executada em três dias (13, 14 e 15
de Dezembro de 2006). A actividade ficou concluída com a
visita destes alunos (10º e 11º anos) ao estaleiro da
empreitada, no mês de Janeiro, após o regresso das férias
escolares. Nesta visita foi dado especial relevo às normas de
segurança aplicadas no estaleiro.

RESULTADOS
Os resultados foram positivos e óbvios. De realçar o interesse
e a motivação dos alunos na execução da actividade, situação
que levou inclusivamente à realização da visita à obra semanas

mais tarde. A sensibilização para uma temática fundamental,
como é a segurança no trabalho, é outro dos aspectos a
destacar, sobretudo porque ainda é necessário fazer um traba-
lho de permanente prevenção, formação e controlo. Também
o bom acolhimento por parte da comunidade foi um ponto
positivo. A SOPOL continua a considerar a comunidade como
um dos seus principais stakeholders. No seu 2º Relatório de
Responsabilidade Social – que está neste momento em
elaboração – foi efectuada uma consulta à comunidade sobre
um conjunto de problemáticas ligadas ao sector e à actuação
da SOPOL em particular.

O sucesso registado nesta iniciativa levou a SOPOL a
ponderar para um futuro próximo a realização desta
actividade noutros estaleiros, que reúnam as condições
indicadas para tal.
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TOYOTA CAETANO PORTUGAL

EMPRESA
A Empresa Salvador Caetano IMVT, SA alterou a sua
denominação para Toyota Caetano Portugal, SA, no passado
dia 1 de Janeiro de 2007. Esta empresa reúne a representação
e comercialização em Portugal das marcas automóveis Toyota
e Lexus, através da actividade de montagem, importação e dis-
tribuição. Representa e comercializa ainda equipamentos in-
dustriais Toyota.

A Divisão Fabril de Ovar da Toyota Caetano Portugal, SA
iniciou a sua laboração em 1971 e é composta por duas fá-
bricas. Tem actualmente cerca de 360 colaboradores ao
serviço. Ocupa uma área de cerca de 310 mil metros qua-
drados, dos quais 34.490 metros quadrados são espaço
edificado. A principal actividade da Divisão Fabril de Ovar é a
montagem de viaturas comerciais Hiace e Dyna, a fabricação
de mini-autocarros Caetano Optimo e transformações de
viaturas Toyota.

A exportação de viaturas Dyna iniciou-se em 2003. Actual-
mente, França, Reino Unido, Espanha, Alemanha Bélgica,
Dinamarca, Irlanda, Suiça, Áustria, Finlândia e Hungria são os
países de exportação destes modelos. A exportação do mini--
autocarro Optimo abrange o Reino Unido, Espanha, Alemanha
e Itália. O volume de facturação de 2006 da Divisão Fabril de
Ovar correspondeu a 79 milhões de euros.

PROJECTO
O projecto PRERESI – Prevenção dos Resíduos Industriais,
desenvolvido no âmbito do Programa PRIME, resulta de uma
iniciativa conjunta do Instituto dos Resíduos e do Instituto
Nacional de Engenharia, Tecnologia e Inovação, ao qual se
associaram, como entidades participantes, um conjunto
significativo de associações empresariais e infra-estruturas
tecnológicas, das quais se destacam o CATIM e o INEGI. Trata-
se de uma iniciativa pioneira em Portugal aplicada a diferentes
sectores industriais, que tem por objectivo principal demonstrar
e fomentar a implementação de medidas de prevenção de
resíduos industriais no processo produtivo, no âmbito de uma
cultura empresarial competitiva e sustentável.

OBJECTIVOS
O grande objectivo deste projecto é contribuir, a nível
sectorial, para o lançamento das condições que permitam a
redução da quantidade e da perigosidade dos resíduos
gerados pela actividade industrial, através da promoção de
factores que são considerados críticos para a sua prevenção,
nomeadamente a qualidade total, a sustentabilidade, as
competências dos recursos humanos e a inovação tecnológica.

São também metas a alcançar a fomentação de uma

PREVENIR OS RESÍDUOS
INDUSTRIAIS

Divisão Fabril de Ovar

Toyota Caetano Portugal, Divisão Fabril de Ovar. Visita do Ministro do Ambiente à Divisão Fabril de Ovar, no âmbito do projecto
PRERESI.
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cultura na óptica do “zero resíduos”, a aplicação de medidas e
tecnologias de prevenção (cuja implementação na empresa
conduza à redução da produção de resíduos e ou perigosidade
dos mesmos) e a aplicação de soluções eco-eficientes, que
resultem na melhoria da competitividade das empresas.

ACTIVIDADES
A implementação deste projecto divide-se em quatro etapas
distintas: a primeira fase consiste na sensibilização e formação
na área da gestão de resíduos; a segunda destina-se ao estudo
e avaliação das oportunidades aplicáveis às áreas produtivas; a
terceira traduz-se na análise da viabilidade técnica e
económica; e a quarta e última fase centra-se na aplicação do
plano de acções e na implementação das medidas e
tecnologias viáveis.

Numa primeira fase é então necessário planear o trabalho,
criar grupos e tarefas e organizá-los devidamente, constituir a
equipa e traçar os objectivos e estratégias (descobrir os
benefícios, aumentar eficiências/rendimentos e definir
limites/metas).

Numa segunda etapa, é necessário mapear o processo.
Para isso, é preciso realizar uma breve caracterização da
empresa, que consiste no enquadramento sectorial e regional
(dimensão da empresa ao nível do volume de vendas e
número de trabalhadores) e no envolvimento regional e
ambiental. Depois efectua-se o diagrama geral do processo
(flow sheet – identificação das operações unitárias, sua
sequência e capacidade instalada por operação), assim como
os diagramas específicos por operação (identificação de todas
as correntes de entrada e saída e respectivas proveniências ou
destinos). É ainda importante contabilizar e hierarquizar os
problemas, assim como efectuar os balanços gerais, de
materiais (matérias-primas e auxiliares, energia, água, etc.) e
das operações. Questões como a eficiência da utilização dos
recursos; a sua identificação e classificação; a sua relação com
as operações e a sua integração no cálculo do custo destas; a
contabilização de outros riscos associados ao ambiente, saúde
e segurança; a selecção de oportunidades; e a identificação de
prioridades de intervenção são outras das acções que integram
esta segunda fase do processo.

Na etapa seguinte, há que desenvolver e avaliar soluções,
identificar medidas e tecnologias de prevenção aplicáveis,
hierarquizá-las, prever os benefícios ambientais decorrentes,
analisar a sua viabilidade económica e seleccionar as melhores
opções a implementar. A quarta e última fase consiste na execução
do projecto, no arranque, operação e avaliação de desempenho e
na proposta de novas acções de melhoria contínua.

RESULTADOS
Neste momento, os principais resultados deste projecto são
precisamente as medidas e tecnologias de prevenção da
redução da produção de resíduos e ou perigosidade dos
mesmos, que a Toyota identificou nas suas actividades e terá de
implementar. Entre as propostas realizadas, destacam-se
soluções eco-eficientes designadas de seguida. Na fase da
soldadura, a optimização da limpeza das limalhas e partículas
das viaturas e respectivo chassi; a optimização da definição da
limpeza da viatura e chassi com solvente ED 500; a criação de
bacias de retenção nas zonas de abertura de CKD; e a análise
da viabilidade económica e ambiental da necessidade de cortar
o óculo da Hiace. No processo de pintura, a análise da
viabilidade da implementação de um desoleador em banda no
banho de desengorduramento; a optimização dos consumos
de água na lavagem do tejadilho; a optimização e respectivo
controlo operacional (a colocação de filtros e a adição de
produtos químicos para controlo do pH e do odor). Na etapa
da montagem final, o controle dos produtos não conformes
que estão na génese da produção de resíduos.

O futuro deste projecto passa pela implementação das
sugestões com vista à melhoria contínua, concretamente na
redução da quantidade e da perigosidade dos resíduos
gerados pela actividade industrial rumo a qualidade total e a
sustentabilidade assente na competência dos recursos
humanos e na inovação tecnológica.

O projecto PRERESI desenvolvido na Divisão Fabril de Ovar
foi distinguido com uma menção honrosa na sessão de
encerramento realizada no dia dois de Maio, no Centro de
Congressos de Lisboa.

mais informações // www.toyotacaetano.pt

Rectificação de Pintura na Divisão Fabril de Ovar. Entrega de uma menção honrosa à Divisão Fabril de Ovar.







contributo para a reflexão e execução de
práticas de trabalho socialmente
responsáveis, nomeadamente nos media. A
diversidade de perspectivas apresentada
incorpora níveis de análise distintos sobre
os mesmos temas, valorizando ainda mais
o documento.

A ÉTICA E RESPONSABILIDADE SOCIAL
DOS MEDIA, Media XXI, 2006

» Lançado pela
Editora RH, este livro
faculta ao leitor as
pistas fundamentais
de compreensão das
matérias da ética e
da responsabilidade
social das empresas.

Mostra que estes são assuntos con-
troversos, mas também matérias atractivas
e ricas, tanto do ponto de vista prático
como teórico. Arménio Rego, Miguel Pina e
Cunha, Nuno Guimarães da Costa, Helena
Gonçalves e Carlos Cabral-Cardoso são os
autores do livro.

GESTÃO ÉTICA E SOCIALMENTE
RESPONSÁVEL: TEORIA E PRÁTICA, RH
Editora, 2006

» Dois jovens gestores
franceses, defensores
do Desenvolvimento
Sustentável,
lançaram-se numa
viagem de 15 meses
por 38 países para
descobrir ”80

Homens para Mudar o Mundo", reunidos
num livro editado esta Âmbar no âmbito
da Enciclopédia Moderna Economia/Gestão.
Sylvain Darnil, 26 anos, e Mathieu le Roux,
29 anos, decidiram procurar homens – e
mulheres, apesar do título da obra – que
tivessem alcançado êxito nos negócios
mantendo, simultaneamente, preocupações
com o ambiente e com a solidariedade
social.

80 HOMENS PARA MUDAR O MUNDO,
Âmbar, 2006

» Editada pela Universidade Lusíada, a tese
de Maria Manuela R. F. Rebelo Duarte
procura examinar a actual e crescente
relevância do ambiente, analisando em
termos teóricos e práticos a importância
dos sistemas de informação ambiental,
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Estão disponíveis no
mercado livreiro e na

Internet uma série de pu-
blicações, desde manuais a
relatórios, que podem ser
úteis no enquadramento
das questões práticas das

alterações climáticas,
assim como das questões
genéricas da sustentabili-
dade, da responsabilidade
social, do ambiente e das

práticas de gestão em
geral nas organizações

portuguesas.

» Da autoria de
Maria João Santos,
Ana Margarida
Santos, Elisabete
Nobre Pereira e José
Luís de Almeida, este
livro apresenta uma
série de estudos de
caso sobre a

aplicação da responsabilidade social nas
pequenas e médias empresas (PME).
Pretende-se neste documento reflectir sobre
as especificidades da responsabilidade
social e da sua adequação ao universo das
PME. O livro tem como objectivo
diagnosticar e difundir as práticas de
responsabilidade social que as PME
portuguesas desenvolvem, assim como
identificar redes e parcerias orientadas
neste sentido, apresentando ainda as
tendências de evolução futura neste campo.

RESPONSABILIDADE SOCIAL NAS PME,
RH Editora, 2007

» Andrew Savitz, com
Karl Weber, faz o
roteiro da ascensão
da sustentabilidade
no mundo dos
negócios e mostra
porque razão o
sucesso financeiro
caminha cada vez

mais de mãos dadas com as realizações
sociais e ambientais. O autor comenta
ainda problemas reais com que se
defrontam as empresas e oferece soluções
inovadoras que podem resultar da
sustentabilidade. Este livro destina-se a
gestores, investidores, consumidores e
público em geral.

A EMPRESA SUSTENTÁVEL: O VERDA-
DEIRO SUCESSO É LUCRO COM RES-
PONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL,
Última Instância/Dinalivro, 2007

» A Global Reporting
Initiative lançou as
novas directrizes para
relatórios de
sustentabilidade G3.
Trata--se de uma
ferramenta que visa
fixar as regras-base

da elaboração de um relatório de
sustentabilidade, apresentando as
finalidades, as orientações estruturais, as
definições do conteúdo e os limites de
qualidade que devem enquadrar os
documentos deste tipo. O objectivo é
oferecer uma estrutura fiável para a
elaboração de relatórios de
sustentabilidade, que possa ser usada por
todas as organizações, independentemente
das suas diferentes características, sectores
e localizações.

DIRECTRIZES RELATÓRIOS DE
SUSTENTABILIDADE G3, Global
Reporting Initiative, 2006

» Editado pela Media
XXI e organizada por
Paulo Faustino, esta
obra de quase 300
páginas conta com a
participação de reco-
nhecidos

investigadores nacionais e internacionais,
tais como Alan Albarran, Alfonso Sanchéz-
Tabernero, Francisco Pérez-Latre, Francisco
Rui Cádima, Jorge Pedro Sousa, Ana Sofia
Morais, Helena Rodrigo Costa, Joana
Duarte e Sara Pina. Pretende ser mais um

PUBLI
CAÇÕES
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nomeadamente a forma
como estes podem contribuir
para o Desenvolvimento
Sustentável e para uma
gestão de excelência nas
empresas, apresentando um
conjunto de exemplos.

OS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO AMBIENTAL
E A GESTÃO DE EXCELÊNCIA, Âmbar, 2006

» Este estudo sobre a
publicação de relatórios de
sustentabilidade em Portugal
foi realizado pela KPMG
Advisory-Consultores de
Gestão, Lda, com o apoio do
BCSD Portugal e da Informa
D&B. O estudo consistiu na
realização de um inquérito

on-line com 25 questões, dez delas de escolha
múltipla, às 536 maiores empresas nacionais,
durante os meses de Julho e Agosto de 2006. As
bases de dados utilizadas pertencem à equipa que
realizou o estudo. O objectivo foi a identificação
do panorama da publicação de informação
relativa à sustentabilidade em Portugal, através de
relatórios independentes, capítulo do relatório e
contas ou site da empresa. Os resultados obtidos
foram tratados pela KPMG.

ESTUDO SOBRE A PUBLICAÇÃO DE
RELATÓRIOS DE SUSTENTABILIDADE EM
PORTUGAL, KPMG, BCSD e Informa D&B,
2006

» O livro de Simon L. Dolan
constitui uma novidade
internacional para o avanço
na utilização dos “valores”
como ferramenta de
liderança estratégica da
empresa. O modelo,
denominado por Simon L.
Dolan e Salvador Garcia

como “gestão por valores", recolhe e sistematiza
práticas que estão a ser utilizadas em muitas das
maiores empresas do mundo, com o objectivo de
simplificar, orientar e comprometer a empresa com
uma abordagem mais humanista. Garantindo
uma abordagem rigorosa, os autores apresentam
o tema de forma acessível, desde as bases
conceptuais até às práticas necessárias para gerir
o processo de mudança de uma cultura
empresarial convencional, sustentada por valores
orientados para o controle, para uma novo tipo de
cultura, baseada em valores orientados ao
desenvolvimento organizacional.

GESTÃO POR VALORES, Biorumo, Spirit
Consulting Group e BCSD, 2006

Associação Empresarial de
Portugal
www.aep.pt

Associação Portuguesa de
Certificação (APCER)
www.apcer.pt

Associação Portuguesa para a
Responsabilidade Social das
Empresas
www.talentum.pt

Comissão Nacional da Unesco
(Portugal)
www.unesco.pt

Conselho Empresarial Brasileiro
para o Desenvolvimento
Sustentável
www.cebds.org.br

Conselho Empresarial para o
Desenvolvimento Sustentável
(BSCD Portugal)
www.bscdportugal.org

Conselho Nacional do Ambiente
e do Desenvolvimento
Sustentável
www.portugal.gov.pt/Portal/P
T/Directorio/Administracao_Ce
ntral/?ID=ConselhoNacAmbDe
senSustentavel

CSR/SME – Promoting Corporate
Social Responsability in Small
and Medium Size Enterprises
www.cecoa.pt

CSR Europe
www.csreurope.org

Direcção Geral do Emprego e
dos Assuntos Sociais sobre
Responsabilidade Social das
Empresas
http://europa.eu.int

Dow Jones Sustainability Index
www.sustainability index.com

FTSE 4 Good
www.ftse.com

Gestão por valores
www.gestaoporvalores.com

Global Reporting Initiative (GRI)
www.globalreporting.org

Grupo de Reflexão e Apoio à
Cidadania Empresarial (GRACE)
www.grace.pt

Instituto Ethos de Empresas e
Responsabilidade Social
www.ethos.org.br

International Organization for
Standardization (ISO)
www.iso.org

Instituto Português de Corporate
Governance
www.cgov.pt

Mercado do carbono
www.emissionstrading.com

New American Dream
www.newdream.org

Organização para a Cooperação
e Desenvolvimento Económico
(OCDE)
www.oecd.org

Organização Internacional do
Trabalho (OIT)
www.ilo.org/public/portugue/
region/eurpro/lisbon

Painel Intergovernamental para
as Alterações Climáticas
www.ipcc.ch

Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento (PNUD)
www.pnud.org.br/home

Relatório Stern
www.hmtreasury.gov.uk/indep
endent_reviews/stern_review_
econom-
ics_climate_change/stern_revie
w_report.cfm

Social Accountability
International (SAI)
www.sa-intl.org

Uma Verdade Inconveniente (Al
Gore)
www.climatecrisis.net

United Nations Global Compact
www.unglobalcompact.org

World Business Council for
Sustainable Development
(WBSCD)
www.wbcsd.org

World Changing
www.worldchanging.com

SITES
de interesse
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›› JUNHO

Liderança social sustentável
Data 15 a 17 de Junho
Local Waterloo – Canada
Organização Greening of Industry
Network Conferences
Contactos E
june2007@greeningofindustry.org
W www.greeningofindustry.org/
june2007.htm

Fórum Internacional sobre
Desenvolvimento
Sustentável Aplicado
Data 18 a 20 de Junho
Local Québec – Canada
Organização University of Sherbrooke
Contactos E rvdd@usherbrooke.ca
W www.usherbrooke.ca/rvdd_eng

The 3rd International Green
Energy Conference
Data 18 a 20 de Junho
Local Västerås (Suécia)
Organização Universidade Mälardalen
Contactos E info@igec.info

Conferência Emissões e
Competitividade
Data 19 de Junho
Local Hotel Vila Galé Ópera (Lisboa)
Organização AboutBlue
Contactos E conferencias@about.pt
W
http://conferencias.ambienteonline.pt

EECO 2007, Environment &
Energy Conference
Data 19 a 20 de Junho
Local Toronto (Canadá)
Organização Fundação GLOBE
Contactos E info@eeco2007.com
W www.eeco2007.com

Formação em “Metodologias
de Auditoria ISO 22000”
Data 21 de Junho
Local Edifício Sede AIP – Praça das
Indústrias (Lisboa)
Organização AIP/DACE
Contactos E dace.apoio.clientes@aip.pt
W www.aip.pt

Asturforesta 2007 – Feira
Florestal Internacional
Data 21 a 23 de Junho
Local Tineo (Espanha)
Organização ASEMFO / COSE / FEEF /
CONFEMADERA / Câmara de Oviedo
Contactos E asturforesta@asturforesta.com
W www.asturforesta.com

11th World Conference on
Transport Research
Data 24 a 28 de Junho
Local Berkeley (Estudos Unidos da
América)
Organização World Conference on
Transport Research Society
Contactos E wctrs@uctc.net
W www.uctc.net/wctrs

Formação “A Norma SA 8000
e a Responsabilidade Social
das Empresas”
Data 25 de Junho
Local Edifício Sede AIP – Praça das
Indústrias (Lisboa)
Organização AIP/DACE
Contactos E dace.apoio.clientes@aip.pt
W www.aip.pt

Curso “Directiva Quadro
da Água”
Data 25 a 29 de Junho
Local Parque Industrial e Tecnológico
de Évora
Organização Laboratório da Água do
Centro de Ecologia e Ambiente da
Universidade de Évora
Contactos E mmorais@uevora.pt

Climate Change – Politics
versus Economics
Data 25 e 26 de Junho
Local Londres (Reino Unido)
Organização Chatham House
Contactos W www.chathamhouse.
org.uk/climatechange

Formação “Gestão
de Resíduos”
Data 26 de Junho
Local Edifício Sede AIP – Praça das
Indústrias (Lisboa)
Organização AIP/DACE
Contactos W www.aip.pt
E dace.apoio.clientes@aip.pt

Globalization and the
Good Corporation
Data 26 a 28 de Junho
Local Nova Iorque (Estados Unidos da
América)
Organização International Center for
Corporate Accountability
Contactos E olga_emelianova@
baruch.cuny.edu
W www.icca-
corporateaccountability.org/03_event.
php

›› JULHO

Creating Sustainable Value
at the Base of the Pyramid
Data 5 e 6 de Julho
Local Amesterdão (Holanda)
Organização World Environment
Center
Contactos E isecher@wec.or
W www.wec.org/events.php

13º Congresso da
APDR – World Environmental
Education Congress
Data 5 a 7 de Julho
Local Angra do Heroísmo (Açores)
Organização APDR – Associação
Portuguesa para o Desenvolvimento
Regional
Contactos E apdr@mail.telepac.pt

W www.apdr.pt

UN Global Compact 2007
Data 5 e 6 de Julho
Local Genebra (Suíça)
Organização Organização das Nações
Unidas
Contactos E
summit2007@unglobalcompact.org
W www.unglobalcompact.org/News
AndEvents/Leaders_Summit_2007.html

Seminário Estudos Urbanos
2007 – “Vazios Úteis”
Data 19 a 21 de Julho
Local ISCTE – Instituto Superior de
Ciências do Trabalho e da Empresa
(Lisboa)
Organização ISCTE
Contactos W www.seu2007.saau.
iscte.pt

›› AGOSTO

2007 World Water Week
Data 8 de Agosto
Local Estocolmo (Suécia)
Organização SIWI
Contactos E sympos@siwi.org
W www.worldwaterweek.org

›› SETEMBRO

I Congresso Ibérico de
Agro-Engenharia
Data 4 a 6 de Setembro
Local Albacete (Espanha)
Contactos E www.agroing07.uclm.es

Mobilizing Private
Investment for Small and
Medium-sized Enterprises in
Emerging Markets
Data 24 a 25 de Setembro
Local Genebra (Suíça)
Organização CASIN
Contactos E xe@casin.ch
W www.casin.ch/web/news/
symposiumSME.html /

›› OUTUBRO

Formação “Sensibilização
para a Responsabilidade
Social e Sustentabilidade”
Data 8 de Outubro
Local Edifício Sede AIP – Praça das
Indústrias (Lisboa)
Organização AIP/DACE
Contactos E dace.apoio.clientes@aip.pt
W www.aip.pt

12th International Business
Forum 2007
Data 8 a 10 de Outubro
Local Washington (Estados Unidos da
América)
Organização InWEnt – World Bank
Institute
Contactos E jochen.weikert@
inwent.org
W www.businessandmdgs.net

Conference “Renewable
Raw Materials for Industry;
Contribution to Sustainable
Chemistry"
Data 17 a 18 de Outubro
Local Bruxelas (Luxemburgo)
Organização ERRMA
Contactos E wittmeyer@vci.de
W www.errma.com

2007 Leaders Forum: Safety:
A Driver for Sustainability?
Data 18 de Outubro
Local Genebra (Suíça)
Organização DuPont
Contactos E leadersforum@che.
dupont.com
W www.leadersforum.dupont.com

›› NOVEMBRO

Formação “Como Elaborar
um Relatório de
Sustentabilidade”
Data 5 de Novembro
Local Edifício Sede AIP – Praça das
Indústrias (Lisboa)
Organização AIP/DACE
Contactos E dace.apoio.clientes@aip.pt
W www.aip.pt

China Europe Business
Meeting
Data 7 a 9 de Novembro
Local Frankfurt (Alemanha)
Organização Horasis
Contactos E visions@horasis.org
W www.horasis.org/
event_all_4.php

Salão Internacional do
Ambiente
Data 7 a 10 de Novembro
Local FIL – Feira Internacional de
Lisboa
Organização AIP – Associação
Industrial Portuguesa
Contactos W www.aip.pt

Salão Internacional de
Inovação e Tecnologias
para a Indústria
Data 7 a 10 de Novembro
Local FIL – Feira Internacional de
Lisboa
Organização AIP – Associação
Industrial Portuguesa
Contactos W www.aip.pt

World Energy Congress
2007
Data 9 a 15 de Novembro
Local Roma (Itália)
Organização World Energy Council
Contactos E cote@wbcsd.org
W www.rome2007.it

›› DEZEMBRO

Formação “Metodologias de
Análise e Resolução de
Problemas da Qualidade”
Data 10 de Dezembro
Local Edifício Sede AIP – Praça das
Indústrias (Lisboa)
Organização AIP/DACE
Contactos E dace.apoio.clientes@aip.pt
W www.aip.pt

A G E
N D A



tudo isto
 à distância de um click
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